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PREGÃO ELETRÔNICO          Nº.081/2018/SIGMA/SUPEL/RO
S

   U

       P

           E
              L
	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3212-9271


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.081/2018/SIGMA/SUPEL/RO
1. PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seus Pregoeiros e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 018/GAB/SUPEL/2018, publicada no DOE no dia 09 de fevereiro de 2018 torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o  Nº. 081/2018/SIGMA/SUPEL/RO, do tipo “MENOR PREÇO”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, critério de julgamento GLOBAL,  com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos e nos autos do Processo​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​ tendo como interessada a SESAU – Secretaria de Estado da Saúde, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:

DATA DE ABERTURA: 22/01/2019
HORÁRIO: 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;
1. 1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0046.420883/2018-81 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.1.2 Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.

1.1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2. DO OBJETO, LOCAIS, PRAZOS, RECEBIMENTO E VIGÊNCIA DA EXECUÇÃO
2.1. OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviço de forma continuada de Manutenção Preventiva (rotinas de inspeção, aferição e calibração rastreada) e Corretiva  com Fornecimento de Peças e materiais nos diversos equipamentos laboratoriais de vários modelos e fabricantes, pertencentes ao parque de equipamentos do Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia-LACEN/RO e Laboratório de Fronteira-LAFRON, por um período de 12 (doze) meses.
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET - CATSER, Relação dos itens gerada pelo sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas Licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

2.2.1. ANEXO I - Termo de Referência

2.2.2. ANEXO II – Quadro estimativo de preços e Modelo de carta Proposta
2.2.3. ANEXO III - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

2.2.4. ANEXO IV – Modelo de Minuta do contrato
2.3. DO LOCAL DE EXECUÇÃO, PRAZO PARA INÍCIO, VIGÊNCIA: 
2.3.1. Local: Conforme dispõe o item 4.9 e seus subitens do Termo de Referência.

2.3.2. Prazo: Conforme dispõe o subitem 4.10.1 do Termo de Referência
2.3.3. Vigência: Conforme dispõe o subitem 4.4 do Termo de Referência
2.4. DO RECEBIMENTO: 

2.4.1. Conforme dispõe os subitens 4.10.2 , 4.10.3, 4.10.3.1, 4.10.3.2, 4.10.3.3, 4.10.4 e 4.10.5 do Termo de Referência.
3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06. 

3.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio e ou equipe técnica que elaborou o Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados a Pregoeira até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.
3.3. As impugnações e ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail: sigma.supel@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Central – Rio Pacaás Novos, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801.470, Telefone: (0XX) 69.3212-9271
3.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
3.5. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a SUPEL – Superintendência Estadual de Compras responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.4.2. Apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.4.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.4.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;

4.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.4.4. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
4.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

4.5.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL,  observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM  O VALOR TOTAL, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

6.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.
6.1.1.1. No sistema comprasnet será lançado o quantitativo (01) um, no entanto as empresas deverão registrar os valores TOTAIS do serviço de acordo com as quantidades descritas no Termo de Referência – Anexo I e no Quadro Estimativo de Preços – Anexo II. Para envio da proposta deverá ser levado em consideração o modelo de Proposta – anexo III. 
6.1.2. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 5.450/2005), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 5.450/2005).

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo,  já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

6.5. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

6.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

6.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) CONVOCADOS PELA PREGOEIRA:
7.1. Após a fase de lances e antes de negociar, atualizar e realizar a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados, a Pregoeira:  
7.1.1. Poderá Convocar todas as empresas licitantes que estejam com as propostas dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

7.1.2. Para envio do anexo da proposta as empresas convocadas deverão observar o seguinte:

7.1.2.1. Quando convocado pela Pregoeira, o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 7.2 e subitens.
7.1.2.2. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a proposta e documentação exigida no item 7.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo sigma.supel@gmail.com somente se autorizado pela Pregoeira.

7.1.2.2.1 Para cumprimento do item 7.1.2.2 as licitantes deverão entrar em contato com a Pregoeira através do telefone 69-3212-9271 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

7.1.3. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pela Pregoeira. 

7.1.4. O ENVIO DA PROPOSTA ​DE PREÇOS, SOLICITADA no subitem 7.1.1, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.
7.1.4.1. A PREGOEIRA PODERÁ DISPONIBILIZAR O CAMPO ANEXO SOMENTE DE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

7.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter:

7.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

7.2.2. Especificações dos serviços ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente, conforme modelo contido no ANEXO II – QUADRO ESTIMATIVO E MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
7.2.3. Preço unitário e total de cada item e VALOR GLOBAL da proposta, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01.
7.2.3.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pela Pregoeira. Ex: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

7.2.4. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

7.2.5. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;
7.2.6. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

7.2.7. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

7.2.8. A Pregoeira, caso julgue necessário, poderá submeter a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela para orientar sua decisão. 
7.2.9. Os licitantes ficam dispensados, exceto se na assinatura do contrato o órgão solicitante do objeto assim requerer, do envio das documentações de proposta e habilitação na forma original via Sedex.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP

8.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pela Pregoeira.

8.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

8.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

8.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.8. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.8.1. A Pregoeira , quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.
8.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.
8.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.11. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

8.12. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.13. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;
8.14. Para efeito do disposto no item 8.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.14.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.14.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.14.4. O disposto no item 8.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.14.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.12, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

8.15. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, será realizado sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 

8.16.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).
d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1. Concluída a análise das propostas e preços PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet.
9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através da Pregoeira ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item ou a proposta cujos preços sejam superiores ao estimado para a contratação. 
9.2. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 15 (quinze) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem”  não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado caso o item esteja acima do estimado nos autos, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

9.3. Após a negociação do preço, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, termo de referência e legislação pertinente ao objeto. Estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

9.3.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, da seguinte forma:

10.1.1. Quando convocado pela Pregoeira o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes;

10.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a documentação exigida no item 10.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo sigma.supel@gmail.com somente se autorizado pela Pregoeira.

10.1.1.1.1. Para cumprimento do item 10.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Pregoeira através do telefone 69-3212-9271 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail a Pregoeira deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

10.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for concedido pela Pregoeira no chat de mensagens. 

10.1.3. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

10.1.4. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

10.2. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), bem como no SICAF, a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;
10.2.1 A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.2.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.
10.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), conjunta com a Certidão de Regularidade de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito Trabalhista – CNDT relativa a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011, Art. 642-A) Certidão expedida gratuita e eletronicamente, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

10.3.1. A Administração Pública Estadual não poderá proibir a participação das ME's e EPP's dos certames licitatórios por falta de regularidade fiscal e trabalhista, em conformidade com o disposto Decreto Estadual nº 21.675/17, art. 4º.

10.3.1.1 As empresas participantes (microempresas e empresas de pequeno porte) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
10.3.1.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, a critério da Administração desde que requerida pelo licitante mediante justificativa, com início no dia em que o proponente for declarado vencedor do certame, observado o disposto no artigo 110, da Lei de Licitações 8.666/93.

10.3.1.1.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.3.1.2.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87, da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração Pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, desde que motivada.

10.4. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
a1) Em caso de empresa individual deverá ser apresentado cédula de identidade acompanhada do Registro Comercial.

a2) Em caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País deverá ser apresentado o Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

a3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

10.4.1 Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

10.4.2. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

b1) Podendo ser emitido pela comissão de licitação via internet.

10.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando.
a1) Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.

b) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial(falências/concordatas) – Lei n° 11.101/05 expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, caso não conste prazo de validade no documento. 

b1) A Pregoeira poderá emitir via on line caso as licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário pertinente esteja funcionando e a emissão seja gratuita. 

10.6. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA: Item 10.1 do Termo de Referência
a) Apresentação de pelo menos um atestado de capacidade técnica que ateste ter o licitante prestado satisfatoriamente serviços de natureza compatível ao objeto ora pretendido, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA vinculado a ART do serviço prestado;

b) Apresentar Declaração Formal de que no momento da assinatura do contrato entregará:

b.1) Registro/inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA da região da Sede da Empresa.

b.2) Para licitantes que possuem sede fora de Rondônia será exigido visto do CREA-RO na respectiva Certidão de Registro. (Resolução nº 336, de 27 de Outubro de 1989 e Resolução nº 247, de 16 de Abril de 1977)

b.3) Declaração formal de sua disponibilidade, das instalações e dos equipamentos adequados para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

10.6.1 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: Item 10.2 do Termo de Referência
a) Apresentar declaração formal de que no momento da assinatura do contrato irá:
a.1) Apresentar os responsáveis técnicos, Engenheiro com atribuições no sistema CREA/CONFEA, necessárias para as manutenções dos equipamentos do item que a empresa estará concorrendo;

a.2) Comprovação de Aptidão (Acervo Técnico/CREA), do profissional responsável pelos serviços, para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação; 

a.3) Comprovação do proponente possuir em seu quadro engenheiro (s), onde podemos citar por exemplo: Engenheiros Eletrônicos, Mecânicos entre outros,  com atribuições condizentes com as manutenções dos equipamentos estipuladas neste Termo de Referência, detentor de atestado(s) e/ou certidão de responsabilidade técnica de execução de serviços condizente com o objeto licitado;

a.4) A comprovação acima, poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório e registrado no órgão competente. Para dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembleia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social;

a.5)
O(s) profissional(eis) responsável(eis) pelos serviços, deverá(ao) comprovar a sua regularidade junto ao CREA, através da Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física. 

a.6) A não apresentação na sua totalidade da documentação exigida nos subitens acima quando da convocação para apresentação e assinatura contratual, a empresa será desclassificada não sendo aceita a prorrogação de prazo para apresentação, salvo por fato superveniente.

10.6.2 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO DOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO: Item 10.3 do Termo de Referência
a) Apresentar declaração formal de que no momento de apresentação dos técnicos ao FISCAL DO CONTRATO, irá:
a.1) Apresentar Técnicos capacitados e treinados para os serviços objetos dessa Licitação.

a.2) Comprovação da Capacitação, através de certificado de treinamento específico, fornecido ou acreditado pelo  Engenheiro Responsável Técnico da Empresa, para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
a.3) A não apresentação na sua totalidade da documentação exigida nos subitens acima quando da convocação para sua apresentação e assinatura contratual, a empresa será desclassificada não sendo aceita a prorrogação de prazo para apresentação, salvo por fato superveniente.

10.7. A Pregoeira, caso julgue necessário, poderá submeter a documentação relativa a habilitação técnica, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos serviços ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela para orientar sua decisão. 

10.8. Os licitantes ficam dispensados, exceto se na assinatura do contrato o órgão solicitante do objeto assim requerer, do envio das documentações de proposta e habilitação na forma original via Sedex.

10.9. As certidões, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
10.10. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 
10.11. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou não contemplada no CADASTRO DA SUPEL e/ou no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, a mesma deverá ser enviada através do link “enviar anexo” via sistema comprasnet quando convocado ou enviada via e-mail sigma.supel@hotmail.com somente se autorizado pela Pregoeira no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos.
10.12. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no item 10 e seus subitens;

10.13. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
10.14. Serão analisadas pela Pregoeira, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 10 e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

10.15. Se a documentação de habilitação não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.12, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

10.16. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

10.17 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

11 – DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

11.1.1. A manifestação de intenção em recorrer deverá ser em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento;

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

11.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.
11.5 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
11.6. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Central – Rio Pacaás Novos no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3212-9271 de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.
12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento deverá ser efetuado conforme dispõe o item 5 do Termo de Referência. 
14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto do certame correrão por conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 3209 e 100, Programa de atividade: 4011, Elemento de Despesa: 33.90.39 e 33.90.30
15 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SUBCONTRATAÇÃO:
15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será providenciado a emissão do Contrato de Prestação de Serviço.

15.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

15.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a  Secretaria de Estado da Saúde convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
15.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

15.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por uma Comissão, designada pela   Secretaria de Estado da Saúde,  que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

15.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.

15.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA, conforme dispõe o item 4.6 e seus subitens do Termo de Referência.
16 – DA GARANTIA CONTRATUAL:
16.1. Garantia contratual: conforme dispõe o subitem 4.5 do Termo de Referência.
16.2. Execução do Contrato: conforme dispõe o item 4 do Termo de Referência. 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1 Conforme dispõe o subitem 9.1 do Termo de Referência. 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

18.1 Conforme dispõe o subitem 9.2 do Termo de Referência. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1 Conforme dispõe o item 8 e subitens do Termo de Referência. 

20. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
20.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do contrato, com fundamento no art. 67, do Estatuto das Licitações, caberá à CONTRATANTE, que a seu critério, e por meio de servidor designado para as funções de Gestor e Fiscal, que deverá exercê-lo de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo do dever de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados. 
21. DAS RESPONSABILIDADES

21.1. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

21.1.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

21.1.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21.1.3. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

22 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da Secretaria de Estado da Saúde, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

23.3. A Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

23.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo  pregoeiro.

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

23.8. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

23.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado da Saúde a finalidade e a segurança da contratação.

23.10. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

23.12. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br.
23.13. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira e/ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

23.14. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

24 – DO FORO

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 




Porto Velho/RO, 07 de janeiro de 2018.
NILSEIA KETES COSTA
Pregoeira Equipe SIGMA/SUPEL/RO

Mat. 300061141

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E CALIBRAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS
 
 

1. IDENTIFICAÇÃO:
 
1.1 Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.

 

1.2 Requisitante: Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia-LACEN e Laboratório de Fronteira-LAFRON.

 

 

2.  OBJETO:
 
Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviço de forma continuada de Manutenção Preventiva (rotinas de inspeção, aferição e calibração rastreada) e Corretiva  com Fornecimento de Peças e materiais nos diversos equipamentos laboratoriais de vários modelos e fabricantes fabricantes, pertencentes ao parque de equipamentos do Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia-LACEN/RO e Laboratório de Fronteira-LAFRON, por um período de 12 (doze) meses.

 

2.1 DETALHAMENTO:
 
As Manutenções Preventiva e Corretiva com Fornecimento de Peças serão executadas em todos os equipamentos relacionados no Anexo I, a calibração com emissão de Certificação de Calibração serão executadas em todos os equipamentos relacionados no Anexo II, e todos os serviços também deverão ser realizados nos demais equipamentos do parque dos laboratórios beneficiados na medida em que forem vencidas as garantias dos equipamentos  ou feitas novas de aquisição pela SESAU/RO, conforme suas especificidades, seguindo prioritariamente os procedimentos estabelecidos neste Termo de referência, nas normas técnicas da ABNT, normas e resoluções técnicas exigidas pelos demais órgãos de controle pertinentes ou outras julgadas pela direção do LACEN/RO como essenciais à realização das atividades fim dos laboratórios públicos de referência beneficiados.

 
                                                                                                                 

2.1.1 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA:
 
Todas as atividades técnicas e administrativas destinadas a manter os equipamentos do parque de equipamentos das unidades laboratoriais atendidas em bom estado de conservação e funcionamento tais como: revisão geral, rotinas de inspeção, aferição, testes, recarga, regulagens, calibração, substituição de peças e materiais desgastados pelo uso, substituição de filtros, componentes elétricos e eletrônicos em geral, limpeza e outras tarefas de rotina

 
2.1.1.1 A MANUTENÇÃO PREVENTIVA – MP caracteriza-se por todas as atividades técnicas e administrativas destinadas a manter os equipamentos laboratoriais atendidos em perfeito estado de funcionamento e conservação, bem como prolongar a vida útil dos mesmos, sendo estas compostas de no mínimo os seguintes serviços:

 

· Revisão geral;

· Fixação e troca de parafusos, roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação e fusíveis;

· Correção de vazamentos de ar e água;

· Regulagens;

· Substituição de filtros;

· Limpeza;

· Lubrificação geral;

· Aferição e Posterior calibração dos equipamentos (se necessário);

· Testes de desempenho e de segurança (elétrica, radiológica, mecânica, biológica) e outras tarefas de rotina;

· Outros procedimentos conforme manual de cada fabricante das máquinas atendidas ou julgas necessárias pela direção do LACEN/RO e LAFRON/RO.

 

2.1.1.2 A CONTRATADA elaborará PROGRAMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA  para os equipamentos relacionados no anexo I e os que nesta forem eventualmente acrescentados, contendo detalhadamente os PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO-POP e CRONOGRAMA para cada tipo de equipamento, sendo que este cronograma deverá ser entregue à Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços dentro do prazo de quinze (15) dias após a efetivação do contrato para análise das unidades atendidas, para possíveis adendos e retificações para aceitação.

 

1. A manutenção preventiva deverá ser realizada no mínimo Trimestralmente e no máximo anualmente, conforme proposta final aceita pelas unidades laboratoriais atendidas do Programa de Manutenção Preventiva com seus respectivos Procedimentos Operacionais Padrão e Cronograma apresentados pela CONTRATADA e consolidados pela CONTRATANTE, devidamente homologados pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços da CONTRATANTE. Ressalte-se que o estabelecimento da periodicidade dos procedimentos de manutenção preventiva é uma tarefa bastante complexa e não há uma fórmula que possa resolver a todas as questões, motivo pelo qual se exige a possibilidade de variabilidade do cronograma de manutenção conforme a necessidade real de cada equipamento laboratorial e hospitalar individualizado ou agrupado pela natureza de suas funcionalidades.

 

2.1.1.4 A CONTRATADA deverá emitir a FICHA TÉCNICA INDIVIDUAL DOS EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS relacionados no Anexo I e Anexo II, bem como nos demais que forem eventualmente acrescentados, e entregá-los para posse definitiva da CONTRATANTE dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos após o início da efetivação do contrato, no formato digital em Planilha do Microsoft Office Excel 97-2003 (.xls) e impresso em papel cartão na cor amarela de gramatura 350g com acabamento em lâmina fosca, através do qual se acompanhará a vida útil do equipamento, contendo no mínimo, as seguintes informações: 

 

a. Número de patrimônio e número de série;

b. Nome do Equipamento Laboratorial

c. Modelo e fabricante;

d. Data de aquisição,

e. Localização;

f. Procedimentos Operacionais Padrão-POP de manutenção preventiva;
g. Data das manutenções preventivas e corretivas realizadas;

h. Descrição das intervenções realizadas no equipamento, lista de peças substituídas, regulagens e ajustes efetuados em cada atividade de manutenção;

i. Identificação do funcionário responsável pela manutenção;

j. Estado do equipamento.

k. TAG de identificação do equipamento, todos os equipamento devem ser identificado por seu TAG (o TAG é formado pelo nome da área, tipo do equipamento e um número seqüencial).

l. Cabeçalho com Brasão do Governo do Estado de Rondônia e dados da unidade atendida da CONTRATANTE

 

2.1.1.5 Concomitantemente à emissão de Ficha Técnica Individual dos equipamentos laboratoriais, a CONTRATADA também deverá emitir as respectivas etiquetas (TAG) de identificação e atualização de manutenção, de resistência e durabilidade apropriada, auto adesivas, dimensões adequadas para registro de 12 meses e indicando as seguintes características dos equipamentos: Nome do Equipamento, Número de TAG, tipo de intervenção realizadas, data das intervenções realizadas e profissional responsável.

 

2.1.1.6 Os Procedimentos Operacionais Padrão-POPs de manutenção preventiva sugeridos pela CONTRATADA na Ficha Técnica Individual devem estar fundamentados tecnicamente, e podem ser realizados com periodicidade variadas, com periodicidade mínima de intervenção no equipamento de três (03) meses e máxima de doze (12) meses, devendo vir acompanhados de detalhamento dos procedimentos a serem realizados, equipamentos de apoio necessários para a manutenção preventiva, peças e materiais de consumo necessários, acompanhados dos respectivos custos da(s) intervenção(ões) nos equipamentos laboratoriais. O conteúdo dos POPs de manutenção deve passar pelo crivo da Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços que, com suporte de equipe técnica especializada especialmente designada para tal se necessário, deve no período de dez (10) dias úteis proceder a devida fundamentação para aprovar, reprovar ou solicitar ajustes aos procedimentos de manutenção, total ou parcialmente, buscando com isso dar efetividade, eficiência e o melhor custo-benefício à administração pública.

 
2.1.1.7 A Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços poderá contar com suporte de equipe técnica especializada especialmente designada para proceder o acompanhamento e controle dos termos do Contrato celebrado dentre a CONTRATANTE e o CONTRATADO, a fim de emitir Parecer de Aprovação, Reprovação ou Ajustamento dos Procedimentos Operacionais Padrão-POPs dos equipamentos e cronograma. Caso necessário deve a CONTRANTE emitir Parecer de Ajustamento, de forma fundamentada, clara e objetiva, o mesmo deve ser encaminhado à CONTRATADA com sugestões de ajustamento dos POPs, abrindo-se então o período de dez (10) dias úteis para a CONTRATADA apresentar nova proposta de POPs em Ficha Técnica Individual. Assim que recebido a Ficha Técnica Individual com os ajustes ou observações sobre os POPs a CONTRATANTE terá o prazo de cinco (05) dias úteis para emissão do parecer final. O procedimento de Ajustamento não poderá ser repetido, tendo sua conclusão a qualquer tempo com Parecer de Aprovação ou Reprovação da CONTRATANTE, total ou parcialmente. O Parecer de Aprovação, consolida a sugestão de POPs da CONTRATADA em seu último formato a ser executado.

 

2.1.1.8 Caso os Procedimentos Operacionais Padrão-POPs sugeridos pela CONTRATADA sejam Reprovados definitivamente, cabe a CONTRATANTE o direito de abdicar total ou parcialmente da execução do procedimento na prestação do serviço, não restando obrigatoriedade de pagamento à CONTRATADA do serviço de manutenção preventiva não aceito para o determinado equipamento laboratorial com POPs reprovados total ou parcialmente.

 

1. A CONTRATADA deverá elaborar relatório da execução da manutenção preventiva conforme orientação formal da Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços, entregando cópia a CONTRATANTE em documento formal.

 

1. Quando couber os serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA poderão ser substituídos pelos procedimentos de CALIBRAÇÃO nos equipamentos laboratoriais e eletromédicos considerados críticos elencados no Anexo II, a critério da Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços. Bem como a CALIBRAÇÃO poderá ser procedimento operacional padrão incluso no POP de MANUTENÇÃO PREVENTIVA do equipamento, não podendo haver nesse caso dupla cobrança de procedimento, valendo apenas a cobrança da MP.

 

 2.1.1.11 A CONTRATADA é responsável em corresponder com toda a agilidade e eficiência necessárias ao bom andamento dos trabalhos para o devido e definitivo ajustamento técnico dos Procedimentos Operacionais Padrão-POPs e Cronograma que compõem o Programa de Manutenção Preventiva, de forma a garantir que o Cronograma de Manutenção Preventiva seja iniciado dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos após o início do contrato.

 

2.1.1.12 O Programa de Manutenção Preventiva deve conter as informações abaixo:

a. Descrição dos serviços que serão realizados através de POPs conforme especificidades e natureza dos equipamentos laboratoriais;

b. Cronograma completo anual com data da realização dos serviços;

c. Turno em que serão executados os serviços;

d. Funcionários responsáveis pela execução;

e. Relação dos materiais de apoio que serão utilizados;

f. Funcionário encarregado do setor que recebe o equipamento.

 

2.1.1.13 Os serviços programados de Manutenção Preventiva deverão ser executados em dias e horários agendados com a CONTRATANTE (de acordo com o cronograma proposto, permitida a adequação com a concordância deste), sendo que os serviços realizados fora da programação do cronograma só serão aceitos após autorização da CONTRATANTE e mediante recebimento de Ordem de Serviço.

 
 

1. DA MANUTENÇÃO PREDITIVA
 
Acompanhamento periódico das máquinas e equipamentos pertencentes ao parque de equipamentos das unidades laboratoriais atendidas, baseado na análise de dados coletados através de monitoração ou inspeção em campo como: Controle de pressão através de Software; Controle de temperatura interna e externa através de Software, Coleta de dados de resistência; Capacitância, Indutância e Análise digital dos equipamentos eletroeletrônico; Levantamento e análise dos ruídos em máquinas rotativas; Levantamento dos gráficos de curva ótima no funcionamento; Consulta do vencimento de horas através do Serial Namber das peças e equipamentos com certificação nacional e internacional – RBC, INMETRO, ISSO, ABNT, ASTM, ASEA e outras Instituições de certificações e acreditação; obsolência através de analise qualitatica e laudos técnicos elaborados por profissionais credenciados com aprovação da Gerência de Manutenção/LACEN/LAFRON das unidades laboratoriais atendidas; controle e monitoramento dos equipamentos através de consultas nas documentações inclusive os certificados de calibração conforme a Portaria 1353 de 13 de junho de 2011/MS, quanto a vencimento e aferição dos órgãos responsáveis seja nacional ou internacional – RBC, INMETRO, ISSO, ABNT, ASTM, ASEA, NBR-IEC 601-1, NBR-IEC 601-1-1, e outras instituições de certificação e acreditação, com periodicidade definida pela CONTRATADA e CONTRATANTE via Gerência de Manutenção/LACEN/LAFRON e/ou Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços das unidades laboratoriais atendidas.

 
 
1. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA:
 
 
2.1.3.1 MANUTENÇÃO CORRETIVA - MC g Caracteriza-se pela atividade técnica de recuperação dos equipamentos e consiste em reparos para eliminar defeitos técnicos e/ou decorrentes de mau uso, concluindo com testes, calibração quando couber, e recarga, incluída a substituição de peças gastas ou inajustáveis porventura necessárias, visando restabelecer o perfeito, ininterrupto e regular funcionamento dos equipamentos.

 

2.1.3.2 A manutenção corretiva será executada para a correção de falhas que acarretarem ou encontrarem-se na iminência de acarretar paralisação de equipamentos e/ou resultarem no funcionamento inadequado de suas atividades essenciais, visando seu retorno ao funcionamento pleno e adequado de todos os equipamentos laboratoriais relacionados no Anexo I e Anexo II, e dos equipamentos que eventualmente poderão ser incorporados ao patrimônio das unidades laboratoriais atendidas.

 

2.1.3.3 A Manutenção Corretiva compreenderá basicamente as seguintes atividades:

a. Correção de falhas e/ou defeitos detectados pelo operador do equipamento ou por servidor da Unidade de Saúde que tenha acesso ao equipamento;

b. Correção de falhas e/ou defeitos constatados através da manutenção preventiva periódica dos equipamentos, autorizado pela CONTRATANTE, e registrados na ficha técnica individual dos mesmos;

c. Correção de falhas e/ou defeitos detectados pela CONTRATADA por ocasião de execução de outros serviços;

d. Correção de falhas e/ou defeitos os serviços de manutenção corretiva, quando necessários serão solicitados pela CONTRATANTE e deverá ser precedido de um orçamento prévio que deverá ser preparado pela(s) CONTRATADA(S), de forma detalhada, abrangendo a(s) marca(s)/modelo(s) e número do(s) tombamento(s) patrimonial(is) do(s) equipamento(s) a ser(em) consertado(s), e deverá constar nome da(s) peça(s), quantidade(s), marca(s), referência(s), modelo(s) etc, a ser(em) substituída(s);

e. Quando necessário substituições de peças e demais componentes deverão ser integralmente fornecidos pela CONTRATADA, inclusive para as peças e demais componentes de reposição que não estão previstos no Termo de Referência, não sendo aceitas peças usadas ou recondicionadas, ou seja, deverão ser novas e genuínas (igual ou superior à marca do equipamento) e da melhor qualidade existente no mercado, bem como o orçamento prévio deverá ser submetido à verificação de que os preços constantes dos mesmos são compatíveis com os de mercado pela Gerência de Manuteção/LACEN/LAFRON, após o conserto dos equipamentos e ainda discriminar, quando da emissão das Notas Fiscais, as peças efetivamente substituídas em cada equipamento, para efeito de contagem do prazo de garantia referente às peças de reposição;

f. Quando da solicitação de orçamento prévio, a CONTRATANTE determinará o prazo máximo para apresentação do mesmo, que não poderá exceder 48 (quarenta e oito) horas, o qual poderá ser recusado pela CONTRATANTE através da Gerência de Manutenção/LACEN/LAFRON, que poderá pedir revisão, compromentendo-se a CONTRATADA a executar e fornecer o que for aprovado;

g. A CONTRATADA deverá indicar, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para execução dos serviços orçados, contados da data da entrada do equipamento em sua oficina, quando for o caso, ou quando consertado no local onde encontra-se instalado;

h. As peças e demais componentes quando substituídos deverão ser estocado sob a responsabilidade da CONTRATADA pelo prazo de 01 (um) ano, com emissão de laudos técnicos elaborados por profissionais habilitados junto ao CREA-RO com Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, bem como justificativa de absolência ou inutilização total das peças que será enviado a Gerência de Manutenção/LACEN/LAFRON;

i. Os serviços de manutenção corretiva somente serão executados pela CONTRATADA, após a aprovação do orçamento prévio e da respectiva autorização da CONTRATANTE;

j. No caso do equipamento ser identificado com problema durante a manutenção preventiva, a O.S. será transformada em corretiva sem abertura de novo chamado;

 

OBS.: Todos os serviços de manutenção preventiva, preditiva e corretiva serão preconizados em acordo com as normas técnicas e de procedimentos da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e normas NBR-IEC 601-1, NBR-IEC 601-1-1 e na ausência de informações detalhadas incluir as normas internacionais referente s aos procedimentos executados. As solicitações das manutenções serão através da Requisição de Serviços-RS e Ordem de Serviço-OS, serão anotados em livros de anotações técnicas e livro de ocorrência, tanto da CONTRATANTE, bem como da CONTRATADA, constando os números da RS e OS com descrição dos equipamentos e relato do problema (defeito).

 

2.1.3.4 A manutenção corretiva consistirá no atendimento às solicitações da CONTRATANTE, quantas vezes forem necessárias, quando houver paralisação por quebra do equipamento, ou quando for detectada durante a manutenção preventiva e aprovada pelo Fiscal do Contrato a necessidade de recuperação, substituição de peças e componentes ou para a correção de defeitos detectados.

 

2.1.3.5 As Manutenções Corretivas serão executados no local onde o(s) equipamento(s) existente(s) encontra(m-se) instalado(s), relacionados no Anexo I e II, exceto nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-lo(s) até a oficina da CONTRATADA, quando será necessária a autorização do CONTRATANTE, sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus para a CONTRATANTE;

 

2.1.3.6  Para toda intervenção de manutenção onde haja a necessidade de retirada do equipamento da Unidade laboratorial atendida a CONTRATADA deverá emitir um relatório detalhado, onde deverá ser informado a ocorrência, providências a serem adotadas, quando for o caso, a peça a ser substituída ou recuperada, incluindo marca, o modelo e o número do tombamento patrimonial do equipamento, data de saída, responsável da CONTRATADA em levar o equipamento e autorização do responsável da CONTRATANTE.

               

2.1.3.7 As manutenções corretivas serão acionadas por CHAMADO TÉCNICO de solicitação de serviço e deverão ser realizados sempre que houver necessidade, mediante recebimento do Chamado do Fiscal do Contrato especialmente designada para proceder o acompanhamento e controle dos termos do Contrato, ou agente público membro da equipe técnica especializada designado para tal, para permitir a correção de defeitos ou falhas em qualquer unidade dos equipamentos.

 

2.1.3.8 Após o recebimento do Chamado Técnico para manutenção corretiva, via contato telefônico, e-mail, fax e/ou documento oficial a CONTRATADA deve efetuar no prazo máximo de vinte e quatro horas (24h) a VISTORIA TÉCNICA no equipamento laboratorial realizado por técnico da CONTRATADA, este deverá emitir e apresentar ao fiscal do contrato LAUDO TÉCNICO do equipamento contendo as necessidades de intervenção no equipamento até no máximo um (01) dia útil após a realização da vistoria técnica, com listagem de peças, três cotações ou pesquisa de mercado válida da(s) peça(s) apresentando o(s) menor(es) valor(es), insumos necessários para correção, respectivos custos de insumos e serviço e o tempo de retorno para o equipamento ser posto em funcionamento.

 

2.1.3.9 Os serviços de manutenção corretiva, bem como a substituição de peças e acessórios, somente serão executados após autorização da Contratante que será dada através da emissão de REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS-RS específica.

 

2.1.3.10 Com fulcro no Laudo Técnico do equipamento avariado fornecido pela CONTRATADA, a CONTRATANTE emitirá Requisição de Serviços que caracterizará a autorização da mesma para os procedimentos de manutenção corretiva, substituição de peças e acessórios sugeridos pela CONTRATADA. O Laudo Técnico esta passível de solicitação de ajustamento pelo Fiscal do Contrato da CONTRATANTE, a fim de obter maior efetividade, eficiência e o melhor custo-benefício à administração pública.  A CONTRATANTE terá até dois (02) dias úteis para avaliar a necessidade ou não de ajustamento dos procedimentos de manutenção corretiva sugeridos no Laudo Técnico ou de revisão de preço de insumos necessários.

 

2.1.3.11 A ORDEM DE SERVIÇO-OS só será emitida pela CONTRATADA após a emissão da Requisição de Serviços pela CONTRATANTE e ambas deverão estar compatíveis em seu conteúdo com o serviço efetivamente executado no equipamento, devendo integrar a ficha técnica individual dos equipamentos.

 

2.1.3.12 Havendo necessidade de substituição de peças, a CONTRATADA deverá realizar o reparo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Requisição de Serviço pela CONTRATANTE, seja no local onde estão instalados os equipamentos ou em oficina, salvo casos excepcionais justificáveis, .

 

2.1.3.13 As correções das falhas e/ou defeitos que, por sua natureza técnica, não possam ser efetuados dentro do prazo estipulado neste Termo, mediante justificativa expressa terão novo prazo limite acordado entre CONTRATADA e CONTRATANTE para sua efetiva realização.

 

2.1.3.14 Não havendo necessidade de substituição de peças, o prazo será de quarenta e oito horas (48h), contado a partir da aprovação do serviço pela Gerência de Manutenção/LACEN/LAFRON.

 

2.1.3.15 Os serviços de manutenção corretiva incluirão a realização de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, calibração e limpeza dos equipamentos, bem como outros Procedimentos Operacionais Padrão de Manutenção Preventiva contidas na Ficha Técnica Individual dos equipamentos conforme cada caso, exigindo novo registro no TAG de manutenção preventiva e alterando por conseguinte o período a ser considerado de suas manutenções preventivas posteriores;

 

2.1.3.16 A CONTRATADA deverá elaborar Relatório de Execução da Manutenção Corretiva, entregando cópia a CONTRATANTE em documento formal impresso e em mídia: preferencialmente gravado em CD, onde deverá constar:

· Descrição sumária do(s) equipamento(s) consertado e/ou revisado(s) constando nome, marca(s)/modelo(s), nº de tombamento patrimonial/ nº de série e TAG;

· Data, hora de início e término dos serviços;

· Condições inadequadas de uso que possa ter gerado a ocorrências prejudicando o perfeito funcionamento dos equipamentos consertados e/ou revisados, apontando a forma correta de utilização dos equipamentos;

· Condições inadequadas encontradas ou iminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos consertados e/ou revisados;

· Descrição das peças substituídas;

· Informar prazo de garantia, tanto dos serviços quanto das peças fornecidas pelo fabricante;

· Descrição do defeito apresentado;

· Constar estas informações na ficha individual do equipamento;

· Nome do funcionário que executou o serviço;

· A Contratada deverá fixar adesivo de controle de Manutenção (TAG) e inscrever o tipo de intervenção, data e nome do técnico que executou o serviço;

· A Contratada deverá possuir estoque mínimo de peças para realizar o serviço da manutenção corretiva quando houver a necessidade de troca das mesmas.

 
2.1.3.17 Os serviços de manutenção preventiva, preditiva, corretiva e calibração incluirão a realização de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, calibração com emissão de certificado que atendam as regras da ABNT e a RBC (quando couber) e limpeza dos equipamentos, conforme cada caso, bem como as orientações da CONTRATADA acerca da utilização normal e adequada dos mesmos.

 
2.1.2.18 Garantia dos Serviços e das Peças Substituídas: Os serviços de manutenção corretiva deverão ter garantia de no mínimo 90 (noventa) dias, sendo que as peças substituídas deverão atender as garantias dos fabricantes ou o mesmo prazo do serviço, valendo o maior prazo. A CONTRATADA fica obrigada a cobrar de seus fornecedores a garantia das peças substituídas, caso se faça necessário.

 
2.1.2.19 Os serviços de manutenção corretiva, decorrente de falha  na manutenção preventiva verificadas e laudadas pela equipe de fiscalização do contrato não terá ônus à CONTRATANTE, sendo que todo custo, mão de obra e peças serão por conta da CONTRATADA, respeitado o direito de contraditório.

 
2.1.2.20 Cabe também à CONTRATADA realizar as devidas orientações aos agentes públicos da CONTRATANTE acerca da utilização normal e adequada dos equipamentos para evitar quebras ou mau funcionamento.

 
2.1.2.21 Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta do contratado serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a contratada a reparar, corrigir, reconstituir, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo assinalado pelo Núcleo de Manutenção/LACEN/RO com subsídio de pessoal técnico especializado da Comissão de Fiscalização, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo de entrega.

2.1.2.22 O custo da mão-de-obra da manutenção preventiva, preditiva, corretiva e manutenção deverão ser cobrados conforme os preços constantes na proposta.

 
 
2.1.3 DO FORNECIMENTO DE PEÇAS E SUA APLICAÇÃO
 
2.1.3.1 ESTIMATIVA DE PEÇAS - Esta é uma categoria de despesa que não podemos enquadrar como prevista, e que por isso não foi incluso neste Termo de Referência estimativo quantitativo de provável utilização para efeito de previsão de recursos orçamentários, as peças de reposição constantes no Anexo III tratam-se de elenco para ilustração e referenciamento dos concorrentes, sendo que será de responsabilidade da empresa contratada as despesas com as peças de reposição, devendo a mesma tomar todas as providências cabíveis para a devida aquisição para posterior reembolso das despesas por parte da Administração. 

 

2.1.3.2 As peças empregadas nos serviços de manutenção corretiva, serão pagas a CONTRATADA por meio do regime de reembolso (Custo de aquisição acrescido carga de imposto e frete), conforme Ata de Reunião em audiência de ajustamento de gestão com o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE (em anexo ao processo administrativo em referência);

 
2.1.3.3 As peças e demais componentes, quando substituídos, deverão ser integralmente entregues ao Fiscal do Contrato, após o conserto dos equipamentos e ainda discriminar, quando da emissão das Notas Fiscais, as peças efetivamente substituídas em cada equipamento, para efeito de contagem do prazo de garantia referente às peças de reposição. Todas as peças, quando for necessária a substituição, deverão ser fornecidas pela CONTRATADA, inclusive para as peças e demais componentes de reposição que não estão previstos no Termo de Referência, não sendo aceitas peças usadas ou recondicionadas, ou seja, deverão ser novas e genuínas (igual ou superior à marca do equipamento) e da melhor qualidade existente no mercado, caso as peças sejam no regime de “BASE DE TROCA” devera ser informado ao Fiscal;

 

2.1.3.4 Havendo necessidade de substituição de peças, a CONTRATADA deverá realizar o reparo após a autorização do fiscal. Nos casos em que as peças não estiverem disponível em estoque ou que sua aquisição demande tramites fiscais, deverá ser justificado e informado o novo prazo, através de documento formal pela  CONTRATADA e com aval do FISCAL;

 

2.1.3.5 Constatada a necessidade de substituição de peças nos equipamentos, seu fornecimento e instalação obedecerão às seguintes etapas:

a. Apresentar para análise do Fiscal do Contrato e respectiva equipe técnica de fiscalização, antes da realização dos serviços de manutenção corretiva com  reposição de peças Laudo Técnico descrevendo os defeitos encontrados, onde deverá ser informada a ocorrência, providências a serem adotadas e, quando for o caso, a peça a ser substituída ou recuperada (não recondicionada), incluindo marca, o modelo, o número do tombamento patrimonial do equipamento e o respectivo menor valor de marcado da(s) peça(s), menor valor este comprovado por pesquisa mercadológica com no mínimo três cotações de empresas especialistas do ramo de fornecimento de peças para equipamentos de laboratório, eletromédicos e outros ramos afins;

b. A CONTRATANTE se reserva o direito de realizar pesquisa de mercado para as peças de substituição, incluídas ou não no Anexo III, para verificação de conformidade do preço cobrado pela CONTRATADA. Caso a Administração Pública constate por meio de pesquisa preço inferior ao apresentado pela CONTRATADA, obriga-se a CONTRATANTE à receber o menor valor pelo reembolso da peça, em favor da maior efetividade, eficiência e melhor custo-benefício à administração pública;

c. Os reparos com reposição de peças só deverão ser executados após expressa autorização da CONTRATANTE, logo todo serviço de manutenção corretiva só deve ser iniciado após emissão de Requisição de Serviço emitido pela CONTRATANTE que ratifique o Laudo Técnico emitido pela CONTRATADA;

d. Reposião das peças pela CONTRATADA;

 

2.1.3.6 Todas as peças pesquisadas, adquiridas e instaladas pela CONTRATADA deverão ser compatíveis com os equipamentos listados no Anexo I e Anexo II deste termo e que não forneçam distorção nos resultados obtidos, conforme o próprio fabricante.

 

2.1.3.7 As peças deverão ser entregues em no máximo três (03) dias úteis após a solicitação da CONTRATANTE, onde não havendo possibilidade de atendimento dentro do prazo estipulado, terão novo prazo limite fixado pela CONTRATADA, mediante justificativa expressa, para sua efetiva realização.

 

2.1.3.8 Reserva Orçamentária para Reposição de Peças:  O valor de reposição de peças, acessórios e consumíveis poderá atingir até 25% do valor total do contrato, já inclusos no valor total mensal da nota fiscal de serviços.

 

 

2.1.4 DA CALIBRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
 
2.1.4.1 A CONTRATADA deverá emitir um Plano de Calibração para os Equipamentos Críticos. Toda calibração realizada deve gerar um documento denominado “CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO”, conforme os critérios seguintes:

 

a. Deve constar no Certificado de Calibração as seguintes informações: Número do Certificado; Data de Calibração; Identificação do equipamento/instrumento; Dados do Cliente; Código do padrão de referência; Indicação de no mínimo 03 (três leituras); Indicação do erro e da incerteza da leitura; Indicação do técnico responsável pela calibração, e Indicação do engenheiro responsável pela equipe técnica;

b. Todos os padrões (simuladores e analisadores) utilizados para calibração dos equipamentos/instrumentos da CONTRATADA deverão ser devidamente calibrados em laboratórios acreditados pelo INMETRO, quando não for possível, rastreados pela RBC (Rede Brasileira de Calibração), devendo a CONTRATADA manter as cópias dos certificados de calibração desses padrões disponíveis para verificação da CONTRATANTE;

c. A CONTRATADA deverá emitir um procedimento técnico desenvolvido com base em normas nacionais e manuais dos fabricantes, descrevendo a sistemática para calibração de cada tipo de equipamento/instrumentos críticos, disponíveis no CONTRATANTE;

d. O prazo para implementação de todas as atividades referentes à Execução de calibração é de um (01) mês após o início das atividades contratuais ou das renovações.

 

2.1.4.2 A empresa CONTRATADA deve disponibilizar, conforme demanda dos equipamentos laboratoriais especificados no Anexo I e II, os equipamentos padrões de teste próprios, com calibração válida anualmente e rastreáveis à RBC, necessários para realizar as calibrações e manutenções preventiva e corretivas.

 

2.1.4.3 Nos equipamentos denominados Equipamentos Críticos do Anexo II os serviços de Manutenção Preventiva deverão ser executados junto à intervenção dos procedimentos de Calibração do equipamento.

 

 
3. JUSTIFICATIVA
 
3.1 Quanto a Contratação:
 
                Para que se mantenha a oferta de asssistência especializada em saúde aos usuários do Sistema Único de Saúde-SUS é preciso garantir a operacionalização do Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia-LACEN/SESAU/RO e Laboratório de Fronteira-LAFRON/SESAU/RO, que subsidia o SUS com vários procedimentos de análises clínicas e vigilância em saúde. Para isso é preciso gerar condições favoráveis de operacionalização laboratoriais e de atividades de pesquisa no Estado, visando também a melhoria da qualidade de atendimiento aos usuários do Sistema Único de Saúde.

                O LACEN e demais laboratórios de apoio atendem a toda população do Estado de Rondônia nas mais diversas patologias clínicas, e por isso é imprescindível que este atendimetno seja efetuado com presteza e qualidade, dispondo de instalações e equipamentos adequados, os quais devem estar em perfeitas condições de funcionamento, e disponham de suporte técnico de aferição e diagnóstico clínicos laboratoriais precisos e adequados, para isso torna-se necessário que os laboratórios públicos disponham de equipamentos laboratoriais em perfeitas condições de funcionamento.

 

                Os equipamentos descritos no Anexo I e II deste Termo de Referência, podem interferir drasticamente no resultado de diagnósticos, e, se estiverem fora de condições de uso podem gerar descontinuidade na prestação de serviços laboratoriais essenciais para prosseguimento do tratamento à clientela SUS, podendo causar efeitos negativos drásticos nos tratamentos dos pacientes caso estejam em mau funcionamento ou fora de operação. Tal situação é previsível caso não seja efetuada as manutenções previstas neste Termo de Referência, pois profissionais da área de saúde necessitam dispor de equipamentos que ofereçam confiabilidade em sua operação.

 

Com a Manutenção Preventiva sendo realizada periodicamente, com os equipamentos devidamente calibrados e a Manutenção Corretiva sendo efetuada com rapidez e precisão, os equipamentos estarão sempre em perfeitas condições de uso, possibilitando aos profissionais do LACEN/RO e demais laboratórios de apoio realizarem suas atividades com confiabilidade, com o objetivo de salvar vidas, com eficiência e segurança, agilizando o atendimento à saúde da população através do devido aparelhamento dos profissionais da saúde de informações clínicas adequadas para o tratamento de saúde dos pacientes do SUS. Além de subsidiar diretamente o tratamento de saúde dos pacientes do SUS o LACEN/RO e demais laboratórios de apoio ainda é responsável por demandas sanitárias, ambientais, da saúde do trabalhador e outros convênios com as Secretarias Municipais de Saúde do Estado que também dependem do funcionamento adequado dos equipamentos.

Portanto a proposta do objeto deste Termo de Referência vai além de uma estratégia de atendimento às demandas dos profissionais de laboratório, o objetivo maior é a prestação do melhor serviço possível aos pacientes do SUS, além disso a elaboração e gestão de um plano de manutenção dos equipamentos laboratoriais evita o desperdício de recursos, tanto humanos quanto financeiros, logo, temos este Termo de Referência e o sucesso desta compra pública como parte da estratégia de Gestão de Manutenção de Equipamentos Laboratoriais que vem a interferir de forma direta e indireta na eficácia e qualidade da prestação de serviços do SUS.

Mesmo com tantos benefícios, ainda há vários equívocos sobre a manutenção de equipamentos, um deles é referente ao conceito equivocado de que o custo da Manutenção Preventiva (MP) é “dispendioso”, pois toda bibliografia sobre manutenão de equipamentos médicos-hospitalares-laboratoriais apontam que a manutenção preventiva é mais barata do que se comparado aos prejuízos causados pela inatividade de máquinas, que teria com consequencias a interrupção das atividades.

A manutenção se oerienta por duas políticas básicas: a correção e a prevenção de defeitos. A primeira caracteriza-se pela atuação somente após a ocorrência da falha; a segunda, por procedimentos que visam atencipar-se à falha e corrigi-la.

Torna-se portanto necessário um correto direcionamento das políticas para que não se fique à mercê do acaso, isto é, de uma situação inesperada, causando transtornos que com uma adequada administração não ocorreria ou se caso viesse a ocorre haveria uma estratégia de resolução eficiente e eficaz.

Portanto a proposta do objeto deste Termo de Referência vai além de uma estratégia puramente reativa, o objeivo maior é para que se evite o desperdício de recursos e paralização dos serviços, tanto humanos quanto financeiros, projetados em uma estratégia totalmente programada quanto a Gestão de Manutenção dos Equipamentos Laboratoriais.

 

3.2 Da Manutenção Preventiva e Calibração
 
A Manutenção preventiva é uma programação pertinente às ações de manutenção projetadas pelo gestor ao elaborar o planejamento de manutenção anual de uma instituição ou empresa. O principal objetivo da manutenção preventiva é evitar falhas e avarias dos equipamentos, antes mesmo que elas aconteçam, ou seja, prevenir fica muito mais barato do que remediar. Por isso, a manutenção é tão importante para uma empresa em termos de redução de custos e aumento de produtividade.

O planejamento de Manutenção Preventiva-MP e da Calibração dos equipamentos laboratoriais é projetado com o intuito de preservar e aumentar a confiabilidade dos resultados, a MP substituindo os componentes desgastados antes que eles realmente possam falhar, e, a Calibração ajustando as medições dos equipamentos para que estejam sempre dentro dos padrões estabelecidos pela ABNT e demais órgãos e regulamentos pertinentes. As atividades de manutenção preventiva incluem verificações de máquinas, dispositivos e ferramentas, alterações parciais ou totais em cada peça, mudanças de óleo, lubrificações e demais tarefas.

O programa de manutenção preventiva ideal seria evitar todas as falhas no equipamento antes que ela ocorra, por isso em algumas instituições o plano de manutenção preventiva também relaciona treinamentos específicos a seus funcionários, pois, através de estudos, relatórios e diagramas, se observa que muitos dos defeitos apresentados nas máquinas devem-se à má utilização deles.

Cabe lembrar que os programas e custos das atividades de manutenção e calibração devem ser mantidos sob revisão constante, não apenas com o objetivo de eliminar a manutenção preventiva desnecessária, mas também de garantir que o valor financeiro envolvido nos planos de manutenção seja de conhecimento de todos. Outro fato a ser levado em conta é "quando" a MP (Manutenção Preventiva) e Calibração deve ser realizada, e isso depende de vários fatores, pois alguns equipamentos são simples na sua concepção e função, e algumas não.

Além do projeto da máquina e sua função básica, vários outros fatores ajudam a determinar o melhor intervalo de tempo entre as tarefas de manutenção preventiva e calibrações. Uma delas é a quantidade de tempo que a máquina funciona entre paradas regulares e/ou quanto tempo está disponível para a Manutenção Preventiva, qual é a incidência do fator ambiente em que a máquina funciona, se recebe cargas de eletricidade e em qual intensidade, qual vibração do equipamento em funcionamento, etc. Além disso, as paradas planejadas para expansões de plantas industriais, por inventários e por outros motivos também ditam quando os trabalhos de manutenção preventiva podem ser realizados.

 

  Segue alguns benefícios em longo prazo propiciados pela manutenção preventiva:

 

· Diminuição do custo de substituição de peças, ferramentas e máquinas;

· Confiabilidade no sistema;

· Redução do tempo de inatividade dos equipamentos.

 

3.3 Da Manutenção Corretiva
 
A Manutenção Corretiva-CR é mais uma entre tantas formas de manutenção em máquinas, ferramentas e equipamentos em geral. É realizada após uma falha ou problema surgido em um equipamento, com o objetivo de restaurar a operacionalidade do sistema. Em alguns casos, pode ser impossível de prever ou prevenir uma falha ou avaria e, nesse caso, a manutenção corretiva torna-se a única opção.

Em outros casos, um sistema de manutenção deficiente pode exigir reparos, como resultado da manutenção preventiva insuficiente e, em algumas situações, os gestores podem optar por concentrar os esforços apenas na manutenção corretiva, em vez de preventiva, como parte de uma estratégia anteriormente fundamentada no plano de manutenção.

A manutenção corretiva é realizada em intervalos imprevisíveis, porque o tempo de um componente falhar não é conhecido, a priori. O objetivo da manutenção corretiva é restaurar o sistema para um funcionamento satisfatório dentro do menor tempo possível.

                Não só no Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia-LACEN/RO, mas em todos Estabelecimentos de Assistência à Saúde-EAS existem equipamentos laboratoriais e médicos hospitalares que, em caso de pane que o tirem de uso, pode acarretar descontinuidade da prestação de serviços essenciais para o atendimento aos cidadãos, causando diversos transtornos e quebra do fluxo de trabalho nos EAS com efeitos de curto, médio e até longo prazo. Especificamente no LACEN/RO e demais laboratórios de apoio existem uma variedade de equipamentos laboratoriais de baixa, média e alta complexidade, alguns deles exclusivos, e que prestam atendimento de análise laboratorial para todo o Estado, motivo pelo qual uma quebra sem resolutividade ganha um efeito negativos para os serviços de saúde de abrangência estadual, caso não haja a disponibilidade de acionamento de Manutenção Corretiva em caso de quebra dos equipamentos laboratoriais.

 

3.4 Da Estimativa de Peças
 
                Esta é uma categoria de despesa que não podemos enquadrar como prevista, e que por isso não foi incluso neste Termo de Referência estimativo quantitativo de provável utilização para efeito de previsão de recursos orçamentários, as peças de reposição constantes no Anexo III tratam-se de elenco para ilustração e referenciamento dos concorrentes, sendo que será de responsabilidade da empresa contratada as despesas com as peças de reposição, devendo a mesma tomar todas as providências cabíveis para a devida aquisição para posterior reembolso das despesas por parte da Administração. 

Porém a imprevisibilidade da necessidade das peças de reposição não pode excluir este item de considerações na compra pública, pois tanto na MP quanto na MC são recorrentes a demanda por peças novas diversas para viabilizar a disposição do equipamento para sua plena utilização.

Considerando o desgaste natural dos equipamentos decorrente da utilização, os manuais dos fabricantes e a expertise e praxis de técnicos especialistas na área laboratorial, foi elaborada planilha de estimativa de peças relacionadas no Anexo III parar ilustração e referenciamento dos concorrentes, que são as peças de maior grau de substituição devido falhas, quedas de energia, mau uso etc, de acordo com levantamento técnico feito pelas áreas técnicas finalísticas de atuação no LACEN/RO. Todas que necessitarem de reposição seguirão as etapas demonstradas no Item 2.1.3 e serão trocadas através do sisitema de reembolso onde as despesas são pagas pela CONTRATADA e, seguidamente, comparticipadas pela CONTRATANTE.

 

3.5 Do Lote Global
 

                Considerando que o LACEN/RO é um centro de referência que realiza análises de interesse em saúde pública, desenvolvendo atividades de controle de qualidade, supervisão, assessoria técnica, capacitações de recursos humanos da rede de laboratórios habilitados e encaminhamento de informação relativas às atividades laboratoriais através de relatórios, tendo em vista essas e outras atividades inerentes é necessário haver sincronia e uniformidade no plano de manutenção do parque de equipamentos do LACEN (Porto Velho), de sua unidade vinculada, o Laboratório de Fronteira-LAFRON localizado no município de Guajará-Mirim.

                Há a necessidade de realização do controle de qualidade dos aparelhos diagnósticos analíticos do LACEN e LAFRON com garantia, confiabilidade para gerar credibilidade dos seus resultados frente às especificidades dos Laboratórios de referência que são.

                Considerando que o quantitativo de equipamentos é relativamente pequeno, e que a empresa deverá realizar a calibração dos equipamentos de forma padronizada visto que os laboratórios públicos contemplados emitem laudos judiciais é necessário que todos os equipamentos sejam aferidos e calibrados da mesma forma, e para tal preferencilamente pela mesma empresa designada a realizar a totalidade de serviços.

 

 

4. EXECUÇÃO:
Os serviços referidos no presente Termo de Referência deverão ser executados na unidade de origem dos equipamentos, exceto os casos que forem, justificadamente, impossível para a CONTRATADA dar suporte por meio de serviços internos, ou quando determinado equipamento de maior complexidade eletrônica necessitar de serviço externo, sendo necessário a autorização por meio escrito de um membro da Comissão de Fiscalização, controle, Avaliação e Recebimento de Equipamentos, sem que o transporte incorra com qualquer ônus para a CONTRATANTE.

Em caso de serviços realizados fora das dependências da unidade laboratorial atendida o equipamento deve retornar a Unidade laboratorial no máximo em três (03) dias, exceto nos casos em que a conclusão do serviço não for possível, devendo nesses casos haver justificativa da empresa apresentada e autorizada préviamente pelo Fiscal do Contrato.

Equipamentos que não poderão ser retirados das unidades, deverão receber a manutenção “in loco” conforme disponibilidade do setor. Os equipamentos que não poderem receber a manutenção em seus setores de origem e/ou que não poderem ser retirados dos laboratórios, as unidades laboratoriais deverão disponibilizar um local (uso comum) para as referidas manutenções, não podendo nenhuma empresa ter área exclusiva.

 

 

4.1 DA TRANSFERÊNCIA DOS EQUIPAMENTOS
4.1.1.A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo transferir os equipamentos do local onde se encontram atualmente, devendo, entretanto, comunicar sua intenção a CONTRATADA com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, por escrito;

4.1.2.Os empregados da CONTRATADA terão que instruir a CONTRATANTE sobre a forma correta de remoção dos equipamentos, sem que caiba qualquer remuneração adicional;

 

 

4.2 DA AMPLIFICAÇÃO, DA REDUÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
4.2.1.Fica reservado a CONTRATANTE o direito de aumentar, diminuir, substituir ou modificar o objeto ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. Quando a redução for superior a 25% (vinte e cinco por cento), a CONTRATANTE deverá acordar preliminarmente com a CONTRATADA, nos termos do artigo 65, 2°, inciso II da Lei 8.666/93 e suas alterações.

OBS: A manutenção de equipamentos novos adquiridos pela CONTRATANTE, só será executada pela CONTRATADA após o término da garantia e assistência técnica obrigatória do fabricante. A alienação ou desativação parcial de equipamentos implicará na redução do valor contratado, mediante acordo entre as partes.

 
4.3 CONDIÇÕES:
4.3.1 A Contratada deverá encaminhar os seus empregados às dependências da CONTRATANTE devidamente uniformizados, portando crachás e com documentos de identificação. Estes funcionários deverão ser apresentados aos Fiscal, no inicio do contrato. Somente servidores devidamente  identificados (uniforme+crachá) da CONTRATADA terão acesso as dependências das unidades.

4.3.2 Em caso de necessidade de materiais de consumo e peças a serem aplicados na execução do objeto deste contrato, deverá ser obedecida, rigorosamente, pela CONTRATADA, a recomendação do fabricante dos referidos equipamentos laboratoriais e médicos.

4.3.3 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser realizados por técnicos especializados, com emprego de técnica aperfeiçoada, ferramentas adequadas para cada tipo de equipamento médico-hospitalar.

4.3.4 Os serviços de manutenção corretiva deverão ser realizados com base nas normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) NBR 15.943/2011.

4.3.5 A CONTRATADA juntamente com o FISCAL manterá um roteiro de execução lógico e antecipadamente acordado, com a finalidade de não se atrasar o cronograma já estabelecido, salvo a necessidade de se adquirir material e/ou equipamento inerente ao serviço que seja adquirido fora do Estado, o qual será comunicado previamente para aprovação e acordo por parte da fiscalização, sem que haja dano no bom andamento dos serviços e cronograma.

4.3.6 Todos os serviços executados serão anotados na ficha do equipamento, que possuirá histórico individual a ser acompanhado e fiscalizado pela CONTRATANTE.

4.3.7 A CONTRATADA deverá indicar o(s) nome(s) do(s) Preposto(s) e o(s) telefone(s) e/ou celular(es) para os chamados extraordinários de imediato à assinatura do contrato, devendo tal linha ser mantida disponível em funcionamento ininterrupto durante o período de Vigência Contratual, ou seja, o(s) telefone(s) e/ou celular(es) e o(s) Preposto(s) deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia de segunda a domingo inclusive feriado, a fim de que não seja interrompida a prestação de serviços de caráter emergencial.

 
4.4 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 

a. O contrato terá um prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite previsto inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com a necessidade e justificativa da CONTRATANTE e acordo entre as partes;

b. A CONTRATADA deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, o endereço de seu escritório, contendo as instalações, os veículos, aparelhagem, ferramentas e profissionais, suficientes e necessários à perfeita execução dos serviços contratados, para vistoria pelo executor do Contrato, sendo esta, condição indispensável para emissão da Ordem de Serviço.

 

 

4.5 GARANTIA CONTRATUAL:
 
Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CONTRATADA prestará prévia garantia de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93;

 

 

4.6 DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO
 

4.6.1 É vedada a cessão ou transferência total de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato por parte da CONTRATADA, e toda e qualquer transferência parcial de obrigações não poderá ser feita sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

4.6.2 A transferência parcial de obrigações da CONTRATADA para terceiros só poderá ser feita de forma pontual para quaisquer dos serviços dos escopo do objeto do Termo de Referência e contrato em tela, em ocasiões excepcionais e por motivações técnicas justificadas a serem analisadas pela CONTRATANTE. Transferências pontuais de serviços à título de excepcionalidade não desvincula a contratada de suas obrigações contratuais, sendo a contratada diretamente responsável pelo serviço final prestado pelo terceiro, devendo obedecer com o mesmo rigor os critérios de manutenção estabelecidos no contrato e neste Termo de Referência, sem quaisquer transferência de responsabilidade com o resultado do serviço final ao terceiro ou à Administração;

4.6.3  Os casos de transferência parcial para atendimento de casos excepcionais e por motivação técnica, dentre as outras excepcionalidades constantes na Lei No. 8.666, de 21 de junho de 1993, devem constar de justificativa técnica e poderão ser exigidas pela contratante caso haja comprovado que a transferência de serviço de ordem pontual é necessária para manutenção das cláusulas de qualidade e garantia assinaladas no contrato e no Termo de Referência que representam o interesse público.

4.6.4  Havendo motivação e justificativa técnica, ou, comprovada especialização e know how de terceiros maior e indispensável para o serviço da CONTRATADA, após pedido da CONTRATANTE ou aprovação de solicitação de transferência de serviços à terceiro pela CONTRATADA, esta deve por sua única e exclusiva responsabilidade entregar o serviço pontual terceirizado no prazo de até 30 (trinta) dias.

 

4.7 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

 

a. A Fiscalização do Contrato se dará através dos procedimentos constantes no Manual de Orientação para Fiscalização de Contratos (ANEXO IV) deste Termo de Referência;

b. A CONTRATANTE nomeará um FISCAL DO CONTRATO por unidade laboratorial atendida, que fiscalizará apenas a execução deste serviço contratado e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado;

c. A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;

d. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato;

e. A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada;

f. A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas;

g. Essa avaliação será realizada pela comissão técnica competente para a fiscalização do contrato, através de relatórios, notificações e solicitações de serviços;

h. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização;

i. A CONTRATADA se obriga a permitir que auditoria interna da CONTRATANTE e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeitoao objeto deste instrumento;

j. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou danificar a sua fiscalização ou cuja permanência da área, a seu exclusivo critério, julgar conveniente;

k. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados coocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional.

4.7.1 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, acompanhar e avaliar a qualidade dos serviços realizados.

4.7.2 O Fiscal do Contrato, juntamente com a Comissão, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

4.7.3 Durante a realização dos serviços, o Fiscal do Contrato juntamente com a Comissão poderá solicitar a substituição dos equipamentos, ferramentas ou produtos usados pela Contratada, se estes forem prejudiciais ao ambiente da Unidade ou aos servidores.

4.7.4 As decisões e providências, que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato (sanções administrativa), deverá ser solicitadas ao órgão central de gestão de contratos da SESAU/RO, formalmente informando os motivos e fundamentando, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

4.7.5 Avaliação da obsolescência (quando o equipamento se torna ultrapassado) do equipamento, emitindo parecer técnico, baseado em inspeção técnico operacional, histórico de falhas, situação de manteabilidade etc, avaliando a necessidade ou não de uma manutenção no referido equipamento ou a referida baixa, informando ao setor de patrimônio;

 
4.7.6 O FISCAL DO CONTRATO, terá como atribuições:

a) Representar a CONTRATANTE junto a CONTRATADA;

b) Convocar e formalizar equipe técnica especializada para suporte à fiscalização do contrato, necessariamente com no mínimo um membro de cada unidade laboratorial atendida;

c) Avaliar e aprovar os Planos de Manutenção e Cronogramas elaborados pela CONTRATADA para a execução da manutenção preventiva, preditiva e calibração, com base na relação de equipamentos (Anexos I e II) do presente Termo, elegendo prioridades, sendo esta baseada na periodicidade dentro do período de vigência do contrato;
d) Certificar-se que o serviço está sendo executado conforme prevê este Termo, responsabilizar-se pela certificação das notas fiscais dos serviços executados, bem como das notas fiscais de fornecimento de peças;

e) Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas irregularidades e/ou defeitos, no funcionamento dos equipamentos e zelar pela instrução contínua dos profissionais de saúde à correta utilização dos equipamentos;

f) Colocar a disposição da CONTRATADA as informações técnicas que dispõe sobre os equipamentos, incluindo manuais (se existirem) e dados sobre os serviços anteriormente realizados, sem prejuízo às competências da contratada de realizar busca ativa e produzir os dados e informações necessárias para cumprimento integral das exigências do contrato;

g) Apreciar, aprovar e autorizar a efetivação de orçamento apresentado pela CONTRATADA;

h) Responsabilizar-se pela fiscalização dos serviços executados pela CONTRATADA, bem como pelo recebimento dos equipamentos reparados e peças danificadas que forem substituídas.

i) Deverá esclarecer dúvidas dos usuários dos equipamentos bem como acompanhar diariamente o uso dos mesmos, tendo autonomia para notificar usuários sobre a utilização do equipamento;

j) O Fiscal deverá tratar todas as questões técnicas e operacionais com o Engenheiro Técnico Responsável da CONTRATADA.

4.7.7 À Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços,  terá como atribuições:

a) Avaliar e aprovar o cronograma elaborado pela CONTRATADA para a execução da manutenção preventiva, com base na relação de equipamentos (anexos I e II) do presente Termo, elegendo prioridades, sendo esta baseada  na periodicidade mínima Trimestral;
b) Responsabilizar-se pela certificação das notas fiscais dos serviços executados, bem como das notas fiscais de fornecimento de peças, após certificar-se que o serviço está sendo executado conforme prevê este Termo;

c) Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas irregularidades e/ou defeitos, no funcionamento dos equipamentos;

d) Colocar a disposição da CONTRATADA as informações técnicas que dispõe sobre os equipamentos, incluindo manuais (se existirem) e dados sobre os serviços anteriormente realizados;

e) Apreciar, aprovar e autorizar a efetivação de orçamento apresentado pela CONTRATADA;

f) Responsabilizar-se pela fiscalização dos serviços executados pela CONTRATADA, bem como pelo recebimento dos equipamentos reparados e peças danificadas que forem substituídas.

 

 

4.8 DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL
4.8.1 O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA;

4.8.2 O inadimplemento de quaisquer das cláusulas e disposições deste instrumento, implicara na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo aos serviços já efetuados, a critério da CONTRATANTE, independentemente de qualquer procedimento judicial;

4.8.3 A CONTRATANTE poderá valer-se das disposições constantes deste Termo de Referência para rescindir o Contrato, se a CONTRATADA contrair obrigações para com terceiros que possa de alguma forma, prejudicar a execução do objeto ora Contratado, bem como se:

a) Retardar injustificadamente o início da execução dos serviços, por mais de cinco dias corridos;

b) Interromper a execução dos serviços, sem justo motivo;

c) Ocasionar atraso ou embaraço dos serviços objeto do presente instrumento: e

d) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, ou não recolher as multas dentro dos prazos fixados.

 
4.9 LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão executados nas Unidades de Saúde, a saber:

 

a. Laboratório Central de Saúde Pública – LACEN/SESAU/RO, localizado na Rua Anita Garibalde, No. 4130, Bairro Costa e Silva, Porto Velho/RO. Fone (69) 3216-5300, e-mail lacen_ro@hotmail.com ;

 

b) Laboratório de Fronteira – LAFRON/LACEN/SESAU/RO, localizado na Avenida Pedro Eleoteiro Ferreira da Silva, 1423, Bairro Centro, Guajará-Mirim/RO. Fone (69) 3541-4563, e-mail lafron.gm@gmail.com.

 

 
4.10 PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO
4.10.1 O prazo para início dos serviços será de até 30 (trinta) dias contados a partir da assinatura contratual, publicação e emissão da ordem de serviço.

4.10.2 Os serviços serão recebidos pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços;
4.10.3 O recebimento do objeto se dará de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93:

4.10.3.1  Provisoriamente - imediatamente depois de efetuado o serviço e comunicado ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com as especificações;

4.10.3.2 O recebimento provisório dar-se-á através de recibo aposto no Relatório de Execução de Manutenção, quando da sua entrega pela Contratada;

4.10.3.2  Definitivamente - Encerrado o prazo de observação, que não poderão exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado, no ato de atesto da nota fiscal, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e conseqüente aceitação;

4.10.3.3 O recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal;

4.10.4 Se, após o recebimento provisório, for constatado que o objeto foi entregue de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;

4.10.5 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os serviços/materiais/produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dez) dias.

 

 

5. PAGAMENTO:
 
5.1 Para fins de pagamento a empresa deverá apresentar notas fiscais distintas para serviços (manutenção preventiva, preditiva, corretiva e calibração) e reposição de peças (cópia da nota de aquisição e cotação de preço em no mínimo 03 empresas), de acordo com as ordens de serviço apresentadas.

 

5.2 As notas fiscais deverão ser emitidas em 2 (duas) vias e apresentadas à CONTRATADA para atestação, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da CONTRATADA, para efetivação do pagamento, o qual deverá ser realizado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação.

 

1. Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTEpoderá pagar apenas àquela que se encontra correta, no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas necessárias, nestes casos também a CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do adimplemento da despesa.

 

1. Não será efetuado pagamento à(s) empresa(s) contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude da penalidade ou inadimplência contratual;

 

1. Ocorrendo erro no documento de cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partirda data da reapresentação do mesmo. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceita-la, com a glosa da parte que considerar indevida;

2.  Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

 

1.  A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras;

 

5.8 A(s) Nota(s) Fiscal (is) deverá (ao) vir acompanhada (s) das certidões de tributos Federais, Estaduais, Municipais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440), FGTS e INSS.
5.9 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal que tenha sido paga pela Administração.

5.10 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.11 O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias úteis, contados da data de sua apresentação.

5.12 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

Qualquer dúvida quanto à emissão das respectivas Notas Fiscais, entrar em contato com a Contabilidade desta SESAU, através do telefone (69) 3216-5209/5970, ou na sede da SESAU localizada na Rua Gonçalves Dias nº. 812, Porto Velho/ RO;

 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução dos serviços correrão neste exercício por conta da seguinte programação orçamentária:

 

· Fonte de Recurso: 3209 / 100           

· Projeto Atividade: 4011
· Elemento de Despesas: 33.90.39 e 33.90.30
 
 
7. ESTIMATIVA DA DESPESA
 

O valor estimado para a pretensa contratação será determinado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preço da Superintendência de Licitação- GEPEAP/SUPEL/RO, setor responsável pela pesquisa de preços que será efetuada no mercado, com suporte técnico da unidade demandante. O Valor de reposição de peças, acessórios e consumíveis não passará por estimativa de despesa via cotação de preço de mercado, sua estimativa será calculada pelo teto de 25% do valor total do contrato.

 

 
8. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
 
8.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e com a União, e será descredenciado do SICAF e da SUPEL, pelo prazo de até cinco anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, ficando ainda sujeita, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação vigente, à:

 

a) Advertência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas na execução dos serviços;

b) Multa, conforme descrito na TABELA 1, até o 30º (trigésimo) dia de atraso no cumprimento das obrigações;

c) Multa de 20 % (dez por cento) do valor total contratado, a partir do 31º (trigésimo primeiro dia) de atraso, o que ensejará a rescisão contratual;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos, de acordo com o Decreto nº 5.450/05;

e) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com fulcro no Art.87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé.

 

8.2 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir (tabela 1):

8.3 As aplicações das penalidades da tabela abaixo somente serão aplicadas as que fizerem pertinente ao processo licitatório.

TABELA 1
	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6.
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.
	03
	0,8% por dia

	7.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8.
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	9.
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10.
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12.
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	14.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	15.
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia;
	03
	0,8% por dia

	16.
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos

estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.
	03
	0,8% por dia

	17.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	18.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	19.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	20.
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	21.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em Veículos, equipamentos etc.
	02
	0,4% por dia

	22.
	Fornecer 02(dois) uniformes e dois pares de sapato, semestralmente, por funcionário e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	23.
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia;
	01
	0,2% por dia

	24.
	Entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	25.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	26.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre a parte inadimplida do contrato.
 
8.4 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.5 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

8.6 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.7 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente.

8.8 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais e, no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

 

9. DEVERES
                               

9.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
 
9.1.1 Executar a manutenção conforme estabelece o presente Termo de Referência, Edital e Anexos;

9.1.2 Executar os serviços de que trata este contrato, através de seus técnicos devidamente identificados,  usando  Equipamentos  de Proteção Individual ou Equipamento de Proteção Coletiva de Segurança no Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR-06, instituída pela Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, na  execução  dos serviços de acordo com a necessidade de cada ambiente.

9.1.3 Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como pelas despesas diretas e indiretas necessárias à boa realização dos serviços objeto da contratação; Devendo ainda arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus funcionários no recinto da CONTRATANTE;

9.1.4 Prestar os serviços sob sua inteira responsabilidade de forma tal que não venham gerar vínculo empregatício para a CONTRATANTE.

9.1.5 Responsabilizar-se pela conduta de seus empregados durante a execução dos serviços no recinto da CONTRATANTE;

9.1.6 .Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de Segurança Patrimonial e do Trabalho, identificação, disciplina e demais regulamentos dos laboratórios atendidos;

9.1.7 Cumprir e responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de seus empregados, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas disciplinares e de segurança determinadas pelos Estabelecimentos de Assistência á Saúde, assumindo todas as responsabilidades e tomando as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito;

9.1.8 A LICITANTE apresentará declaração que se responsabiliza por toda e qualquer despesa que a CONTRATANTE venha a sofrer em processo judicial, processo trabalhista ou administrativo, promovido por terceiros que reclamam contra os serviços ora contratados, pelo que fica a ciência do processo. Igual direito fará jus a CONTRATANTE, no caso de reclamações trabalhistas promovidas por empregados ou prestadores de serviços da LICITANTE, em decorrência de acidentes de trabalho, por falta de Programas de Prevenção de Riscos Ambientais-PPRA, Programa de Controle Médico Ocupacional-PCMSO, Programa de Gerenciamento de Risco_PGR, Laudos de Inslubridade e Periculosidade nos quais seja imputada responsabilidade à CONTRATANTE pelo pagamento de créditos laborais ou encargos.

9.1.9 A LICITANTE apresentará declaração que irá assumir qualquer prejuízo, perdas e danos causado à CONTRATANTE e a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos resultantes da imperícia, imprudência, negligência e má fé que, comprovadamente possam ser atribuídas aos empregados, durante a execução dos serviços, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

9.1.10 Responder por quaisquer extravios, danos ou prejuízos causados às instalações, imóveis, equipamentos e a outros bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros devido a negligência ou imperícia de seus funcionários, responsabilizando-se pelas indenizações respectivas, decorrentes de sua culpa ou dolo no cumprimento do Contrato.

9.1.11.Manter atualizada durante a vigência do Contrato, sua situação de Regularidade Fiscal, Econômico-Financeiro e Qualificação Técnica;

9.1.12.É de responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas, aos seus empregados, bem como possíveis acidentes com o pessoal encarregado dos serviços;

9.1.13.Efetuar periodicamente testes de segurança, conforme legislação em vigor;

9.1.14 Fornecer ao pessoal responsável pelos serviços, documentos de identificação, para que seja permitido o ingresso dos mesmos nas dependências da CONTRATANTE;

9.1.15.Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

9.1.16.Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhado elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalhos;

9.1.17 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

9.1.18.Manter pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s ou Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC conforme Norma Regulamentadora NR-06 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;

9.1.19.Manter sediado junto à CONTRATANTE durante os turnos de trabalhos, elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

9.1.20 Nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

9.1.21.Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

9.1.22.Apresentar Carteira de Vacina de todos os funcionários que irão desempenhar suas funções nas dependências das unidades laboratoriais atendidas de Hepatite B, Tétano e Febre Amarela;
9.1.23.Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

9.1.24 OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA CONSTANTES NA SÚMULA Nº. 331 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, INSTRUÇÃONORMATIVA NºS. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 02/2009 DO MPOG, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELAS IN`S 03, 04, 05 E 7/2009,CUMPRIMENTO DO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA - TAC Nº. 0405/2010 E MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.
9.1.25 Em razão da súmula nº. 331 do Tribunal Superior do Trabalho para garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas advindas para o futuro contrato, os valores provisionados para pagamento das férias acrescido de 1/3 constitucional, 13º salário e rescisão contratual poderão ser depositados pela Administração em conta vinculada específica, que somente será liberado para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, em conformidade com o disposto na Instrução Normativa nº. 02/2009 do MPOG, com as alterações introduzidas pelas IN`s 03, 04 e 05/2009, nas seguintes condições:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

b) parcialmente, pelo valor correspondente as férias, aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória, porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias;

e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

9.1.26.Estes faturamentos somente serão aceitos mediante apresentação dos comprovantes/recibos originais de pagamento acompanhados de cópia autenticada ou cópia simples que será autenticada por servidor.

9.1.27 Nos termos do inciso II do artigo 19 da Instrução Normativa nº. 02/2008, alterada pela Instrução Normativa nº 03 de 15/10/2009, IN 04 de 11/11/2009, IN 05 de 8/12/2009 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Contratada autoriza a Contratante a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço/ FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da Contratada, observada a legislação específica.

9.1.28 Nos termos do inciso IV do artigo 19 da Instrução Normativa nº. 02/2008, alterada pela Instrução Normativa nº 03 de 15/10/2009, IN 04 de 11/11/2009, IN 05 de 18/12/2009 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Contratada autoriza a Contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.1.29 A Instituição Bancária poderá vir a cobrar a tarifa relativa aos custos de manutenção da conta vinculada a ser aberta.

9.1.30 Os efeitos financeiros deste contrato iniciar-se-ão na data da Ordem de Início das Atividades.

9.1.31 A Contratante irá verificar, quando da rescisão contratual, o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

a) até que a Contratada comprove o disposto neste parágrafo, a Contratante deverá reter a garantia prestada.

9.1.32 Em caso de não comprovação pela Contratada do pagamento de salários dos seus empregados e encargos trabalhistas, fica a Contratante autorizada a adotar as providências necessárias para garantir o efetivo cumprimento das obrigações.

9.1.33 Acatar as instruções de natureza técnica e as recomendações emanadas dos fabricantes dos equipamentos  pertencentes  ao  patrimônio  da  CONTRATANTE.

9.1.34 Acatar as Normas de controle de segurança e medicina do trabalho e normas de segurança patrimonial e de funcionamento das instalações da CONTRATANTE.

9.1.35 Visando reduzir o tempo em que os equipamentos permanecerão fora de uso pelas unidades laboratoriais, bem como os custos decorrentes de transporte, as empresas licitantes deverão possuir uma oficina, devendo a mesma estar localizada de maneira a atender o prazo máximo estabelecido para o retorno dos equipamentos à unidade laboratorial quando necessário. Caso haja necessidade de remoção do equipamento para outro estado a contratada deverá arcar com todos os custos de transporte e seguro do equipamento.

9.1.36 A licitante deverá comprovar que possui local com laboratório de apoio em Porto Velho– RO, através de contrato de locação e/ou registro de imóvel próprio, com toda a instrumentação e ferramentas necessárias para o bom apoio da equipe de técnicos dedicada ao contrato.

9.1.37 Apresentar no início de vigência do contrato, o endereço de seu escritório, contendo as instalações, os veículos, aparelhagem, ferramentas e profissionais, suficientes e necessários à perfeita execução dos serviços contratados, para possível vistoria pela Comissão de Fiscalização do contrato;

9.1.38 Apresentar Currículo Vitae e Cetificados constando horas de treinamento mínimo dos engenheiros e técnicos com experiência comprovada em equipamentos de hemocentros e/ou hospitalares registrados na ANVISA e Ministério da Saúde.

9.1.39 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

9.1.40 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;

9.1.41 Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com no bom andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE;

9.1.42 Oferecer garantia de 03(três) meses para serviços e a mesma garantia oferecida pelo fabricante para peças e componentes;

9.1.43Fornecimento de todas ferramentas e instrumentos medidores indispensáveis á realização da manutenção de emergência;

9.1.44 Os equipamentos retirados para conserto deverão retornar em no máximo três (03) dias, exceto nos casos justificados com antecedência dentro dos termos deste termo de referência, sempre com a autorização do Fiscal de Contrato;

9.1.45 A CONTRATADA deverá permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, auditoria interna e externa durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

9.1.46 Realizar manutenções preventivas, corretiva e calibrações conforme estabelecido nos Plano de Manutenção e cronograma por ela elaborado e aprovado pela Contratante;

9.1.47 Executar a manutenção corretiva, imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço emitido pelo agente público da Unidade Laboratorial atendida devida e oficialmente responsável na relação contratual e execução do serviço contratado;

9.1.48 A CONTRATADA deverá informar o prazo de garantia das peças que forem trocadas durante a manutenção, estando obrigada a cobrar de seus fornecedores essa garantia, caso se faça necessário;

9.1.49 Atender garantias dos serviços de manutenção de pelo menos 90 (noventa) dias;

9.1.50 Programar com antecedência para que não ocorra interrupções na execução dos serviços, por falta de material na praça local ou outros motivos que impeçam a prestação do serviço com rapidez;

9.1.51 Executar os serviços de acordo com as recomendações dos fabricantes, conforme as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e RBC (Rede Brasileira de Calibração);

9.1.52 Refazer os serviços executados que apresentarem defeitos, bem como substituir as peças e componentes danificados por esses serviços no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.1.53 As despesas referentes a todos os materiais a serem utilizados nos serviços de manutenção correrão as expensas da CONTRATADA, inclusive o deslocamento às dependências da mesma, visando à execução dos serviços.

9.1.54 A aquisição de materiais, equipamentos, ferramentas, peças, utensílios, recursos humanos e demais insumos inerentes à execução do contrato é de responsabilidade da CONTRATADA. A aquisição deverá ser feita em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas, legislação e orientação dos fabricante dos equipamentos;

9.1.55 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica, sendo de total responsabilidade da Contratada quaisquer danos ocasionados devido à inobservância deste item, bem como deverá a Contratada providenciar reparos pertinentes em até 24 (vinte e quatro) horas e arcar com os devidos custos;

9.1.56 Manter em perfeito estado de asseio e limpeza as áreas de trabalho sob a sua responsabilidade;

9.1.57 A CONTRATADA deverá fornecer informação sempre que solicitada sobre o andamento dos serviços de manutenção que estiverem pendentes;

9.1.58 Admitir e dirigir, sob sua responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado para a execução dos serviços, correndo por sua conta exclusiva, todos os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, ainda, quando solicitada, a relação atualizada desse pessoal;

9.1.59 A licitante deverá apresentar comprovação registrada junto ao CREA/RO como responsável técnico com formação mínima em Engenheiro Eletricista, Engenharia  mecânica, Engenharia clínica ou biomédica, quando da necessidade e conhecimento em assistência técnica preventiva, preditiva e corretiva em aparelhos   médico/hospitalar, clínicos e diagnósticos, compatíveis com os equipamentos e aparelhos constantes no patrimônio da CONTRATANTE.

9.1.60 Comprovar possuir através de certificados de padrões para amperagem e voltagem, sendo respectivamente um multímetro classe “A” e um alicate amperímetro classe “A”, Wattímetro, Osciloscópio de 100 ou 200Mhz, dois canais e digital, Gerenciador de funções com ondas quadradas, senoidal e triangular, pelo menos, Câmara Termográfica, todos com certificado de calibração pelo INMETRO ou RBC.

9.1.61 Declarar que estará disponibilizando nas dependências do LACEN, Coordenador da CONTRATANTE, pelo menos dois técnicos habilitados na área médico/hospitalar dedicados em horário integral para atendimento do contrato.

9.1.62 Declarar ser uma Empresa cadastrada no Conselho de Engenharia - CREA.

9.1.63 Assumir todas as despesas decorrentes de deslocamento e hospedagem dos técnicos executores das manutenções e calibrações quando necessário a subcontratação.

9.1.64 Elaborar relatório da execução da manutenção corretiva, entregando cópia a CONTRATANTE, onde deverá constar:

a) descrição sumária do(s) equipamento(s) revisado(s) constando marca(s)/modelo(s), nº(s) de série e nº(s) de tombamento patrimonial;

b) data, hora de início e término dos serviços;

a. Condições inadequadas encontradas ou eminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos revisados;

d)  Relatório geral do estado dos equipamentos e aparelhos, no prazo da homologação até a data da assinatura do contrato.

9.1.65 Facilitar a meticulosa supervisão dos trabalhos, facultando a CONTRATANTE o acesso a todas as informações acerca dos serviços em execução ou já concluídos, oficinas, depósitos, armazéns, ou outras dependências onde se encontram materiais, componentes ou aparelhos guardados e destinados aos serviços.

9.1.66 Declarar que   a   manutenção   preventiva  constará  de   ajustes,   regulagens,limpeza, lubrificação e tudo que se fizer necessário para manter o bom funcionamento dos aparelhos e instalações da CONTRATANTE.

9.1.67 A remoção e posterior devolução de aparelho (peça ou acessório), com a finalidade de recuperação ou concerto, para qualquer local externo as dependências da CONTRATANTE, deverão ser de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA com apresentação das Requisições de Serviço-RS e Ordem de Serviço-OS com aprovação da CONTRATANTE via Gerência de Gestão de Manutenção da unidade laboratorial e/ou fiscal do contrato.

9.1.68 A cada calibração ou certificação de aparelho será emitido uma certificação e relatório segundo os padrões nacionais e internacionais aceitos pela Rede Brasileira de Calibração e em conformidade a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC 153 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

9.1.69 Dispor de equipamentos de aferição e/ou calibração rastreados pela Rede Brasileira de Calibração - RBC para posterior avaliação após a manutenção, pois vários tipos de equipamentos necessitam de testes de segurança e/ou calibração logo após uma manutenção preventiva ou corretiva;

9.1.70 Gerar e gerenciar o controle das certificações e calibrações;                  

9.1.71 A LICITANTE deve apresentar declaração afirmando que irá garantir suporte técnico qualificado para os aparelhos fora da sede da CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 horas, contadas da notificação via telefone, e- mail ou fax, sendo consideradas válidas quando comprovadamente recebidas.

9.1.72 A CONTRATADA deve apresentar declaração afirmando que irá garantir a CONTRATANTE, suporte técnico imediato de segunda-feira à sexta-feira em horário comercial no LACEN e LAFRON, com coordenador e suporte técnico intermitente 03 (três) dias por semana em horário comercial nas unidades laboratoriais, e sobre aviso no período noturno, além de garantir o atendimento no prazo máximo de 30(trinta) minutos nos finais de semana e feriados na Capital e de 06(seis) a 12(doze) horas no interior, contadas da notificação via telefone, e-mail ou fax, sendo consideradas válidas quando comprovadamente recebidas.

9.1.73 Apresentar a Nota Fiscal/Fatura de Serviços executados, acompanhado da efetiva prestação de serviços mediante Relatório Mensal de Acompanhamento.

9.1.74 .A CONTRATADA deverá no prazo de até 30 (trinta) dias, após a data de assinatura do contrato, começar a executar uma manutenção preventiva e preditiva em todos os equipamentos das unidades laboratoriais atendidas por este termo de referencia.

9.1.75 Atender as chamadas para manutenção corretiva nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 as 18:00 horas, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação de cada unidade laboratorial atendida, sendo que no LACEN o prazo será de 30 minutos a 01 (uma) hora, que poderá ser por e-mail, fax ou telefone, devendo em qualquer caso ser anotado o dia, a hora e o nome da pessoa que recebeu a comunicação, para a devida emissão da competente Ordem de Serviço(s);

9.1.76 A CONTRATADA terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias após a solicitação das Unidades laboratoriais atendidas, para corrigir o(s) defeito(s) do(s) equipamento(s), quando a execução do(s) serviço(s) depender do fornecimento de peças nacionais não existentes na praça local, e o prazo necessário ao processo de importação, quando a execução depender de peças a serem importadas. Caso os serviços não sejam executados nestes prazos, serão descontados do valor mensal devido a CONTRATADA, os dias em que o(s) equipamento(s) permanecer(em) a disposição da mesma para conserto, exceto, nos casos em que a execução dos serviços depender da aquisição de peças de responsabilidade assumida da SESAU/RO, ou nos casos de inviabilidade técnica devidamente comprovada;

9.1.77 A CONTRATADA obriga-se a comunicar, por escrito, à Gerencia Técnica do LACEN/LAFRON, qualquer serviço de intervenção ou manutenção que necessite paralisação de equipamento, por prazo superior a 24 (vinte e quatro) horas, responsabilizando-se por qualquer transtorno causado pela falta de comunicação e da conseqüente autorização previa;

9.1.78 Efetuar manutenção preventiva, independente de comunicação por parte da CONTRATANTE, em dias de funcionamento normal das atividades, exceto sábado, domingo e feriados oficialmente reconhecidos;

9.1.79 A manutenção preventiva será executada no local onde estão instalados os equipamentos e a manutenção corretiva dos equipamentos será realizada na oficina da CONTRATADA, quando necessário;

9.1.80  Executar os reparos independentemente do número de horas que forem necessárias;

9.1.81 Correrão por conta da CONTRATADA a desmontagem, o transporte e a remontagem dos equipamentos que devem ser reparados dentro ou fora das dependências da CONTRATANTE;

9.1.82 Fornecer relatório mensal circunstanciado dos serviços executados;

9.1.83.Fornecer peças originais de fabrica comprovadamente novas e sem uso. Não serão aceitas peças recondicionadas;

9.1.84 Os preços apresentados pela CONTRATADA deverão cobrir todos os custos dos serviços, abrangendo o fornecimento materiais: de mão de obra especializada, leis e encargos sociais decorrentes, ferramentas equipamentos, transportes, veículos, celular, hospedagem, passagens, fretes, remoção de móveis, máquinas ou equipamentos para execução dos serviços e seu reposicionamento no local, limpeza do ambiente, enfim, tudo o que for preciso para garantir a qualidade e funcionalidade dos serviços solicitados.

9.1.85 A CONTRATADA deverá apresentar as Fichas Técnica Individuais dos equipamentos do parque de equipamentos dos laboratórios atendidos, e Relatório Técnico preliminar das condições dos equipamentos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o inicio dos serviços;

9.1.86 Realizado o levantamento da documentação técnica de todos os equipamentos dos Estabelecimentos de Assistência à Saúde atendidos, a CONTRATADA deverá providenciar cópias dos mesmos e entregar ao Fiscal do Contrato, à Gerência de Manutenção ou a Direção da unidade laboraltorial atendida;

9.1.87 A CONTRATADA deverá organizar dentro da unidade laboratorial atendida pelo contrato, arquivo com todos materiais físicos (fichas e pastas), bem como materiais digitalizados (planilhas de informações e dados) de acompanhamento dos serviços de manutenção e calibração do parque de equipamentos atendido, onde conste o inventário completo e toda memória da prestação dos seus serviços nas unidades laboratoriais. Ao final do contrato a CONTRATADA deverá dispor de forma definitiva e sem ônus a mais á CONTRATANTE o referido arquivo.

9.1.88 A CONTRATADA dever possuir as ferramentas condizentes com a Manutenção dos Equipamentos de sua responsabilidade;

9.1.89 Orientar a CONTRATANTE quanto ao melhor uso dos equipamentos.

9.1.90 Fornecer a CONTRATANTE as formas de contato, como e-mails da CONTRATADA, além dos números de telefones celulares dos técnicos de manutenção, engenheiros plantonistas e equipe de suporte para atendimento em situações de emergência, mantendo-os atualizados.

9.1.91 A Contratada deverá entregar relatório geral da realização de manutenção preventiva, preditiva, corretiva e calibrações ao final de cada mês, este que deverá deverá contemplar, no mínimo, as informações constantes no Relatório de Execução de Manutenção Corretiva. A CONTRATADA encaminhará juntamente com a Nota Fiscal para pagamento, todos os relatórios referentes aos serviços descritos na mesma.

9.1.92 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação exigida na licitação.

9.1.93 A  CONTRATADA deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental: a) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados seguros e atóxicos; b) prevejam a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

9.1.94 A Contratada deverá comprovar vínculo empregatício de no mínimo um (01) engenheiro  especializado registrado no CREA conforme item 9.1.59 deste Termo de Referência, através do Contrato de Trabalho constante na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e/ou Ficha de Registro de Empregados (FRE), que demonstrem a identificação profissional, Contrato de Prestação de Serviço.  

 
9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
 
a) Nomear Fiscal do Contrato com suporte de Comissão de Fiscalização da unidade laboratorial atendida com número de componentes que a direção da unidade central entender necessário para o devido acompanhamento contratual, conforme as competências e atribuições dos servidores. Designar funções de Gestor do Contrato, o Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo. Deve-se contemplar em sua composição membros de cada unidade laboratorial coberta pelos serviços;

b) Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, permitindo livre acesso aos locais dos mesmos, nos parâmetros previstos nesse Termo de Referência e nas normas de cada unidade;

c) Zelar para que os equipamentos, objeto desta contratação, não sofram manutenção sem o conhecimento do Fiscal do Contrato.

d) Guardar peças e demais componentes de reposição danificados, quando substituídos, para comprovação perante os entes fiscalizadores, por um período mínimo de 12 (doze) meses;

e) Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, devendo recusar a parcela de má qualidade, ou que esteja em desacordo com as normas ou descrições;

f) Promover, por meio da Comissão de Fiscalização do Contrato, a fiscalização, o recebimento da execução dos serviços, a emissão do auto de constatação dos serviços realizados, o recebimento dos relatórios e das notas fiscais de consumo e dos serviços realizados efetuando a devida certificação, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93;

g) A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo transferir os equipamentos da Unidade onde se encontram atualmente, sempre informando a CONTRATADA com antecedência mínima de 03 (três) meses;

g) Destinar local de uso comum, na Unidade de Saúde, para execução de pequenos serviços que, por sua natureza, não podem ser realizados na oficina da CONTRATADA, nem no setor de uso;

h) Assegurar aos funcionários credenciados pela CONTRATADA, o livre acesso aos equipamentos e aos instalações das Unidades de Saúde beneficiadas no objeto deste.

 

10. QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA
 
10.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA:
 
a) Apresentação de pelo menos um atestado de capacidade técnica que ateste ter o licitante prestado satisfatoriamente serviços de natureza compatível ao objeto ora pretendido, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA vinculado a ART do serviço prestado;

b) Apresentar Declaração Formal de que no momento da assinatura do contrato entregará:
b.1) Registro/inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA da região da Sede da Empresa.

b.2) Para licitantes que possuem sede fora de Rondônia será exigido visto do CREA-RO na respectiva Certidão de Registro. (Resolução nº 336, de 27 de Outubro de 1989 e Resolução nº 247, de 16 de Abril de 1977)

b.3) Declaração formal de sua disponibilidade, das instalações e dos equipamentos adequados para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

 
 
10.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO:
 
a) Apresentar declaração formal de que no momento da assinatura do contrato irá:
a.1) Apresentar os responsáveis técnicos, Engenheiro com atribuições no sistema CREA/CONFEA, necessárias para as manutenções dos equipamentos do item que a empresa estará concorrendo;

a.2) Comprovação de Aptidão (Acervo Técnico/CREA), do profissional responsável pelos serviços, para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

a.3) Comprovação do proponente possuir em seu quadro engenheiro (s), onde podemos citar por exemplo: Engenheiros Eletrônicos, Mecânicos entre outros,  com atribuições condizentes com as manutenções dos equipamentos estipuladas neste Termo de Referência, detentor de atestado(s) e/ou certidão de responsabilidade técnica de execução de serviços condizente com o objeto licitado;

a.4) A comprovação acima, poderá ser feita mediante apresentação de cópia autenticada da ficha de registro de empregado, ou, em caso de autônomo, o competente Contrato de Trabalho, com firma reconhecida em cartório e registrado no órgão competente. Para dirigentes de empresas, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da Ata da Assembléia em que se deu sua investidura no cargo ou, ainda, do Contrato Social;

a.5)     O(s) profissional(eis) responsável(eis) pelos serviços, deverá(ao) comprovar a sua regularidade junto ao CREA, através da Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física.
 
10.2.1 A não apresentação na sua totalidade da documentação exigida nos subitens 10.1 e 10.2 quando da convocação para apresentação e assinatura contratual, a empresa será desclassificada não sendo aceita a prorrogação de prazo para apresentação, salvo por fato superviniente.
 
 
10.3 QUALIFICAÇÃO DOS TÉCNICOS DE MANUTENÇÃO
a) Apresentar declaração formal de que no momento de apresentação dos técnicos ao FISCAL DO CONTRATO, irá:
a.1) Apresentar Técnicos capacitados e treinados para os serviços objetos dessa Licitação.

a.2) Comprovação da Capacitação, através de certificado de treinamento específico, fornecido ou acreditado pelo  Engenheiro Responsável Técnico da Empresa, para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

 
10.4 A não apresentação na sua totalidade da documentação exigida nos subitens 10.1 e 10.2 quando da convocação para sua apresentação e assinatura contratual, a empresa será desclassificada não sendo aceita a prorrogação de prazo para apresentação, salvo por fato superviniente.
 
 
11. VISTORIA TÉCNICA
As empresas participantes da licitação ficam facultadas a realizar a vistoria do parque de equipamentos das unidades atendidas, porém todas concorrentes devem apresentar uma declaração de que está ciente do estado de conservação destes, conforme modelo Anexo VIII, bem como das condições e do grau de dificuldade que os serviços possam oferecer, não se admitindo reclamações futuras advindas de dificuldades técnicas não detectadas quando da vistoria.

 
 
12. DO REAJUSTE
12.1 Durante a vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis;

12.2 Ao fim dos doze meses iniciais de vigência do Contrato, caso decidido pela sua prorrogação, os reajustes serão com base na Convenção Coletiva e os itens não compreendidos por esta serão corrigidos pelo índice do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha substituí-lo.

 

 
13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
 
As propostas deverão ser elaboradas de acordo com a Modelo de Proposta (Anexo IX) sendo que o Julgamento será pelo Menor Preço Glogal, considerando-se a somatória dos Blocos de equipamentos elencados no Anexo IX. Justificamos que não será utilizado o menor preço por Lote por conta das peculiaridades do parque de equipamentos do LACEN e LAFRON que dispõe de baixa diversidade de quipamentos, baixo número relativo de equipamentos total, maioria de equipamentos de baixa complexidade, além do que as unidades ainda não foram beneficiadas com este serviço especializado e não dispõem de histórico, memória institucional e expertise sobre a manutenção de seu parque de equipamentos, logo a fragmentação do serviço em lotes para execução por empresas diferentes prejudicaria demasiadamente a qualidade necessária do controle e fiscalização do contrato.

 
14. CONDIÇÕES GERAIS:
 
14.1 O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato para os seus acréscimos, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2 Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/2002, Instrução Normativa 002/2008/MPOG e alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.

14.3 As omissões dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações, e/ou subsidiariamente no disposto acima, caso persista a pendência pelos Técnicos desta SESAU/RO.

14.4 A CONTRATANTE se reserva o direito de retirar unilateralmente das obrigações do contrato qualquer equipamento caso seja dado baixa do equipamento por laudo da equipe técnica da unidade laboratorial atendida atestando a obsolescência, a inviabilidade de reparo ou opção por substituição por equipamento novo ou com tecnologia superior;

 

 

15. ANEXOS
Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos:

· ANEXO I – Relação de Equipamentos para Manutenção ;

· ANEXO II – Relação de Equipamentos Críticos para Calibração;

· ANEXO III – Planilha Ilustrativa de Referência com Relação de Peças;

· ANEXO IV - Manual de Orientação para Fiscalização de Contratos;

· ANEXO V – Formulário para cadastramento Individual de Equipamento;

· ANEXO VI – Modelo de Ficha de Manutenção do Equipamento;

· ANEXO VII – Modelo de Planilha de Serviços de Manutenção Preventiva;

· ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Vistoria;

· ANEXO IX – SAMS - Modelo de Proposta.

· ANEXO X – Minuta do Contrato

 

 

Porto Velho, 17 de dezembro de 2018.
 
 
 
Responsável pela elaboração: Diego Emiliano de O. Gimenez
Cargo/Órgão: Administrador hospitalar - ASTEC/LACEN
Matrícula: 300.101.692
 
 
Técnico que Revisou: Ciciléia Correia da Silva
Cargo/Órgão: Chefe da Assessoria Técnica/Biomédica ASTEC/LACEN
Matrícula: 300.022.570
 
 
Revisado em: _____/_____/_____    
Técnico Responsável: Luiz A. Tagliani.
Cargo/Órgão: Diretor Geral/LACEN                      
Matrícula: 300.122.734
 
 
Aprovo o presente Termo de Referência, declaro e dou fé às fls. ......... às fls. .........
 
 
 
__________________________________________
Luis Eduardo Maiorquin
Secretário de Estado da Saúde
SESAU/RO
 
 
Em : _____/_____/________ 

ANEXO I 

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO

	
LISTA DE EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS LABORATORIAIS DO LABORATÓRIO CENTRAL

DE SAÚDE PÚBLICA DE RONDÔNIA

LACEN/RO

	ITEM
	SETOR
	EQUIPAMENTOS
	MARCA
	MODELO
	PATRIMONIO
	N°/SERIE
	CALIBRAÇÃO

	1
	Físico-química
	Balança eletrônica
	Bel
	Mark u210a
	13275
	37242
	x

	2
	Físico-química
	Banho Maria
	Nova Técnica
	NT266
	14588
	2061376
	-

	3
	Físico-química
	Capela
	Quimis
	Q216-23
	14529/14540
	69
	-

	4
	Físico-química
	Capela
	Quimis
	Q216-21
	14517
	305
	-

	5
	Físico-química
	Chapa aquecedora
	Marconi
	MA038
	13285
	230916
	-

	6
	Físico-química
	Chapa aquecedora
	Marconi
	MA038/CE
	13281
	230914
	-

	7
	Físico-química
	Deionizador de água
	Quimis
	Q18023
	14551
	22
	-

	8
	Físico-química
	Destilador de água
	Nova Técnica
	NT425
	14534
	2061397
	-

	9
	Microbiologia
	Estufa bacteriológica
	Marconi
	MA 032/3
	13219
	218852
	-

	10
	Físico-química
	Estufa p/secagem e esterilização
	Marconi
	MA033/3300
	13231
	2126125
	-

	11
	Físico-química
	Estufa p/secagem e esterilização
	Marconi
	MA033
	13242/13357
	228107
	x

	12
	Físico-química
	PH-metro
	Digmed
	DM20
	13228
	26213
	-

	13
	Físico-química
	PH-metro
	Digimed
	DM20
	13361
	26545
	-

	14
	Físico-química
	Turbidímetro
	Hach
	2100P
	13296
	10900023632
	-

	15
	Físico-química
	Agitador-aquecedor
	Fanem
	258
	3552
	ND 2583
	-

	16
	Físico-química
	Agitador Mix
	Metabo
	GE700
	13291
	6303210
	-

	17
	Físico-química
	Agitador de tubos
	Phoemix
	AP56
	14583
	9216
	-

	18
	Físico-química
	Agitador magnético c/ aquecedor
	Nova Técnica
	NT103
	14542
	2051328
	-

	19
	Físico-química
	Agitador mecânico
	Marconi
	MA148
	13292
	27947
	-

	20
	Físico-química
	Agitador mecânico
	Marconi
	MA148
	13294
	27946
	-

	21
	Físico-química
	Banho Maria
	Cientec
	Ct267
	14530
	208447
	-

	22
	Físico-química
	Banho Maria Ultrassônico
	Termo Fisher
	FS30
	14541
	RTA040264485
	-

	23
	Físico-química
	Banho-Maria
	Hubber
	Polyststcc1
	14539
	 
	-

	24
	Físico-química
	Banho Maria Ultratermostático
	Nova Técnica
	NT281
	14545
	202060
	-

	25
	Físico-química
	Banho Maria Dubnoff
	Marconi
	095/340
	13286
	211456
	-

	26
	Físico-química
	Bomba a vácuo
	Quimis
	Q355b
	14555
	129
	-

	27
	Físico-química
	Capela (não listada)
	Sppencer
	-
	-
	-
	-

	28
	Físico-química
	Centrifuga
	Hermle
	Z323
	14611
	29020002
	-

	29
	Físico-química
	Centrifuga Gerber
	Quimis
	Q222b
	14516
	24
	-

	30
	Físico-química
	Destilador de nitrogênio
	Marconi
	MA 036
	13347
	NT
	-

	31
	Físico-química
	Estufa c/ bomba a vácuo
	Fisher Scientific
	282A
	14544/14547
	204n0018
	-

	32
	Físico-química
	Forno mufla
	Quimis
	0318-24
	15924
	1073
	-

	33
	Físico-química
	Manta aquecedora
	Termo Fisher
	EMO100/ce
	14577
	10617663
	-

	34
	Físico-química
	Manta aquecedora
	Termo Fisher
	EMO100/ce
	14576
	10617662
	-

	35
	Físico-química
	Mesa agitadora orbital
	Marconi
	MA-140/CFT
	13247
	2179144
	-

	36
	Físico-química
	Moinho multiuso
	Marconi
	MA-630
	13297
	21748
	-

	37
	Físico-química
	Sistema de proteínas
	Marconi
	MA-036
	13347/13348/13349
	0220041/0224136
	-

	38
	Físico-química
	Sistema p/ gordura
	Marconi
	HP491/8
	13350
	222681
	-

	39
	SEAGRI
	Condutivímetro
	Nova Instrumentos
	NI CVM
	2818
	1299/1208
	-

	40
	DSEI
	Turbidímetro
	Hach
	2100Q
	2432
	14110C036880
	-

	41
	DSEI
	Espectrofotômetro
	Hach
	DR3900
	2457
	 
	X

	42
	DSEI
	Balança semi-analítica
	Gehaka
	BK2000 II
	2456
	 
	X

	43
	DSEI
	Estufa incubadora portátil
	Caltech
	EIP-010B
	2657
	300120158
	-

	44
	Esterilização
	Autoclave
	Phoenix
	AV75
	13262
	10199
	-

	45
	Esterilização
	Autoclave
	Phoenix
	AV75
	13263
	10196
	-

	46
	Esterilização
	Destilador de Água 
	Nova Técnica
	NT425
	14533
	2061400
	-

	47
	Esterilização
	Estufa c/ circulação de ar
	Marconi
	MA035/3300/EII
	13287
	2169142
	-

	48
	Esterilização
	Estufa p/ esterilização
	Marconi
	MA033
	13238
	2126135
	-

	49
	Esterilização
	Estufa p/ esterilização
	Marconi
	MA033
	13241/13356
	228106
	-

	50
	Esterilização
	Estufa p/ esterilização
	Marconi
	MA033
	13244/13359
	228111
	-

	51
	Esterilização
	Estufa p/ esterilização
	Marconi
	MA033
	13243/13358
	228120
	-

	52
	Esterilização
	Estufa p/ esterilização
	Marconi
	MA033
	13239/13354
	228109
	-

	53
	Esterilização
	Autoclave
	Phoenix
	 
	 
	 
	-

	54
	Esterilização
	Estufa p/ esterilização
	Marconi
	MA033
	13240/13355
	 
	-

	55
	Esterilização
	Autoclave (35 l)
	Prismatec
	 
	 
	 
	-

	56
	Esterilização
	Autoclave
	Prismatec
	CS
	 
	1165
	-

	57
	DSEI
	Autoclave
	 
	 
	2645
	 
	-

	58
	MUNICÍPIO PV
	Autoclave
	Fanem
	 
	16818
	 
	-

	59
	Microbiologia
	Agitador de tubos
	Phoemix
	AP56
	13194
	9310
	-

	60
	Microbiologia
	Balança eletrônica
	Bel
	Mark r12
	13280
	36587
	X

	61
	Microbiologia
	Bomba de sucção
	Prima
	121
	3056
	3056
	-

	62
	Microbiologia
	Destilador de água
	Nova Técnica
	NT425
	14535
	2051319
	-

	63
	Microbiologia
	Estufa bacteriológica
	Marconi
	MA032/B
	13211
	218851
	X

	64
	Microbiologia
	Gabinete com Lâmpada uv
	Spectronic Corporation
	cc-80
	14585
	1412140
	-

	65
	Microbiologia
	Microscópio Óptico
	Olympus
	CX31rbsf
	14643
	1H24013
	-

	66
	Microbiologia
	Processador de amostra
	Cryodon
	T1256
	13360
	117574
	-

	67
	Microbiologia
	Microscópio
	Olympus
	CBB
	14643
	 
	-

	68
	Microbiologia
	Câmara climatizada
	Eletrospitalar
	ELO 850X
	-
	121002
	X

	69
	Microbiologia
	Câmara de Conservação
	INDREL
	RC430D
	59089
	-
	-

	70
	Microbiologia
	Frigobar 120L
	Consul
	 
	23489
	 
	-

	71
	Microbiologia
	Refrigerador
	Brastemp
	 
	13200
	 
	-

	72
	Microbiologia
	Estufa bacteriológica Funasa
	Quimis
	 
	105891
	 
	X

	73
	Microbiologia
	Banho Maria com agitador
	 
	 
	13251
	 
	X

	74
	Microbiologia
	Stomacher IDARON seagri
	Logen
	LS1901-N
	3189
	12744
	-

	75
	Microbiologia
	Bomba de sucção
	Millipore
	 
	141881
	 
	-

	76
	Microbiologia
	Contador de colônias
	Phoenix
	CP600PLUS
	13097
	1034
	-

	77
	Reagente
	Incubadora BOD
	Marconi
	MH4151S
	13189
	2120249
	-

	78
	Reagente
	Agitador mecânico
	Marconi
	MA259
	13299
	29298
	-

	79
	Reagente
	Agitador mecânico
	Marconi
	MA148
	13293
	27948
	-

	80
	Reagente
	Agitador mecânico
	Marconi
	MA148
	13295
	27949
	-

	81
	Reagente
	Autoclave vertical
	Phoemix
	AV75
	13260
	10197
	-

	82
	Reagente
	Balança eletrônica
	Bel
	Mark u210a
	13258
	37026
	X

	83
	Reagente
	Balança eletrônica
	Bel
	MARK500
	13259
	37330-89/336
	X

	84
	Reagente
	Banho Maria
	Nova Técnica
	NT266
	14525
	542/02
	-

	85
	Reagente
	Banho Maria
	Nova Técnica
	NT266
	14587
	541102
	-

	86
	Reagente
	Câmara soro coagulação
	Nova Técnica
	MT709
	14549
	206304
	-

	87
	Reagente
	Capela
	Quimis
	Q216-21
	14519
	308
	-

	88
	Reagente
	Capela
	Quimis
	Q216
	14520
	310
	-

	89
	Reagente
	Chapa aquecedora
	Marconi
	MA038/CE
	13282
	230915
	-

	90
	Reagente
	Chapa aquecedora
	Marconi
	MA038/CE
	13284
	230917
	-

	91
	Reagente
	Destilador de água
	Quimis
	341-25
	ñ
	912706
	-

	92
	Reagente
	Estufa bacteriológica
	Marconi
	MA32
	13210
	-
	-

	93
	Reagente
	Estufa bacteriológica
	Marconi
	MA032/B
	13214
	218856
	-

	94
	Reagente
	Banho Maria
	Nova Técnica
	NT266
	14587
	2061378
	-

	95
	Reagente
	Capela Segurança Biológica
	Pachane
	400
	21052
	8105
	-

	96
	SEAGRI
	PH-metro
	Digimed
	DM21
	13226
	25698
	-

	97
	Físico-química
	PHmetro
	Quimis
	0400 MT
	3187
	12080387
	-

	98
	Físico-química
	Balança eletrônica
	Bel
	Mark u210a
	13256
	37263
	-

	99
	Físico-química
	Crioscópio
	ITR
	MK540
	13298
	DB1407
	-

	100
	Físico-química
	Espectrofotômetro
	Femto
	600plus
	14556
	600p0206159
	-

	101
	Físico-química
	Espectrofotômetro
	Femto
	800XI
	14559
	Ñ
	-

	102
	Físico-química
	Forno mufla
	Nova Técnica
	NT380
	14532
	202064
	-

	103
	Físico-química
	Polarímetro digital
	ATAGO
	POLAX-2L
	13288
	11623
	-

	104
	Esterilização
	Refratômetro
	ATAGO
	DRA-1
	13302/14539/13303
	22005
	-

	105
	Microbiologia
	Autoclave
	Phoenix
	AV75
	13261
	10198
	-

	106
	Microbiologia
	Balança 
	Bel
	MARK2200
	13279
	36594-89/336
	-

	107
	Microbiologia
	BOMBA DE VÁCUO
	FABBE
	121
	 
	30
	-

	108
	Reagente
	Contador de colônias
	Phoenix
	CP600PLUS
	13096
	1035
	-

	109
	Malária
	PH-metro
	Digimed
	DM20
	13255
	26601
	-

	110
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX31
	1304
	9407337
	-

	111
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX31
	1303
	9408790
	-

	112
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX31
	1301
	9a08691
	-

	113
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	14627
	6b09401
	-

	114
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41172
	6f03381
	-

	115
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41170
	6f03382
	-

	116
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41174
	6f02934
	-

	117
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41167
	6f03044
	-

	118
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41175
	6f03063
	-

	119
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41176
	6f03064
	-

	120
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41166
	6b09040
	-

	121
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41173
	6f03058
	-

	122
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41168
	6f02928
	-

	123
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41171
	6f03005
	-

	124
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	865*
	14648
	1h24049
	-

	125
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	41169
	6e02916
	-

	126
	Malária
	Microscópio
	Olympus
	CX41
	1305
	9a08684
	-

	127
	Almoxarifado
	Microscópio
	Olympus
	CX31
	1302
	9409023
	-

	128
	 Almoxarifado
	Estufa bacteriológica
	Marconi
	MA032/B
	13213
	218858
	-

	129
	Almoxarifado
	Estufa sec. Estereliz.
	 Marconi
	MA033
	13232
	2126129
	-

	130
	Almoxarifado
	Estufa p/secagem e esterilização
	Marconi
	MA033/3300
	13353
	2126133
	-

	131
	Almoxarifado
	Estufa p/secagem e esterilização
	Marconi
	MA033/3300
	13236
	2126134
	-

	132
	Almoxarifado
	Banho Maria
	Nova Técnica
	NT266
	14524
	2061379
	-

	133
	Almoxarifado
	Capela
	Quimis
	Q216-21
	14518
	307
	-

	134
	Almoxarifado
	Capela
	Quimis
	Q21611
	16728
	259
	-

	135
	Almoxarifado
	Centrifuga
	Hermle
	Z283
	14590
	30020005
	-

	136
	Almoxarifado
	Centrifuga
	Hermle
	Z323
	      
	290220004
	-

	137
	Almoxarifado
	Centrifuga
	Hermle
	Z323
	14608
	290220006
	-

	138
	Almoxarifado
	Centrifuga
	Hermle
	Z383
	14594
	30020004
	-

	139
	Almoxarifado
	Coagulador bipolar
	Medcir
	MCB-10
	5518
	101
	-

	140
	Almoxarifado
	Deionizador de água
	Quimis
	Q180S23
	14553
	21
	-

	141
	Almoxarifado
	Deionizador de água
	Quimis
	Q180S23
	14552
	20
	-

	142
	Almoxarifado
	Destilador de Nitrogênio
	TECNAL
	TE36
	15923
	229
	-

	143
	Almoxarifado
	Espectrofotômetro
	Femto
	600plus
	14557
	600po206158
	-

	144
	Almoxarifado
	Espectrofotômetro
	Femto
	800XI
	14561
	820208022
	-

	145
	Almoxarifado
	Espectrofotômetro
	Femto
	800XI
	14560
	820208022
	-

	146
	Almoxarifado
	Estufa à vácuo c/ bomba
	Fisher scientific
	282A
	14543/14548
	204N0019
	-

	147
	Almoxarifado
	Estufa c/ circulação de ar
	Marconi
	MA035/3300/EII
	13287
	2169142
	-

	148
	Almoxarifado
	Homogenizador de sangue
	Phoemix
	AP22
	13248
	6093
	-

	149
	Almoxarifado
	Mesa agitadora
	Marconi
	MA140/CFT
	13247
	2179144
	-

	150
	Almoxarifado
	Mesa agitadora
	Marconi
	MA140/CFT
	13247
	2179144
	-

	151
	Almoxarifado
	Micro centrifuga
	Hermle
	Z233-M2
	14593
	51020023
	-

	152
	Almoxarifado
	Sistema de digestão de amostra
	Quimis
	Q328-26
	14550/14586
	12
	-

	153
	Almoxarifado
	Banho Maria
	Nova Técnica
	NT266
	14526
	2061371
	-

	154
	Almoxarifado
	Destilador de água
	Nova Técnica
	NT425
	14537
	2061401
	-

	155
	Almoxarifado
	Centrifuga
	Hermle
	Z323
	14607
	29020003
	-

	156
	Almoxarifado
	Centrifuga
	Hermle
	Z323
	14610
	29020010
	-

	157
	Almoxarifado
	Centrifuga
	Hermle
	Z324
	14609
	29020004
	-

	158
	Almoxarifado
	Centrifuga
	Hermle
	Z383
	14595
	30020006
	-

	159
	Almoxarifado
	Centrifuga
	Hermle
	Z383
	14591
	3002009
	-

	160
	Almoxarifado
	Banho Maria
	Nova ética
	500/4DE
	13190/13191
	0513/02
	-

	161
	Almoxarifado
	Banho Maria
	Nova Técnica
	512/2DE
	13254/13253
	542/02
	-

	162
	Almoxarifado
	Bomba de sucção
	Quimis
	Q355b
	14554
	MA002
	-

	163
	Almoxarifado
	Manta aquecedora
	Termo Fisher
	EMD100/CF
	14578
	10617663
	-

	164
	Almoxarifado
	Banho Maria
	GERMMY
	YCW-04M
	4040
	9602127
	-

	165
	Almoxarifado
	Espectrofotômetro
	Fento
	700Plus
	14558
	70P0Z07094
	-

	166
	Almoxarifado
	Estufa com refrigeração
	Nova Técnica
	410-5NDR
	13277
	0532/02
	-

	167
	Almoxarifado
	Turbidimetro nefolometrico
	Hach
	210P
	13296
	10900023632
	-

	168
	SETOR
	EasyPure
	Barnstead
	LF
	1289
	D7382
	-

	169
	TB.
	EQUIPAMENTOS
	MARCA
	MODELO
	TOMB.
	Nº SÉRIE
	-

	170
	TB.
	Banho Maria
	Nova Tècnica
	NT266
	14528
	2061377
	-

	171
	TB.
	Câmara de Conservação
	Fanem
	3347/3
	S/Tomb.
	10557
	-

	172
	TB.
	Câmara Climatizada
	Heletrospitalar
	LE0800X
	S/Tomb.
	121001
	-

	173
	TB.
	Estufa Bacteriologica
	Marconi
	MA032/3
	13217
	218859
	-

	174
	TB.
	Capela  de Segurança Biologica
	Veco
	Clean Plus B32
	S/Tomb.
	FL10150
	-

	175
	TB.
	Centrifuga
	Thermo Scientific
	X1R
	S/Tomb.
	40805774
	-

	176
	TB.
	Estufa Bacteriologica
	Fanem
	502/4
	S/Tomb.
	JAF52365
	-

	177
	TB.
	Centrifuga Refrigerada p/ Micro. Tubos
	Sigma
	1-14K
	S/Tomb.
	147986
	-

	178
	TB.
	Centrifuga Refrigerada 
	Thermo Scientific
	Legend RT
	S/Tomb.
	40805774
	-

	179
	Triagem II
	Agitador  de Tubos
	Phoenix
	AP56
	13196
	9109
	-

	180
	Triagem II
	Incubador
	Malcom
	Mic 6
	19153
	Ñ
	-

	181
	Triagem II
	Microscópio
	Olympus
	CX31
	14642
	1H24377
	-

	182
	Triagem II
	Centrifuga
	Hermle
	Z323
	14603
	29020007
	-

	183
	Triagem II
	Agitador kline
	Cientec
	150
	14531
	207334
	-

	184
	Triagem II
	Lavadora de Microplacas
	Asys
	Atlantis2
	30372
	819979
	-

	185
	Triagem II
	leitora de microplacas
	Tecan
	Sunrise R.T. Screen
	14612
	3930003191
	-

	186
	Carca Viral
	leitora de microplacas
	Asys
	Expert Plus
	S/Tomb.
	28529
	-

	187
	Carca Viral
	Fluxo laminar 
	Pachane
	PA 320
	14514
	7902
	-

	188
	Soroteca
	Centrifuga
	Hermle
	Z383
	14589
	30020008
	-

	189
	Soroteca
	Freezer -70°
	Revco
	UTL1386-3D
	13272
	008 M-568473-OM
	-

	191
	Soroteca
	Freezer -70°
	Revco
	UTL1386-3D
	13271
	YL12L-555591-YL
	-

	192
	Soroteca
	Freezer -70°
	Revco
	UTL1386-3D
	13274
	Y13L-555792-YL
	-

	193
	Soroteca
	Freezer -70°
	Revco
	UTL1386-3D
	13266
	Y12L-555592-YL
	-

	194
	Soroteca
	Freezer -70°
	Revco
	UTL1386-3D
	13267
	008M-5-OM68474
	-

	195
	Soroteca
	Freezer -70°
	Revco
	UTL1386-3D
	13269
	011M-568671-OM
	-

	196
	Soroteca
	Freezer -80°
	Indrel
	IULT335D
	S/Tomb.
	537958
	-

	197
	Hepatite
	Câmara de Conservação
	Indrel
	RC430D
	59090
	40630
	-

	198
	Hepatite
	Centrifuga
	Hermle
	Z323
	14605
	29020009
	-

	199
	Hepatite
	Agitador de Tubos
	Phoenix
	AP56
	13198
	9108
	-

	200
	Hepatite
	Vortex Mixer
	Kasui
	K45-2810
	S/Tomb.
	150K8026
	-

	201
	Cont. Qualidade
	Fluxo laminar 
	Pachane
	PA320
	14512
	081-02
	-

	202
	Cont. Qualidade
	Microscópio
	Olympus
	CX31
	1259
	9408779
	-

	203
	Cont. Qualidade
	Microscópio
	Olympus
	CX31
	1260
	8M04242
	-

	204
	Bacteriologia
	Microscópio
	Olympus
	CX31
	14637
	1F09683
	-

	205
	Bacteriologia
	Contador de colônias 
	Phoenix
	CP600Plus
	13099
	1037
	-

	206
	Bacteriologia
	Contador de colônias 
	Phoenix
	CP600Plus
	13098
	1036
	-

	207
	Bacteriologia
	Microscópio
	Olympus
	CX31
	14640
	1H23900
	-

	208
	Bacteriologia
	Fluxo laminar 
	Phachane
	       PA320                        
	14513
	8002
	-

	209
	Bacteriologia
	Câmara de Conservação
	Metal rocha
	Ñ
	52293
	Ñ
	-

	210
	Bacteriologia
	Câmara de Conservação
	Indrel
	RC430D
	59091
	40626
	-

	211
	Bacteriologia
	Estufa Bacteriologica
	Marconi
	MA032/3
	13215
	218857
	-

	212
	Bacteriologia
	Estufa Bacteriologica
	Marconi
	MA032/3
	13216
	218855
	-

	213
	Bacteriologia
	Banho Maria
	Fabbe
	169
	5062
	Ñ
	-

	214
	Bacteriologia
	Centrifuga
	Hermle
	Z383
	14590
	30020005
	-

	215
	Bacteriologia
	Agitador Orbital
	Fanem
	255B
	S/Tomb.
	RS7386
	-

	216
	Biotério
	Fluxo laminar 
	Thermo Scientific
	1385
	S/Tomb.
	132641
	-

	217
	Biotério
	Estufa bacteriológica
	Fanem
	002CB
	65269
	ñ
	-

	218
	Cultivo viral
	Estufa bacteriológica
	Fanem
	002CB
	59931
	ñ
	-

	219
	Biotério
	Estufa de cultura
	Fanem
	Orion515
	ñ
	sac18121
	-

	220
	Biotério
	Estufa de cultura bac./ digital
	Olidef CZ
	ECB1
	Ñ
	06-B-0030
	-

	221
	Cultivo viral
	Estufa de cultura bac./ digital
	Olidef CZ
	ECB1
	Ñ
	06-B-0031
	-

	222
	Biotério
	Estufa de cultura bac/ refrig
	Nova tecnica
	410-5NR
	13276
	0531/02
	-

	223
	Biotério
	Estufa p/ esterilização
	Marconi
	033/3/300
	13230
	2126130
	-

	224
	Biotério
	Estufa bacteriológica
	Fanem
	002CB
	77990
	ñ
	-

	225
	Cultivo viral
	Freezer vertical-70°c
	Revco
	 ULT13273-3-D
	13273
	 y14l-555992-yl
	-

	226
	Esterilização
	Freezer vertical-70°c
	Revco
	ULT 1386-3-D
	13270
	y14L555993yL
	-

	227
	Biotério
	Incubadora
	Marconi
	MIC-6
	19153
	 
	-

	228
	Biotério
	Lavadora
	Awareness
	stat fax2600
	142005
	26003060
	-

	229
	Biotério
	Leitora de Elisa
	Tecan
	1260063
	14614
	3930003194
	-

	230
	Entomologia
	Leitora de Elisa
	Awareness
	Stat fax2100
	142006
	21003808
	-

	231
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	Ñ
	6B06739
	-

	232
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	Ñ
	6B06692
	-

	233
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	Ñ
	6B14375
	-

	234
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	Ñ
	6B14326
	-

	235
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	Ñ
	6B06876
	-

	236
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	Ñ
	6B14272
	-

	237
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	Ñ
	6B14342
	-

	238
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	Ñ
	6B14343
	-

	239
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	32487
	8B09440
	-

	240
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	32488
	858
	-

	241
	Entomologia
	Lupa
	OLYMPUS
	SZ61
	Ñ
	6B06608
	-

	242
	Entomologia
	Lupa
	Motic
	SMZ1405
	142625
	Ñ
	-

	243
	Entomologia
	Lupa
	DMI
	SMZ1405
	142624
	Ñ
	-

	244
	Entomologia
	Lupa
	Leica
	Z45V
	134914
	1289EN
	-

	245
	Entomologia
	Lupa
	JNOEC
	JSZ
	105513
	10696
	-

	246
	Entomologia
	Lupa
	JNOEC
	JSZ
	105512
	10608
	-

	247
	Cultivo viral
	Lupa
	JNOEC
	JSZ
	105514
	10456
	-

	248
	Biotério
	Micro centrifuga
	Fanem
	2410
	Ñ
	JC9974
	-

	249
	Biotério
	Microscópio
	Oleman
	N180M
	1093
	13861
	-

	250
	Biotério
	Microscópio
	Nikon
	ECLIPS E200
	1432
	742752
	-

	251
	Biotério
	Microscópio
	OPTON
	FUSE2A
	1082
	23
	-

	252
	Cultivo viral
	Microscópio
	QUIMIS
	Q730IIAE21
	1127
	8101527
	-

	253
	Cultivo viral
	Microscópio
	QUIMIS
	Q730TIAE21
	1127
	80101527
	-

	254
	Entomologia
	Microscópio
	Zeiss
	Axiostan plus
	ñ
	3109002670
	-

	255
	Entomologia
	Microscópio
	OLYMPUS
	CX41
	Ñ
	6B09826
	-

	256
	Entomologia
	Microscópio
	OLYMPUS
	CBAK215
	104625
	29/O8
	-

	257
	Entomologia
	Microscópio
	OLYMPUS
	CHS
	104624
	6K0115
	-

	258
	Entomologia
	Microscópio
	OLYMPUS
	CHT
	104626
	0A0037
	-

	259
	Entomologia
	Microscópio
	OLYMPUS
	CHT
	104644
	0A0015
	-

	260
	Entomologia
	Microscópio
	Nikon
	ECLIPS E200
	142218
	841482
	-

	261
	Entomologia
	Microscópio
	Nikon
	ECLIPS E200
	142219
	841474
	-

	262
	Entomologia
	Microscópio
	Motic
	Ñ
	105493
	30202773
	-

	263
	Biotério
	Microscópio
	Motic
	Ñ
	105492
	30202818
	-

	264
	Cultivo viral
	Câmara de conservação
	Gelopar 
	 
	1281
	 
	-

	265
	Cultivo viral
	Sistema de eletroforese horiz
	THERMO EC
	EC13590-115
	14574
	2D100531-18
	-

	266
	Entomologia
	Agitador de tubos
	Phoemix
	AT56
	 
	4317
	-

	267
	Cultivo viral
	Agitador de tubos
	Phoemix
	AP56
	14582
	9215
	-

	268
	Cultivo viral
	Agitador orbital
	Fanem
	255b
	ñ
	RS7386
	-

	LISTA DE EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS LABORATORIAIS DE FRONTEIRA 

 LAFRON/RO

	Nº
	Setor
	Equipamento
	Marca
	Modelo
	Patrimônio
	Nº Série
	Calibração

	267
	Sorologia
	Centrifuga Excelsa II
	FANEN
	206-BL
	142.736
	TZ9423
	-

	268
	Sorologia
	Centrifuga Excelsa II
	FANEN
	206-BL
	105.842
	JZ9460
	-

	269
	Sorologia
	CPU-completo 
	Intel core 2
	500 P4
	61583
	29541
	--

	270
	Sorologia
	Banho Maria
	CIENTEC
	266
	142.601
	030114
	

	271
	Sorologia
	Agitador orbital
	FANEN
	255 B
	105873
	RS-7377
	-

	272
	Sorologia
	Geladeira Duplex
	DAKO
	DVO450LT
	235.16
	060922
	-

	273
	Sorologia
	Freezer 
	DAKO
	Freezer 280L
	23501
	005093
	-

	274
	Microbiologia
	Frigobar 120
	CONSUL
	CRC12A88NA
	23495
	JJ5029769
	-

	275
	Microbiologia
	Banho Maria com circulação
	NOVA TÉCNICA
	269
	142693
	0109902
	-

	276
	Microbiologia
	Agitador magnético com aquecimento
	CIENTEC
	103
	141725
	021272
	-

	277
	Microbiologia
	Estufa biológica
	QUIMIS
	-
	105888
	224
	X

	278
	Microbiologia
	Geladeira duplex
	BRASTEMP
	BRM-44ABPNA
	13202
	JC2250567
	-

	279
	TB/MH/LTA
	Estufa
	QUIMIS
	Q-31GM-4
	105889
	249
	X

	280
	TB/MH/LTA
	Geladeira
	CONTINENTAL
	300LT
	854
	TH26/DS275
	-

	281
	TB/MH/LTA
	FLUXO Laminar vertical- cabine
	PACHANE
	410
	105838
	08703
	-

	282
	TB/MH/LTA
	Microscópio
	OLIMPUS
	CX31RBSFA
	01262
	9A08713
	-

	283
	TB/MH/LTA
	Microscópio
	OLEMAR
	0555
	105893
	107-INF
	-

	284
	TB/MH/LTA
	Frigobar
	CONSUL 120
	CRC12ABANA
	23490
	JJ5035774
	-

	285
	Esterilização
	Estufa
	MARCONE
	MA33/3/3001
	11335
	02126127
	X

	286
	Esterilização
	Geladeira 340
	CONSUL
	CRA34A
	4264
	E7414915
	-

	287
	Esterilização
	Estufa
	FANEN/ORION 515
	515/4-A
	105876
	YX3212
	-

	288
	Esterilização
	Autoclave 1
	FANEN
	415/2
	141207
	FZ1077
	-

	289
	Esterilização
	Autoclave 2
	FANEN
	415/2
	105875
	FZ1076
	-

	290
	Esterilização
	Deonizador
	PERMUTION
	STMF
	142606
	-
	-

	291
	Esterilização
	Deonizador
	PERMUTION
	STMF
	142610
	-
	-

	292
	Esterilização
	Banho Maria agitação
	CIENTEC
	266
	14604
	030112
	X

	293
	Esterilização
	SPECTROPHOTOMETER
	ÚNICO 1200
	1200
	140904
	AC110V150HZ
	X

	294
	Esterilização
	Banho Maria agitação
	CIENTEC
	266
	146031
	030118
	X

	295
	SOROLOGIA
	LEITORA DE ELISA
	BIOTEX
	ELX800
	212923
	212293
	-

	296
	SOROLOGIA
	LEITORA DE ELISA
	MINDRAY
	MR -96A
	00996
	WH26103241
	-

	297
	SOROLOGIA
	INCUBADORA TIME ELISA
	BIOPLUS
	IT2002
	00626
	01452
	-

	298
	Esterilização
	Destilador de água
	CIENTEC
	492
	105898
	0305238
	-

	299
	Microbiologia
	GELADEIRA DUPLEX
	GE 470 TURBO
	BCN26AIRFCAAB
	23519
	009046
	

	300
	DSEI
	Medidor de pH portátil microprocessado
	HACH
	HQ11D
	2671
	-
	-

	301
	DSEI
	Colorímetro digital microprocessado para do teor de cloro livre e total em água
	HACH
	POCKET II CLORO/PH
	2424
	-
	-

	302
	DSEI
	Turbidímetro digital
	HACH
	2100Q
	2430
	-
	-

	303
	DSEI
	Medidor de cor microprocessado
	DIGIMED
	DM-COR
	2641
	-
	-

	304
	DSEI
	Colorímetro de bolso multiprocessado e digital para análise de fluoreto
	HACH
	HACH, POCKET II FLUOR
	2510
	-
	-

	305
	DSEI
	Refrigerador 352 litros
	Brastemp
	Clean BRM 39
	2647
	-
	-

	306
	DSEI
	Balança semi analítica
	GEHAKA
	BK 2000
	2454
	-
	X

	307
	DSEI
	Espectrofotômetro de UV-Vís
	HACH
	DR 3900
	2458
	-
	X

	308
	DSEI
	Seladora de cartelas
	IDEXX
	IDEXX-WQTS2X
	2652
	-
	-

	309
	DSEI
	Autoclave horizontal de mesa
	PHOENIX
	
	2650
	-
	-


ANEXO II 

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CRÍTICOS PARA CALIBRAÇÃO RASTREADA

	RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CRÍTICOS PARA CALIBRAÇÃO RASTREADA

	1
	Físico-química
	Balança eletrônica
	Bel
	Mark u210a
	13275
	37242
	x

	2
	Físico-química
	Estufa p/secagem e esterilização
	Marconi
	MA033
	13242/13357
	228107
	x

	3
	DSEI
	Espectrofotômetro
	Hach
	DR3900
	2457
	 
	X

	4
	DSEI
	Balança semi-analítica
	Gehaka
	BK2000 II
	2456
	 
	X

	5
	Microbiologia
	Balança eletrônica
	Bel
	Mark r12
	13280
	36587
	X

	6
	Microbiologia
	Estufa bacteriológica
	Marconi
	MA032/B
	13211
	218851
	X

	7
	Microbiologia
	Câmara climatizada
	Eletrospitalar
	ELO 850X
	-
	121002
	X

	8
	Microbiologia
	Estufa bacteriológica Funasa
	Quimis
	 
	105891
	 
	X

	9
	Microbiologia
	Banho Maria com agitador
	 
	 
	13251
	 
	X

	10
	Reagente
	Balança eletrônica
	Bel
	Mark u210a
	13258
	37026
	X

	11
	Reagente
	Balança eletrônica
	Bel
	MARK500
	13259
	37330-89/336
	X

	12
	Microbiologia
	Estufa biológica
	QUIMIS
	-
	105888
	224
	X

	13
	TB/MH/LTA
	Estufa
	QUIMIS
	Q-31GM-4
	105889
	249
	X

	14
	Esterilização
	Estufa
	MARCONE
	MA33/3/3001
	11335
	02126127
	X

	15
	Esterilização
	Banho Maria agitação
	CIENTEC
	266
	14604
	030112
	X

	16
	Esterilização
	SPECTROPHOTOMETER
	ÚNICO 1200
	1200
	140904
	AC110V150HZ
	X

	17
	Esterilização
	Banho Maria agitação
	CIENTEC
	266
	146031
	030118
	X

	18
	DSEI
	Balança semi analítica
	GEHAKA
	BK 2000
	2454
	-
	X

	19
	DSEI
	Espectrofotômetro de UV-Vís
	HACH
	DR 3900
	2458
	-
	X


ANEXO III

PLANILHA ILUSTRATIVA DE REFERÊNCIA COM RELAÇÃO DE PEÇAS

	BLOCO 1: AGITADOR, HOMOGENIZADOR, MOINHO MULTI-USO, BOMBA A VÁCUO



	3.1
	MOTOR 
	UND
	08

	3.2
	BOTÃO LIGA/DESLIGA 
	UND
	08

	3.3
	PORTA FUSIVEL 
	UND
	08

	3.4
	LÂMPADA PILOTO 
	UND
	05

	3.5
	CONTROLADOR LÓGICO 
	UND
	05

	3.6
	ROLAMENTOS 
	UND
	07

	3.7
	ENGRENAGEM 
	UND
	07

	3.8
	TECLADO DO PAINEL 
	UND
	03

	3.9
	PLACA DE COMANDO 
	UND
	03

	3.10
	PLACA PROCESSADORA 
	UND
	01

	3.11
	PLACA DE SENSORES 
	UND
	01

	3.12
	PAINEL 
	UND
	01

	3.13
	TECLADO DE MEMBRANA 
	UND
	01

	3.24
	PLACA DE ACIONAMENTO 
	UND
	03

	3.25
	PEDAL 
	UND
	03

	3.26
	TUBO DE ASPIRAÇÃO 
	UND
	03

	3.27
	CHAVE LIGA\DESLIGA
	UND
	02

	3.28
	BUCHAS 
	UND
	07

	3.29
	ESCOVA
	UND
	02

	3.30
	HASTE, ÉLICES
	  UND
	01

	BLOPCO 2: AUTOCLAVES E CABINE DE FLUXO LAMINAR

	3.1
	CHAVE LIGA\DESLIGA para autoclave
	UND
	03

	3.2
	PORTA FUSIVEL para autoclave
	UND
	03

	3.3
	TERMÔMETRO para autoclave
	UND
	03

	3.4
	LÂMPADA PILOTO para autoclave
	UND
	03

	3.5
	CONTROLADOR LÓGICO para autoclave
	UND
	03

	3.6
	RESISTÊNCIA para autoclave
	UND
	03

	3.7
	LÃ DE VIDRO para autoclave
	UND
	03

	3.8
	TERMOSTATO para autoclave
	UND
	03

	3.9
	KNOB para autoclave
	UND
	03

	3.10
	BOMBA A VÁCUO para autoclave
	UND
	03

	3.11
	CABEÇOTE DA BOMBA Á VÁCUO para autoclave
	UND
	03

	3.12
	BOMBA DE AGUA para autoclave
	UND
	03

	3.13
	VÁLVULA SOLENOIDE para autoclave
	UND
	03

	3.14
	MANÔMETRO DE PRESSÃO para autoclave
	UND
	03

	3.15
	MANÔMETRO DE VÁCUO para autoclave
	UND
	03

	3.16
	GUARNIÇÃO DA PORTA para autoclave
	UND
	03

	3.17
	MEMBRANA DA PORTA para autoclave
	UND
	03

	3.18
	REPARO PARA VÁLVULA SOLENÓIDE para autoclave
	UND
	03

	3.19
	VÁLVULA DE SEGURANÇA para autoclave
	UND
	03

	3.20
	MANGUEIRA para autoclave
	UND
	03

	3.21
	REGISTRO para autoclave
	UND
	03

	3.22
	PLACA DO DISPLAY para autoclave
	UND
	03

	3.23
	FONTE para autoclave
	UND
	03

	3.24
	MEMBRANA DO PAINEL para autoclave
	UND
	03

	3.25
	SENSOR DE TEMPERATURA para autoclave
	UND
	03

	3.26
	PLACA DA FONTE para autoclave
	UND
	03

	3.27
	FILTRO para Cabine de fluxo laminar
	UND
	4

	3.28
	VENTOINHA para cabine de fluxo laminar
	UND
	4

	3.29
	LÂMPADA URV para cabine de fluxo laminar
	UND
	4

	BLOCO 3:  BALANÇA

	3.1
	PLACA PROCESSADORA
	UND
	03

	3.2
	PLACA DO DISPLAY
	UND
	03

	3.3
	CÉLULA DE CARGA
	UND
	03

	3.4
	CHAVE LIGA\DESLIGA
	UND
	03

	3.5
	PORTA FUSIVEL
	UND
	03

	3.6
	LÂMPADA PILOTO
	UND
	03

	3.7
	CONTROLADOR LÓGICO
	UND
	03

	3.8
	PÉ DE BORRACHA
	UND
	03

	3.9
	FONTE
	UND
	03

	3.10
	MEMBRANA DO PAINEL
	UND
	03

	3.11
	PE DE BORRACHA
	UND
	03

	3.12
	FONTE
	UND
	03

	3.13
	CONJUNTO DE PESO
	UND
	03

	3.14
	GRAMPO DO BALANCIN
	UND
	03

	BLOCO 4: BANHO MARIA

	3.1
	RESISTÊNCIA
	UND
	04

	3.2
	TERMOSTATO
	UND
	04

	3.3
	KNOB
	UND
	04

	3.4
	BOTÃO LIGA/DESLIGA
	UND
	04

	3.5
	PORTA FUSÍVEL
	UND
	04

	3.6
	TERMÔMETRO
	UND
	04

	3.7
	LÂMPADA PILOTO
	UND
	04

	3.8
	CONTROLADOR LÓGICO
	UND
	04

	3.9
	CUBA ALUMINIO
	UND
	04

	3.10
	LÃ DE VIDRO
	UND
	04

	3.11
	PLACA DE COMANDO
	UND
	04

	BLOCO 5: PH-METRO, TURBIDÍMETRO, CONDUTIVÍMETRO, POLARIMETRO, 

COLORÍMETRO

	3.1
	ELETRODOS
	UND
	03

	3.2
	LED TRANSMISSOR
	UND
	01

	3.3
	PLACA ELETRÔNICA
	UND
	01

	3.4
	BOMBA PERESTALTIVA
	UND
	01

	3.5
	FONDE DE RADIAÇÃO
	UND
	01

	3.6
	FOTO CELULA DE SILICIO
	UND
	01

	3.7
	DISPLAY LCD (turbidímetro)
	UND
	01

	3.8
	DISPLAY LCD (colorímetro) 
	UND
	01

	3.9
	FLASC DE SENÔNIO
	UND 
	01

	3.10
	LASER INFRAVERMELHO
	UND
	01

	BLOCO 6: CHAPA AQUECEDORA, MANTA AQUECEDORA, FORNO MUFLA, SELADORA, 

INCUBADORA

	3.1
	PEDAL
	UND
	01

	3.2
	BOTAO LIGA\DESLIGA
	UND
	01

	3.3
	PORTA FUSIVEL
	UND
	01

	3.4
	TERMOSTATO
	UND
	02

	3.5
	LAMPADA PILOTO
	UND
	01

	3.6
	PLACA PRINCIPAL
	UND
	01

	3.7
	CARVAO MOTOR
	UND
	01

	3.8
	RESISTÊNCIA 
	UND
	03

	3.9
	CONTROLADOR
	UND
	02

	BLOCO 7: ESPECTROFOTOMETRO, GABINETE DE LUZ UV, REFRATÔMETRO, 

MEDIDOR DE COR

	3.1
	FILTRO DE COMPRIMENTO DE ONDAS
	UND
	02

	3.2
	LÂMPADAS
	UND
	02

	3.3
	RESISTÊNCIA
	UND
	01

	3.4
	CONTROLADOR
	UND
	01

	BLOCO 8: ESTUFAS

	
3.1
	CHAVE LIGA\DESLIGA
	UND
	07

	3.2
	PORTA FUSIVEL
	UND
	07

	3.3
	FONTE
	UND
	7

	3.4
	PLACA DE CARGA
	UND
	7

	3.5
	BATERIA
	UND
	1

	3.6
	LÂMPADA PILOTO
	UND
	07

	3.7
	PLACA DE POTENCIA
	UND
	1

	3.8
	PLACA FONTE
	UND
	1

	3.9
	OLIVA
	UND
	1

	3.10
	TERMÔMETRO
	UND
	05

	3.11
	CONTROLADOR LÓGICO
	UND
	05

	3.12
	RESISTÊNCIA
	UND
	05

	3.13
	LÃ DE VIDRO
	UND
	05

	3.14
	TERMOSTATO
	UND
	05

	3.15
	KNOB
	UND
	05

	3.16
	CONJUNTO DE FIAÇÃO 2,5 mm ALTA TEMPERATURA
	UND
	05

	3.17
	SENSOR DE TEMPERATURA
	UND
	05

	3.18
	LCP
	UND
	05

	BLOCO 9: FREEZER,  GELADEIRA, REFRIGERADOR, FRIGOBAR, CAMARA  

CLIMATIZADA

	3.1
	COMPRESSOR
	UND
	05

	3.2
	VÁLVULA DE COMPRESSÃO
	UND
	05

	3.3
	PROTETOR TÉRMICO
	UND
	05

	3.4
	RELÉ DE ESTADO SÓLIDO
	UND
	05

	3.5
	CARGA DE GÁS
	UND
	05

	3.6
	SENSOR DE TEMPERATURA
	UND
	05

	3.7
	GUARNIÇÃO DA PORTA
	UND
	05

	3.8
	PRATELEIRAS
	UND
	05

	3.9
	CHAVE LIGA\DESLIGA
	UND
	05

	3.10
	PORTA FUSÍVEL
	UND
	05

	3.11
	TERMÔMETRO
	UND
	05

	3.12
	LÂMPADA PILOTO
	UND
	05

	3.13
	CONTROLADOR LÓGICO
	UND
	05

	3.14
	CAPACITOR DE PARTIDA
	UND
	05

	3.15
	RELÉ
	UND
	05

	BLOCO 10: PROCESSADOR DE AMOSTRA, SISTEMA DE PROTEINA, SISTEMA DE 

GORDURA, COAGULADOR BIPOLAR

	3.1
	LAMPADAS
	UND
	05

	3.2
	OBJETIVA
	UND
	02

	3.3
	JOGO DE LENTES OCULARES
	UND
	002

	BLOCO 11: LAVADORA MICROPLACAS, LEITORA MICROPLACAS, MACRO 

CENTRIFUGA E MICRO CENTRIFUGA

	3.1
	CHAVE LIGA\DESLIGA
	UND
	2

	3.2
	PORTA FUSIVEL
	UND
	2

	3.3
	LÂMPADA PILOTO
	UND
	2

	3.4
	CONTROLADOR LÓGICO
	UND
	2

	3.5
	MANGUEIRAS
	UND
	1

	3.6
	PLACA DE COMANDO
	UND
	2

	3.7
	PLACA PROCESSADORA
	UND
	2

	3.8
	PLACA DE SENSORES
	UND
	2

	3.9
	PAINEL
	UND
	2

	3.10
	TECLADO DE MEMBRANA
	UND
	2

	3.11
	CONJUNTO BOMBA VÁCUO
	UND
	1

	3.12
	CONJUNTO TUBULAÇÃO
	UND
	1

	3.13
	PLACA FONTE
	UND
	2

	3.14
	MEMBRANA DO PAINEL
	UND
	2

	3.15
	PLACA DISPLAY
	UND
	2

	3.16
	FILTROS DE LEITURA
	UND
	1

	3.17
	CUBETA DE FLUXO
	UND
	1

	3.18
	PLACA CPU
	UND
	1

	3.19
	CARVÃO DO MOTOR
	UND
	04

	3.20
	ESCOVA DE CARVÃO
	UND
	04

	3.21
	ROLAMENTOS
	UND
	04

	3.22
	SENSOR TAMPA ABERTA
	UND
	04

	3.23
	CONJUNTO DE CAÇAPAS
	UND
	04

	3.24
	MOTOR
	UND
	04

	3.25
	PLACA INVERSORA
	UND
	04

	3.26
	KNOB
	UND
	04

	3.27
	CUBETA
	UND
	04

	3.28
	PORTA TUBOS
	UND
	04

	3.29
	PÉ DE BORRACHA
	UND
	04

	3.30
	GUARNIÇÃO
	UND
	04

	3.31
	TRAVA DA TAMPA
	UND
	04

	3.32
	SOLENÓIDE DA TRAVA
	UND
	04

	3.33
	PLACA DO TECLADO
	UND
	04

	3.34
	PLACA TEMPORIZADOR
	UND
	04

	3.35
	CRUZETA
	UND
	04

	BLOCO 12: MICROSCÓPIO, LUPA, CONTADOR DE COLÔNIA

	3.1
	CHAVE LIGA\DESLIGA
	UND
	10

	3.2
	PORTA FUSIVEL
	UND
	10

	3.3
	LAMPADA HÁLOGENIA 6 V 20W
	UND
	10

	3.4
	FONTE DE ALIMENTAÇÃO
	UND
	10

	3.5
	LENTE OCULAR 10 X
	UND
	10

	3.6
	LENTE OBJETIVA 4X
	UND
	10

	3.7
	LENTE OBJETIVA 10X
	UND
	10

	3.8
	LENTE OBJETIVA 40X
	UND
	10

	3.9
	LENTE OBJETIVA 50X
	UND
	10

	3.10
	LENTE OBJETIVA 100X
	UND
	10

	3.11
	DIAFRAGMA DE LUZ
	UND
	10

	3.12
	FILTRO DE LUZ
	UND
	10

	3.13
	PINÇA
	UND
	10

	3.14
	CONJUNTO ENGRENAGEM MACROMÉTRICO
	UND
	10

	3.16
	TUBO DE IMAGEM
	UND
	10

	3.17
	ELETRODOS
	UND
	10

	3.18
	FLYBACK
	UND
	10

	3.19
	PRISMA COMPENSADOR
	UND
	10 

	3.20
	CABEÇOTE
	UND
	10


ANEXO IV

MANUAL DE ORIENTAÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS

1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)

1.1 Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.

1.2 Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho.

1.3 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.4 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).

1.5 Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).

1.6 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura).

2.1 Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências.

2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura.

2.3 Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados.

2.4 Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.

2.4.1. Realizar a retenção e o depósito do FGTS dos trabalhadores da contratada, caso exista autorização da empresa contratada, conforme definido no instrumento convocatório".

2.5 Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.6 Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.7 Consultar a situação da empresa junto ao SICAF.

2.8 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

3. Fiscalização diária

3.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.

3.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma da compensação de jornada.

3.3 Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

3.4 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.

4. Fiscalização especial

4.1 Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).

4.2 Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

4.3 A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

ANEXO V

FORMULÁRIO PARA CADASTRAMENTO INDIVIDUAL DE EQUIPAMENTO
Formulário n° _____________________________________________________________


Unidade: _________________________________________________________________

1.Tipo:__________________________;  N° do tombamento:_____________________

2. Fabricante:____________________________________________________________

3. Modelo: ____________________________; Nº de série: ______________________

4. Valor de aquisição atualizado: R$________________________________________

5. Número de reparos do equipamento nos últimos 6 meses: ______________________

6. Idade aproximada do equipamento


( ) Menos de 1 ano


( ) entre 1 e 2 anos


( ) entre 2 e 4 anos


( ) entre 4 e 10 anos


( ) mais de 10 anos


( ) desconhecida


Esclarecer a situação do equipamento em caso de desconhecido


( ) Novo = N


    Semi-novo = S


    Velho = V

7. Condição de funcionamento do equipamento:


( ) Funciona satisfatoriamente


( ) Funciona precariamente


( ) Não funciona

8. Especificar número médio de utilização/intervenção por semana executado com esse equipamento especificadamente________________________________________________

9. Número de operadores que utilizem o mesmo equipamento_________________________

10. Esclarecer como é feita a manutenção no equipamento:


( ) Somente internamente


( ) Somente através do fabricante/representante


( ) Somente por prestadores de serviços


( ) Mais do que uma alternativa


( ) Não houve manutenção até o momento

11. Em caso de já ter ocorrido manutenção de equipamento, em sua opinião a qualidade da manutenção executada foi:


(  )
Ruim = R


(  )
Média = M


(  )
Boa = B

12. Quando o equipamento é enviado para manutenção, qual é o tempo médio (em dias) de seu retorno para operação? ______ dias.

Comentários________________________________________________________________

ANEXO VI

MODELO DE FICHA DE MANUTENÇÃO DO EQUIPAMENTO

	FICHA DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO
	ANO:




	DATA DA MANUTENÇÃO

(01)
	PROBLEMA DETECTADO

(02)
	P

(03)
	C

(03)
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

(04)
	VISTO

(05)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Legenda: 

P - Manutenção Preventiva                      C - Manutenção Corretiva


Descrição dos campos:

01 - Data de realização da Manutenção;

02 - Descrição do problema detectado na Máquina/Equipamento;

03 - Indicar com um “X” se é Manutenção Corretiva e Preventiva;

04 - Descrição dos Serviços Executados:

a) Preventiva: Anexar o Check-List de Manutenção;

b) Corretiva – Descrever os Serviços Executados.

05 -Visto do Responsável.

ANEXO VII

MODELO DE PLANILHA DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA

	UNIDADES: LACEN e LAFRON

	BLOCO 1: AGITADOR, HOMOGENIZADOR, MOINHO MULTI-USO, BOMBA A VÁCUO



	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	AGITADOR, HOMOGENIZADOR, MOINHO MULTI-USO, 

BOMBA A VÁCUO

	
	Verificação eletro-eletrônico, rotação e tempo, aferição temporizador e aferição parâmetro de medidas.

	BLOPCO 2: AUTOCLAVES E CABINE DE FLUXO LAMINAR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	AUTOCLAVES E CABINE DE FLUXO LAMINAR

	
	Verificação eletro-eletrônica, verificação de pressão, temperatura e tempo de esterilização e secagem, teste biológico e quimico, qualificação térmica e certificação de fluxo.

	BLOCO 3. BALANÇA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	BALANÇA

	
	Para todas as balanças serão verificadas aferição de peso e medida, limpeza e verificação eletroeletrônica.

	BLOCO 4. BANHO MARIA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	BANHO MARIA

	
	Para todos os banho maria serão feito verificação eletroeletronica, verificação de aquecimento, temperatura e limpeza

	BLOCO 5: PH-METRO, TURBIDÍMETRO, CONDUTIVÍMETRO, POLARIMETRO, COLORÍMETRO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	PH-METRO, TURBIDÍMETRO, CONDUTIVÍMETRO, POLARIMETRO, COLORÍMETRO

	
	verificação eletroeletrônica, aferição parâmetro de medidas, limpeza.

	BLOCO 6: CHAPA AQUECEDORA, MANTA AQUECEDORA, FORNO MUFLA, SELADORA, INCUBADORA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	CHAPA AQUECEDORA, MANTA AQUECEDORA, FORNO MUFLA, SELADORA, INCUBADORA

	
	Verificação elétrica, termostato, resistência, verificação de pressão da coluna de mercurio, verificação de aquecimento, da temperatura do selador, limpeza, verificação de resfriamento e temperatura, qualificação térmica.

	BLOCO 7: ESPECTROFOTOMETRO, GABINETE DE LUZ UV, REFRATÔMETRO, MEDIDOR DE COR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	ESPECTROFOTOMETRO, GABINETE DE LUZ UV, REFRATÔMETRO, MEDIDOR DE COR

	
	verificação eletroeletrônica, aferição parâmetro de medidas, limpeza.

	BLOCO 8: ESTUFAS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	ESTUFA

	
	Verificação eletro-eletrônica, potência de carga e disparo, aferição de cardioversão e simulação de ecg, verificação de pressão, manguitos e insulflador manual, verificação de olivas e mangueiras.

	BLOCO 9: FREEZER,  GELADEIRA, REFRIGERADOR, FRIGOBAR, CAMARA  CLIMATIZADA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	FREEZER,  GELADEIRA, REFRIGERADOR, FRIGOBAR, CAMARA  CLIMATIZADA

	
	Para todos os aparelhos serão realizadas verificação eletrica, termostato, refrigeração e limpeza, resfriamento, temperatura.

	BLOCO 10: PROCESSADOR DE AMOSTRA, SISTEMA DE PROTEINA, SISTEMA DE GORDURA, COAGULADOR BIPOLAR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	PROCESSADOR DE AMOSTRA, SISTEMA DE PROTEINA, SISTEMA DE GORDURA, COAGULADOR BIPOLAR

	
	verificação eletroeletrônica, aferição parâmetro de medidas, limpeza.

	BLOCO 11: LAVADORA MICROPLACAS, LEITORA MICROPLACAS, MACRO CENTRIFUGA E MICRO CENTRIFUGA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	LAVADORA MICROPLACAS, LEITORA MICROPLACAS, MACRO CENTRIFUGA E MICRO CENTRIFUGA

	
	Verificação eletro-eletrônico, verificação dosagem de quimicos, aferição de medidas, aferição temporizador, rotação, trepidação, porta tubos e limpeza, tempo e limpeza.

	BLOCO 12: MICROSCÓPIO, LUPA, CONTADOR DE COLÔNIA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO

	1
	MICROSCÓPIO, LUPA, CONTADOR DE COLÔNIA

	
	Verificação de luminosidade, limpeza de lentes, verificação elétrica, verificação eletricoeletronico, aferição e simulação de ECG, PNI, oximetria e temperatura.


ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Ao

Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia-LACEN/RO: Assessoria Técnica
REF.:

A (Nome da Empresa, CNPJ), declara, para fins de participação desta licitação, que vistoriou os equipamentos, que está ciente do estado de conservação destes, do grau de dificuldade dos serviços e não fará qualquer reclamação posterior de desconhecimento de detalhes técnicos não detectados na vistoria.

_________________________________________

Nome do responsável pela Empresa
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.081/2018/SIGMA/SUPEL/RO
ANEXO II – do edital
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	BLOCO 1: AGITADOR, HOMOGENIZADOR, MOINHO MULTI-USO, BOMBA A VÁCUO



	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL (R$)

	1
	AGITADOR, HOMOGENIZADOR, MOINHO MULTI-USO,

BOMBA A VÁCUO
	Serviço
	31
	360,00
	11.160,00
	133.920,00

	
	Manutenção Preventiva: Verificação eletro-eletrônico, rotação e tempo, aferição temporizador e aferição parâmetro de medidas.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	31
	433,00
	13.433,23

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	147.353,23


	BLOPCO 2: AUTOCLAVES E CABINE DE FLUXO LAMINAR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT  (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	AUTOCLAVES E CABINE DE FLUXO LAMINAR
	Serviço
	29
	855,00
	24.795,00
	297.540,00

	
	Manutenção Preventiva: Verificação eletro-eletrônica, verificação de pressão, temperatura e tempo de esterilização e secagem, teste biológico e quimico, qualificação térmica e certificação de fluxo.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	29
	27.550,00
	27.550,00

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	325.090,00


	BLOCO 3:  BALANÇA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT  (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	BALANÇA
	Serviço
	14
	286,67
	4.013,38
	48.160,56

	
	Manutenção Preventiva: Para todas as balanças serão verificadas aferição de peso e medida, limpeza e verificação eletroeletrônica.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	14
	5.110,00
	5.110,00

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	53.270,56


	BLOCO 4: BANHO MARIA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	BANHO MARIA
	Serviço
	26
	290,00
	7.540,00
	90.480,00

	
	Manutenção Preventiva: Para todos os banho maria serão feito verificação eletroeletronica, verificação de aquecimento, temperatura e limpeza.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	26
	9.880,00
	9.880,00

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	100.360,00


	BLOCO 5: PH-METRO, TURBIDÍMETRO, CONDUTIVÍMETRO, POLARIMETRO, COLORÍMETRO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	PH-METRO, TURBIDÍMETRO, CONDUTIVÍMETRO,

POLARIMETRO, COLORÍMETRO
	Serviço
	15
	221,67
	3.325,05
	39.900,60

	
	Manutenção Preventiva: verificação eletroeletrônica, aferição parâmetro de medidas, limpeza.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	15
	4.399,95
	4.399,95

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	44.300,55


	BLOCO 6: CHAPA AQUECEDORA, MANTA AQUECEDORA, FORNO MUFLA, SELADORA, INCUBADORA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	CHAPA AQUECEDORA, MANTA AQUECEDORA, FORNO MUFLA

SELADORA, INCUBADORA
	Serviço
	14
	340,00
	4.760,00
	57.120,00

	
	Manutenção Preventiva: Verificação elétrica, termostato, resistência, verificação de pressão da coluna de mercurio, verificação de aquecimento, da temperatura do selador, limpeza, verificação de resfriamento e temperatura, qualificação térmica.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (R$) (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (R$) (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	14
	6.766,62
	6.766,62

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	63.886,62


	BLOCO 7: ESPECTROFOTOMETRO, GABINETE DE LUZ UV, REFRATÔMETRO, MEDIDOR DE COR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	ESPECTROFOTOMETRO, GABINETE DE LUZ UV, REFRATÔMETRO, MEDIDOR DE COR
	Serviço
	13
	336,67
	4.376,71
	52.520,52

	
	Manutenção Preventiva: verificação eletroeletrônica, aferição parâmetro de medidas, limpeza.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	13
	6.240,00
	6.240,00

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	58.760,52


	BLOCO 8: ESTUFAS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	ESTUFAS
	Serviço
	39
	360,00
	14.040,00
	168.480,00

	
	Manutenção Preventiva:Verificação eletro-eletrônica, potência de carga e disparo, aferição de cardioversão e simulação de ecg, verificação de pressão, manguitos e insulflador manual, verificação de olivas e mangueiras.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (R$) (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (R$) (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	39
	21.579,87
	21.579,87

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	190.059,87


	BLOCO 9: FREEZER,  GELADEIRA, REFRIGERADOR, FRIGOBAR, CAMARA  CLIMATIZADA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	FREEZER,  GELADEIRA, REFRIGERADOR,

FRIGOBAR, CAMARA  CLIMATIZADA
	Serviço
	28
	486,67
	13.626,76
	

	
	Manutenção Preventiva: Para todos os aparelhos serão realizadas verificação eletrica, termostato, refrigeração e limpeza, resfriamento, temperatura.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	28
	18.013,24
	18.013,24

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	181.534,36


	BLOCO 10: PROCESSADOR DE AMOSTRA, SISTEMA DE PROTEINA, SISTEMA DE GORDURA, COAGULADOR BIPOLAR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	PROCESSADOR DE AMOSTRA, SISTEMA DE PROTEINA,

SISTEMA DE GORDURA, COAGULADOR BIPOLAR
	Serviço
	06
	2.800,00
	16.800,00
	201.600,00

	
	Manutenção Preventiva: verificação eletroeletrônica, aferição parâmetro de medidas, limpeza.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	06
	23.100,00
	23.100,00

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	224.700,00


	BLOCO 11: LAVADORA MICROPLACAS, LEITORA MICROPLACAS, MACRO CENTRIFUGA E MICRO CENTRIFUGA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	LAVADORA MICROPLACAS, LEITORA MICROPLACAS, MACRO CENTRIFUGA E MICRO CENTRIFUGA
	Serviço
	30
	550,00
	16.500,00
	198.000,00

	
	Manutenção Preventiva:Verificação eletro-eletrônico, verificação dosagem de quimicos, aferição de medidas, aferição temporizador, rotação, trepidação, porta tubos e limpeza, tempo e limpeza
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	30
	16.299,90
	16.299,90

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	214.299,90


	BLOCO 12: MICROSCÓPIO, LUPA, CONTADOR DE COLÔNIA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	MICROSCÓPIO, LUPA, CONTADOR DE COLÔNIA
	Serviço
	64
	486,67
	31.146,88
	373.762,56

	
	Manutenção Preventiva: Verificação de luminosidade, limpeza de lentes, verificação elétrica, verificação eletricoeletronico, aferição e simulação de ECG, PNI, oximetria e temperatura.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva
	Serviço
	64
	39.893,12
	39.893,12

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	413.655,68

	TOTAL DO SERVIÇO TODO
	2.017.271,29


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 081/2018/SIGMA/SUPEL/RO
ANEXO III – do edital
MODELO DE CARTA PROPOSTA

À Equipe de Licitações SIGMA/SUPEL/RO

Endereço:                                                 Cidade:                                          Referência: 
Abertura:                                                    Horas: 

Senhora Pregoeira, 

Encaminhamos à essa Equipe, referente a Licitação em epígrafe, objetivando a execução dos serviços objeto do referido certame, a proposta abaixo discriminada.
	BLOCO 1: AGITADOR, HOMOGENIZADOR, MOINHO MULTI-USO, BOMBA A VÁCUO



	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL (R$)

	1
	AGITADOR, HOMOGENIZADOR, MOINHO MULTI-USO,

BOMBA A VÁCUO
	Serviço
	31
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: Verificação eletro-eletrônico, rotação e tempo, aferição temporizador e aferição parâmetro de medidas.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	31
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOPCO 2: AUTOCLAVES E CABINE DE FLUXO LAMINAR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT  (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	AUTOCLAVES E CABINE DE FLUXO LAMINAR
	Serviço
	29
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: Verificação eletro-eletrônica, verificação de pressão, temperatura e tempo de esterilização e secagem, teste biológico e quimico, qualificação térmica e certificação de fluxo.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	29
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 3:  BALANÇA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT  (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	BALANÇA
	Serviço
	14
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: Para todas as balanças serão verificadas aferição de peso e medida, limpeza e verificação eletroeletrônica.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	14
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 4: BANHO MARIA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	BANHO MARIA
	Serviço
	26
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: Para todos os banho maria serão feito verificação eletroeletronica, verificação de aquecimento, temperatura e limpeza.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	26
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 5: PH-METRO, TURBIDÍMETRO, CONDUTIVÍMETRO, POLARIMETRO, COLORÍMETRO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	PH-METRO, TURBIDÍMETRO, CONDUTIVÍMETRO,

POLARIMETRO, COLORÍMETRO
	Serviço
	15
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: verificação eletroeletrônica, aferição parâmetro de medidas, limpeza.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	15
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 6: CHAPA AQUECEDORA, MANTA AQUECEDORA, FORNO MUFLA, SELADORA, INCUBADORA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	CHAPA AQUECEDORA, MANTA AQUECEDORA, FORNO MUFLA

SELADORA, INCUBADORA
	Serviço
	14
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: Verificação elétrica, termostato, resistência, verificação de pressão da coluna de mercurio, verificação de aquecimento, da temperatura do selador, limpeza, verificação de resfriamento e temperatura, qualificação térmica.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (R$) (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (R$) (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	14
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 7: ESPECTROFOTOMETRO, GABINETE DE LUZ UV, REFRATÔMETRO, MEDIDOR DE COR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	ESPECTROFOTOMETRO, GABINETE DE LUZ UV, REFRATÔMETRO, MEDIDOR DE COR
	Serviço
	13
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: verificação eletroeletrônica, aferição parâmetro de medidas, limpeza.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	13
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 8: ESTUFAS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	ESTUFAS
	Serviço
	39
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva:Verificação eletro-eletrônica, potência de carga e disparo, aferição de cardioversão e simulação de ecg, verificação de pressão, manguitos e insulflador manual, verificação de olivas e mangueiras.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (R$) (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (R$) (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	39
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 9: FREEZER,  GELADEIRA, REFRIGERADOR, FRIGOBAR, CAMARA  CLIMATIZADA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	FREEZER,  GELADEIRA, REFRIGERADOR,

FRIGOBAR, CAMARA  CLIMATIZADA
	Serviço
	28
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: Para todos os aparelhos serão realizadas verificação eletrica, termostato, refrigeração e limpeza, resfriamento, temperatura.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	28
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 10: PROCESSADOR DE AMOSTRA, SISTEMA DE PROTEINA, SISTEMA DE GORDURA, COAGULADOR BIPOLAR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	PROCESSADOR DE AMOSTRA, SISTEMA DE PROTEINA,

SISTEMA DE GORDURA, COAGULADOR BIPOLAR
	Serviço
	06
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: verificação eletroeletrônica, aferição parâmetro de medidas, limpeza.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	06
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 11: LAVADORA MICROPLACAS, LEITORA MICROPLACAS, MACRO CENTRIFUGA E MICRO CENTRIFUGA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	LAVADORA MICROPLACAS, LEITORA MICROPLACAS, MACRO CENTRIFUGA E MICRO CENTRIFUGA
	Serviço
	30
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva:Verificação eletro-eletrônico, verificação dosagem de quimicos, aferição de medidas, aferição temporizador, rotação, trepidação, porta tubos e limpeza, tempo e limpeza
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva:
	Serviço
	30
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	


	BLOCO 12: MICROSCÓPIO, LUPA, CONTADOR DE COLÔNIA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL  TRIMESTRAL (Todos os equipamentos)
	TOTAL ANUAL

	1
	MICROSCÓPIO, LUPA, CONTADOR DE COLÔNIA
	Serviço
	64
	
	
	

	
	Manutenção Preventiva: Verificação de luminosidade, limpeza de lentes, verificação elétrica, verificação eletricoeletronico, aferição e simulação de ECG, PNI, oximetria e temperatura.
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QNT
	TOTAL UNT (01 (um) equipamento)
	TOTAL GERAL (Todos os equipamentos)

	2
	Manutenção Corretiva
	Serviço
	64
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE (R$):
	

	TOTAL DO SERVIÇO TODO
	


fixado em R$........... (................), compostos e irreajustáveis de acordo com exigências do Edital. 
O prazo para início da execução dos serviços é de até _________________, contados da ordem de serviços. 
O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a partir da abertura. 

Observação: Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos neste edital   como aceitos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o CONTRATO no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. (nome) , ocupação ________, Carteira de Identidade nº __________ expedida em  ___/____/____, Órgão Expedidor, e CPF nº, _____________como representante legal desta empresa. 
DADOS DA EMPRESA PARA EFEITO DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO:
	Nome Empresa

CNPJ 

Insc. Est., 

Endereço Comercial: 

Cidade:  

Telefone:

E-mail:


	DADOS BANCÁRIOS

Nome Empresa:

Banco 

Agência: 

Conta Corrente: 


	ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

Endereço Comercial: 

Cidade:  

Estado: 

CEP 




Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

(Local)............................., de 2019.

..........................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 081/2018/SIGMA/SUPEL/RO
ANEXO IV- do Edital.
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· SERVIÇO EXECUTADO: (descrever o serviço que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem os serviços objeto desta licitação)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado (se possível).

· TEMPO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: (comprovar que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo
·    QUANTIDADE: (comprovar que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo
Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

3. Observar o que dispõe o subitem 10  do Termo de Referência. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 081/2018/SIGMA/SUPEL/RO
ANEXO IV - do Edital.
MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A Secretaria de Estado da Saúde – SESAU  E A EMPRESA ___(nome)___ Aos ___ dias do mês de ___ do ano de _________________________________, a Secretaria de Estado da Saúde – SESAU , sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO No. 0046.420883/2018-81, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº.081/2018/SIGMA/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

Constitui objeto deste CONTRATO a Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviço de forma continuada de Manutenção Preventiva (rotinas de inspeção, aferição e calibração rastreada) e Corretiva  com Fornecimento de Peças e materiais nos diversos equipamentos laboratoriais de vários modelos e fabricantes, pertencentes ao parque de equipamentos do Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia-LACEN/RO e Laboratório de Fronteira-LAFRON, por um período de 12 (doze) meses, equipamentos relacionados no Edital e seus anexos, bem como na Proposta de Preços da CONTRATADA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem. As Manutenções Preventiva-MP e Manutenção Corretiva-MC com Fornecimento de Peças serão executadas em todos os equipamentos relacionados no Anexo I do Termo de Referência-TR, a calibração com emissão de Certificação de Calibração serão executadas em todos os equipamentos relacionados no Anexo II do TR.O contrato é passível de aditamento para inserção dos respectivos serviços em demais equipamentos que poderão ser inclusos no parque de equipamentos do LACEN-LAFRON, seja por vencimento de garantia ou por novas de aquisições, respeitada a razoabilidade e especificidades técnicas das inserções. Toda execução dos serviços devem seguir prioritariamente os procedimentos estabelecidos no Edital e seus anexos, bem como nas normas técnicas da ABNT, normas e resoluções técnicas exigidas pelos demais órgãos de controle pertinentes ou outras julgadas pela direção do LACEN/RO como essenciais à realização das atividades fim dos laboratórios públicos de referência beneficiados. Quando couber os serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA poderão ser substituídos pelos procedimentos de CALIBRAÇÃO nos equipamentos laboratoriais e eletromédicos considerados críticos elencados no Anexo II, a critério da Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços. Bem como a CALIBRAÇÃO poderá ser procedimento operacional padrão incluso no POP de MANUTENÇÃO PREVENTIVA do equipamento, não podendo haver nesse caso dupla cobrança de procedimento, valendo apenas a cobrança da MP.A MANUTENÇÃO PREDITIVA consistirá em Acompanhamento periódico das máquinas e equipamentos pertencentes ao parque de equipamentos das unidades laboratoriais atendidas, baseado na análise de dados coletados através de monitoração ou inspeção em campo como: Controle de pressão através de Software; Controle de temperatura interna e externa através de Software, Coleta de dados de resistência; Capacitância, Indutância e Análise digital dos equipamentos eletroeletrônico; Levantamento e análise dos ruídos em máquinas rotativas; Levantamento dos gráficos de curva ótima no funcionamento; Consulta do vencimento de horas através do Serial Namber das peças e equipamentos com certificação nacional e internacional – RBC, INMETRO, ISSO, ABNT, ASTM, ASEA e outras Instituições de certificações e acreditação; obsolência através de analise qualitativa e laudos técnicos elaborados por profissionais credenciados com aprovação da Gerência de Manutenção/LACEN/LAFRON das unidades laboratoriais atendidas; controle e monitoramento dos equipamentos através de consultas nas documentações inclusive os certificados de calibração conforme a Portaria 1353 de 13 de junho de 2011/MS, quanto a vencimento e aferição dos órgãos responsáveis seja nacional ou internacional – RBC, INMETRO, ISSO, ABNT, ASTM, ASEA, NBR-IEC 601-1, NBR-IEC 601-1-1, e outras instituições de certificação e acreditação, com periodicidade definida pela CONTRATADA e CONTRATANTE via Gerência de Manutenção/LACEN/LAFRON e/ou Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços das unidades laboratoriais atendidas, dentre outros justificáveis técnicamente. A MANUTENÇÃO CORRETIVA–MC caracteriza-se pela atividade técnica de recuperação dos equipamentos e consiste em reparos para eliminar defeitos técnicos e/ou decorrentes de mau uso, concluindo com testes, calibração quando couber, e recarga, incluída a substituição de peças gastas ou inajustáveis porventura necessárias, visando restabelecer o perfeito, ininterrupto e regular funcionamento dos equipamentos. A manutenção corretiva será executada para a correção de falhas que acarretarem ou encontrarem-se na iminência de acarretar paralisação de equipamentos e/ou resultarem no funcionamento inadequado de suas atividades essenciais, visando seu retorno ao funcionamento pleno e adequado de todos os equipamentos laboratoriais relacionados no Anexo I e Anexo II, e dos equipamentos que eventualmente poderão ser incorporados ao patrimônio das unidades laboratoriais atendidas. Os serviços de manutenção corretiva somente serão executados pela CONTRATADA, após a aprovação do orçamento prévio e da respectiva autorização da CONTRATANTE.A Manutenção Corretiva compreenderá basicamente as seguintes atividades: Correção de falhas e/ou defeitos detectados pelo operador do equipamento ou por servidor da Unidade de Saúde que tenha acesso ao equipamento; Correção de falhas e/ou defeitos constatados através da manutenção preventiva periódica dos equipamentos, autorizado pela CONTRATANTE, e registrados na ficha técnica individual dos mesmos; Correção de falhas e/ou defeitos detectados pela CONTRATADA por ocasião de execução de outros serviços; Correção de falhas e/ou defeitos os serviços de manutenção corretiva, quando necessários serão solicitados pela CONTRATANTE e deverá ser precedido de um orçamento prévio que deverá ser preparado pela(s) CONTRATADA(S), de forma detalhada, abrangendo a(s) marca(s)/modelo(s) e número do(s) tombamento(s) patrimonial(is) do(s) equipamento(s) a ser(em) consertado(s), e deverá constar nome da(s) peça(s), quantidade(s), marca(s), referência(s), modelo(s) etc, a ser(em) substituída(s), dentre outros justificáveis técnicamente. Os serviços de manutenção corretiva incluirão a realização de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, calibração e limpeza dos equipamentos, bem como outros Procedimentos Operacionais Padrão de Manutenção Preventiva contidas na Ficha Técnica Individual dos equipamentos conforme cada caso, exigindo novo registro no TAG de manutenção preventiva e alterando por conseguinte o período a ser considerado de suas manutenções preventivas posteriores. Os serviços de manutenção preventiva, preditiva, corretiva e calibração incluirão a realização de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, calibração com emissão de certificado que atendam as regras da ABNT e a RBC (quando couber) e limpeza dos equipamentos, conforme cada caso, bem como as orientações da CONTRATADA acerca da utilização normal e adequada dos mesmos. Quando necessário substituições de peças e demais componentes deverão ser integralmente fornecidos pela CONTRATADA, inclusive para as peças e demais componentes de reposição que não estão previstos no Termo de Referência, não sendo aceitas peças usadas ou recondicionadas, ou seja, deverão ser novas e genuínas (igual ou superior à marca do equipamento) e da melhor qualidade existente no mercado, bem como o orçamento prévio deverá ser submetido à verificação de que os preços constantes dos mesmos são compatíveis com os de mercado pela Gerência de Manuteção/LACEN/LAFRON, após o conserto dos equipamentos e ainda discriminar, quando da emissão das Notas Fiscais, as peças efetivamente substituídas em cada equipamento, para efeito de contagem do prazo de garantia referente às peças de reposição. A manutenção corretiva consistirá no atendimento às solicitações da CONTRATANTE, quantas vezes forem necessárias, quando houver paralisação por quebra do equipamento, ou quando for detectada durante a manutenção preventiva ou preditiva, devidamente aprovada pelo Fiscal do Contrato a necessidade de recuperação para a substituição de peças e componentes ou para a correção de defeitos detectados. As solicitações das manutenções serão através da Requisição de Serviços-RS, após a consolidação do pedido emitir-se-á Ordem de Serviço-OS, estes que serão anotados em livros de anotações técnicas e livro de ocorrência, tanto da CONTRATANTE, bem como da CONTRATADA, constando os números da RS e OS com descrição dos equipamentos e relato do problema (defeito).Após o recebimento do Chamado Técnico para manutenção corretiva, via contato telefônico, e-mail, fax e/ou documento oficial a CONTRATADA deve efetuar no prazo máximo de vinte e quatro horas (24h) a VISTORIA TÉCNICA no equipamento laboratorial realizado por técnico da CONTRATADA, este deverá emitir e apresentar ao fiscal do contrato LAUDO TÉCNICO do equipamento contendo as necessidades de intervenção no equipamento até no máximo um (01) dia útil após a realização da vistoria técnica, com listagem de peças, três cotações ou pesquisa de mercado válida da(s) peça(s) apresentando o(s) menor(es) valor(es), insumos necessários para correção, respectivos custos de insumos e serviço e o tempo de retorno para o equipamento ser posto em funcionamento. Os serviços de manutenção corretiva, bem como a substituição de peças e acessórios, somente serão executados após autorização da Contratante que será dada através da emissão de REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS-RS (ou Ordens de Serviço) específica. Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta do contratado serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a contratada a reparar, corrigir, reconstituir, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo assinalado pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços deste contrato do LACEN/RO, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo de entrega. As peças empregadas nos serviços de manutenção corretiva, serão pagas a CONTRATADA por meio do regime de reembolso (Custo de aquisição acrescido carga de imposto e frete).As peças e demais componentes, quando substituídos, deverão ser integralmente entregues ao Fiscal do Contrato, após o conserto dos equipamentos e ainda discriminar, quando da emissão das Notas Fiscais, as peças efetivamente substituídas em cada equipamento, para efeito de contagem do prazo de garantia referente às peças de reposição. Havendo necessidade de substituição de peças, a CONTRATADA deverá realizar o reparo após a autorização do fiscal. Nos casos em que as peças não estiverem disponível em estoque ou que sua aquisição demande tramites fiscais, deverá ser justificado e informado o novo prazo, através de documento formal pela  CONTRATADA e com aval do FISCAL. Nos equipamentos denominados Equipamentos Críticos do Anexo II os serviços de Manutenção Preventiva deverão ser executados junto à intervenção dos procedimentos de Calibração do equipamento. Todos os serviços executados serão anotados na ficha do equipamento, que possuirá histórico individual a ser acompanhado e fiscalizado pela CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá indicar o(s) nome(s) do(s) Preposto(s) e o(s) telefone(s) e/ou celular(es) para os chamados extraordinários de imediato à assinatura do contrato, devendo tal linha ser mantida disponível em funcionamento ininterrupto durante o período de Vigência Contratual, ou seja, o(s) telefone(s) e/ou celular(es) e o(s) Preposto(s) deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia de segunda a domingo inclusive feriado, a fim de que não seja interrompida a prestação de serviços de caráter emergencial. A CONTRATADA deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, o endereço de seu escritório, contendo as instalações, os veículos, aparelhagem, ferramentas e profissionais, suficientes e necessários à perfeita execução dos serviços contratados, para vistoria pelo executor do Contrato, sendo esta, condição indispensável para emissão da Ordem de Serviço. A Fiscalização do Contrato se dará através dos procedimentos constantes no Manual de Orientação para Fiscalização de Contratos (ANEXO) do Termo de Referência.  

CLÁUSULA SEGUNDA – LOCAL E PRAZO
 

2.1  Os serviços de manutenção preventiva deverão ser executados pela CONTRATADA prioritáriamente nas dependências da CONTRATANTE no Laboratório Central de Saúde Pública - LACEN: Rua Anita Garibaldi, 4130 - bairro Costa e Silva - Porto Velho/RO. Telefone: (69) 3216-5302/5300, e-mail: lacen_ro@hotmail.com; e; Laboratório de Fronteira – LAFRON/LACEN/SESAU/RO, localizado na Avenida Pedro Eleoteiro Ferreira da Silva, 1423, Bairro Centro, Guajará-Mirim/RO. Fone (69) 3541-4563, e-mail lafron.gm@gmail.com.

2.2 As Manutenções Corretivas serão executadas no local onde o(s) equipamento(s) existente(s) encontram-se instalado(s), relacionados no Anexo I e II, exceto nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-lo(s) até a oficina da CONTRATADA, quando será necessária a autorização do CONTRATANTE, sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus para a CONTRATANTE.

2.3 Para toda intervenção de manutenção onde haja a necessidade de retirada do equipamento da Unidade laboratorial atendida a CONTRATADA deverá emitir um relatório detalhado, onde deverá ser informado a ocorrência, providências a serem adotadas, quando for o caso, a peça a ser substituída ou recuperada, incluindo marca, o modelo e o número do tombamento patrimonial do equipamento, data de saída, responsável da CONTRATADA em levar o equipamento e autorização do responsável da CONTRATANTE.

2.4 Os serviços programados de Manutenção Preventiva deverão ser executados em dias e horários agendados com a CONTRATANTE (de acordo com o cronograma proposto, permitida a adequação com a concordância deste), sendo que os serviços realizados fora da programação do cronograma só serão aceitos após autorização da CONTRATANTE e mediante recebimento de Ordem de Serviço.

2.5 A manutenção corretiva e/ou emergencial realizada fora do horário normal, em sábados, domingos ou feriados, não ensejará a prestadora do serviço, o recebimento de quaisquer valores adicionais.

2.6 Havendo necessidade de substituição de peças, a CONTRATADA deverá realizar o reparo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Requisição/Ordens de Serviço pela CONTRATANTE, seja no local onde estão instalados os equipamentos ou em oficina, salvo casos excepcionais justificáveis.

2.7 As correções das falhas e/ou defeitos que, por sua natureza técnica, não possam ser efetuados dentro do prazo estipulado neste Termo, mediante justificativa expressa terão novo prazo limite acordado entre CONTRATADA e CONTRATANTE para sua efetiva realização.

2.8 Não havendo necessidade de substituição de peças, o prazo será de quarenta e oito horas (48h), contado a partir da aprovação do serviço pela Gerência de Manutenção/LACEN/LAFRON.

2.9 Após o recebimento do Chamado Técnico do Fiscal do Contrato  para manutenção corretiva, via contato telefônico, e-mail, fax e/ou documento oficial a CONTRATADA deve efetuar no prazo máximo de vinte e quatro horas (24h) a VISTORIA TÉCNICA no equipamento laboratorial realizado por técnico da CONTRATADA, que deverá emitir e apresentar ao fiscal do contrato LAUDO TÉCNICO do equipamento contendo as necessidades de intervenção no equipamento até no máximo um (01) dia útil após a realização da vistoria técnica, com listagem de peças, três cotações ou pesquisa de mercado válida da(s) peça(s) apresentando o(s) menor(es) valor(es), insumos necessários para correção, respectivos custos de insumos e serviço e o tempo de retorno para o equipamento ser posto em funcionamento.

2.10 Garantia dos Serviços e das Peças Substituídas: Os serviços de manutenção corretiva deverão ter garantia de no mínimo 90 (noventa) dias, sendo que as peças substituídas deverão atender as garantias dos fabricantes ou o mesmo prazo do serviço, valendo o maior prazo. A CONTRATADA fica obrigada a cobrar de seus fornecedores a garantia das peças substituídas, caso se faça necessário.

2.11 As peças deverão ser entregues em no máximo três (03) dias úteis após a solicitação da CONTRATANTE, onde não havendo possibilidade de atendimento dentro do prazo estipulado, terão novo prazo limite fixado pela CONTRATADA, mediante justificativa expressa, para sua efetiva realização.

2.12 A CONTRATADA deverá emitir um Plano de Calibração para os Equipamentos Críticos. Toda calibração realizada deve gerar um documento denominado “CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO”, conforme os critérios seguintes: Deve constar no Certificado de Calibração as seguintes informações: Número do Certificado; Data de Calibração; Identificação do equipamento/instrumento; Dados do Cliente; Código do padrão de referência; Indicação de no mínimo 03 (três leituras); Indicação do erro e da incerteza da leitura; Indicação do técnico responsável pela calibração, e Indicação do engenheiro responsável pela equipe técnica; Todos os padrões (simuladores e analisadores) utilizados para calibração dos equipamentos/instrumentos da CONTRATADA deverão ser devidamente calibrados em laboratórios acreditados pelo INMETRO, quando não for possível, rastreados pela RBC (Rede Brasileira de Calibração), devendo a CONTRATADA manter as cópias dos certificados de calibração desses padrões disponíveis para verificação da CONTRATANTE.

2.13 A CONTRATADA deverá emitir um procedimento técnico de calibração desenvolvido com base em normas nacionais e manuais dos fabricantes, descrevendo a sistemática para calibração de cada tipo de equipamento/instrumentos críticos, disponíveis no CONTRATANTE.

2.14 O prazo para implementação de todas as atividades referentes à Execução de calibração é de um (01) mês após o início das atividades contratuais ou das renovações.

2.15 A CONTRATADA juntamente com o FISCAL manterá um roteiro de execução lógico e antecipadamente acordado, com a finalidade de não se atrasar o cronograma já estabelecido, salvo a necessidade de se adquirir material e/ou equipamento inerente ao serviço que seja adquirido fora do Estado, o qual será comunicado previamente para aprovação e acordo por parte da fiscalização, sem que haja dano no bom andamento dos serviços e cronograma.

2.16 O prazo para início dos serviços será de até 30 (trinta) dias contados a partir da assinatura contratual, publicação e emissão da ordem de serviço.

2.17 O recebimento do objeto se dará de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93:

2.17.1   Provisoriamente - imediatamente depois de efetuado o serviço e comunicado ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com as especificações;

2.17.2 O recebimento provisório dar-se-á através de recibo aposto no Relatório de Execução de Manutenção, quando da sua entrega pela Contratada;

2.16.3  Definitivamente - Encerrado o prazo de observação, que não poderão exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado, no ato de atesto da nota fiscal, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e conseqüente aceitação;

2.17.4 O recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal;

2.17.5 Se, após o recebimento provisório, for constatado que o objeto foi entregue de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.

2.18 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os serviços/materiais/produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dez) dias.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

3.1 Fornecer livre acesso nas dependências onde estão instalados os equipamentos laboratoriais aos funcionários da CONTRATADA desde que devidamente identificados, e, proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços.

3.2 A CONTRATANTE deverá nomear especificamente para este contrato Comissão de Fiscalização, Controle Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços, responsável em dentro dos prazos estipulados aceitar ou rejeitar com parecer o PROGRAMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA  e CRONOGRAMAS para os equipamentos relacionados no Anexo I do Termo de Referência e os que nesta forem eventualmente acrescentados.

3.3 A Comissão de Fiscalização, Controle Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços  da CONTRATANTE terá número de componentes que a direção da unidade central entender necessário para o devido acompanhamento contratual, conforme as competências e atribuições dos servidores. Designar funções de Gestor do Contrato, o Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo.

3.4 A CONTRATANTE nomeará um FISCAL DO CONTRATO por unidade laboratorial atendida, sendo indicado pelo representante da área requisitante o servidor que possui conhecimento técnico do objeto da contratação e designado pelo Secretário de Estado da Saúde mediante Portaria, que fiscalizará apenas a execução deste serviço contratado e verificarão o cumprimento das especificações solicitadas, no sentido de corresponderem ao desejado ou especificado, acompanhar a execução contratual, responsabilizando-se pela verificação do efetivo cumprimento das obrigações pactuadas e respectivo ateste das faturas/notas fiscais, juntamente com a comissão de recebimento (inciso XVIII do Anexo I da IN/MP nº 02/2008, art. 67, Lei 8.666/93 e acórdão nº. 4/2006 - TCU).

 3.5 A fiscalização pela CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

3.6 A CONTRATANTE através da  Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços da unidade deverá elaborar se for necessário parecer técnico para alterações do PROGRAMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA apresentado pela CONTRATADA, caso não esteja de acordo com o entendimento técnico balisando-se pela busca incessante de se obter maior efetividade, eficiência e o melhor custo-benefício à administração pública, concordância está necessária para a homologação dos Procedimentos Operacionais Padrão e Cronograma apresentados pela CONTRATADA.

3.7 A CONTRATANTE poderá convocar e formalizar equipe técnica especializada para suporte complementar e pontual à fiscalização do contrato, composta prioritariamente por funcionários especializados da Secretaria de Estado de Saúde ou de qualquer outro órgão do Governo do Estado de Rondônia, bem como de especialista com reconhecimento na área de atuação necessária.

3.8 Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços poderá contar com suporte de equipe técnica especializada especialmente designada para proceder o acompanhamento e controle dos termos do Contrato celebrado dentre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, a fim de emitir Parecer de Aprovação, Reprovação ou Ajustamento do Programa de Manutenção Preventiva, dos Procedimentos Operacionais Padrão-POPs dos equipamentos e cronograma, ou mesmo auditoria. Caso necessário deve a CONTRANTE emitir Parecer de Ajustamento, de forma fundamentada, clara e objetiva, o mesmo que deve ser encaminhado à CONTRATADA com sugestões de ajustamento dos POPs.

3.9 A CONTRATANTE deverá analisar, aprovar ou reprovar os orçamentos prévios de serviços de manutenção e emitir autorização de intervenção para os serviços de manutenção corretiva, que somente serão executados pela CONTRATADA após a aprovação do orçamento prévio e da respectiva autorização da CONTRATANTE nas  Requisições/Ordens de Serviço.

3.10 A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada.

3.11 A CONTRATANTE, através de Comissão de Fiscalização, Controle Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços nomeada, responsabilizar-se pela emissão do auto de constatação dos serviços realizados, o recebimento dos relatórios e a certificação das notas fiscais dos serviços executados nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, bem como das notas fiscais de fornecimento de peças, após certificar-se que o serviço está sendo executado conforme prevê este Termo.

3.12 A CONTRATANTE deverá, com fulcro no Laudo Técnico do equipamento avariado para o qual foi feito chamado pela CONTRATADA, emitir Requisição/Ordens de Serviços acompanhado de autorização fundamentada que caracterizará qual procedimento foi autorizado para os procedimentos de manutenção corretiva, substituição de peças e acessórios sugeridos pela CONTRATADA. O Laudo Técnico esta passível de solicitação de ajustamento pelo Fiscal do Contrato da CONTRATANTE, a fim de obter maior efetividade, eficiência e o melhor custo-benefício à administração pública.  A CONTRATANTE terá até dois (02) dias úteis para avaliar a necessidade ou não de ajustamento dos procedimentos de manutenção corretiva sugeridos no Laudo Técnico ou de revisão de preço de insumos necessários.

3.13 A CONTRATANTE se reserva o direito de realizar pesquisa de mercado para as peças de substituição, incluídas ou não no Anexo III, para verificação de conformidade do preço cobrado pela CONTRATADA. Caso a Administração Pública constate por meio de pesquisa preço inferior ao apresentado pela CONTRATADA, obriga-se a CONTRATANTE à receber o menor valor pelo reembolso da peça, em favor da maior efetividade, eficiência e melhor custo-benefício à administração pública.

3.14 Guardar peças e demais componentes de reposição danificados, quando substituídos, para comprovação perante os entes fiscalizadores, por um período mínimo de 12 (doze) meses.

3.15 O Fiscal do Contrato, juntamente com a Comissão, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

3.16 A CONTRATANTE não permitirá que pessoas não especializadas manuseiem o equipamento ou tentem realizar reparos e manutenções.

3.17 A CONTRATANTE realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada, devendo recusar a parcela de má qualidade, ou que esteja em desacordo com as normas ou descrições.

3.18 A avaliação será considerada pela CONTRATANTE para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o presente Contrato, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas. Essa avaliação será realizada pela comissão técnica competente para a fiscalização do contrato, através de relatórios, notificações e solicitações de serviços.

3.19 A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo transferir os equipamentos da Unidade onde se encontram atualmente, sempre informando a CONTRATADA com antecedência mínima de 03 (três) meses.

3.20 Destinar local de uso comum, na Unidade de Saúde, para execução de pequenos serviços que, por sua natureza, não podem ser realizados na oficina da CONTRATADA, nem no setor de uso.

3.21 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

 

4.1 Prestar serviços de modo a assegurar que os equipamentos mantenham regular, eficiente, seguro e econômico funcionamento.

4.2 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva abrangerá todos os elementos do(s) equipamento(s), que será minuciosamente averiguado e regulado, e quando verificados defeitos, deverão ser substituídos seus acessórios ou peças, mesmo que não constem neste Termo de Referência.

4.3 A CONTRATADA elaborará PROGRAMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA para os equipamentos relacionados no Anexo I do Termo de Referência e os que nesta forem eventualmente acrescentados,  de modo a reduzir a necessidade de manutenção corretiva, prevendo e evitando danos futuros, observando falhas em estágios iniciais,  contendo detalhadamente os PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRÃO-POP e CRONOGRAMA para cada tipo de equipamento, sendo que este cronograma deverá ser entregue à Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais e Serviços dentro do prazo de quinze (15) dias após a efetivação do contrato para análise das unidades atendidas, para possíveis adendos e retificações para aceitação.

O Programa de Manutenção Preventiva deverá ser divulgado para os responsáveis de cada setor assistencial, de modo que sejam disponibilizados os equipamentos quando na data programada. O Planejamento deverá ser desenvolvido com base na análise da criticidade do parque, considerando as recomendações do fabricante e avaliando o risco físico associado ao paciente, a função do equipamento e requisitos de manutenção. Critérios adicionais, além destes especificados, poderão ser aplicados, mediante aprovação do Fiscal do contrato. Deve existir Procedimento Operacional Padrão (POP) desenvolvido com base em normas nacionais, manuais dos fabricantes, descrevendo a sistemática para manutenção preventiva de cada tipo de equipamento. 
A CONTRATADA será responsável pelo atendimento inicial de todos os equipamentos gerenciados e cadastrados, referentes aos chamados para avaliação de defeitos. Entende-se por atendimento inicial a prestação de serviços básicos nos equipamentos, independente da complexidade tecnológica envolvida ou existência de contrato terceirizado, a verificação das condições de utilização do equipamento, analisando eventuais problemas relacionados com as instalações ordinárias e especiais, verificando acessórios e eventuais procedimentos inadequados por parte dos usuários, incluindo a execução de testes operacionais, limitando-se a procedimentos que não envolvam a abertura do equipamento ou que violem as responsabilidades exclusivas, caso haja empresa terceirizada para manutenção preventiva e corretiva. Os serviços de maior especificidade que exigem conhecimento ou mão-de-obra especializada de fábrica e que exigem a substituição de peças não disponíveis em estoque ou que não possam ser encontradas no mercado comum, cuja manutenção pelo suporte de serviço local não é viável por questões de limitação técnica e/ou riscos a integridade do equipamento deverão ser providos pela CONTRATADA. As Ordens de Serviço de Manutenções Corretivas deverão ser abertas sempre que houver um chamado ou quando uma falha for detectada durante as Inspeções Periódicas e execução das Manutenções Preventivas ou Calibrações. Devem ser executadas conforme orientação dos manuais dos fabricantes dos equipamentos e registradas, sendo posteriormente assinadas pelos responsáveis (ou por quem estes designarem) dos Setores nos quais os equipamentos encontram-se ou são utilizados. O prazo para início de todas as atividades referentes à Execução de Corretivas é imediato após a assinatura do contrato. Os serviços serão executados, mediante uma solicitação de manutenção corretiva, por parte da fiscalização, direção do hospital, chefe ou funcionário do setor, por telefone, e-mail ou por escrito. A preventiva também poderá ser realizada quando a CONTRATADA entender necessário, com base nas preventivas periódicas. A CONTRATADA deverá desenvolver e implantar um Plano Anual de Calibração, Teste de Segurança Elétrica e de Qualificação, de modo a estabelecer uma revisão frequente dos sistemas de medidas e desempenhos no intuito de garantir que os equipamentos médico-assistenciais sejam utilizados dentro de sua normalidade de operação, atendendo plenamente as funções especificadas pelo fabricante e garantindo a confiabilidade e segurança de pacientes e operadores. Qualificação operacional: comprovação, mediante testes, que o equipamento está funcionando como previsto e atende às necessidades do processo ao qual se destina. A qualificação operacional deverá incluir: calibração de parâmetros especificados; avaliação dos parâmetros críticos; verificação dos itens de segurança; testes nas condições limite especificados; verificação dos itens especificados; treinamento de pessoal; Qualificação de desempenho: deverá consistir na verificação sistemática da eficácia do(s) equipamento(s) no processo, com a finalidade de garantir que o(s) produto(s) final(is) possa(m) ser produzido(s) e reproduzido(s) conforme a qualidade exigida. Ou seja, verificar se o equipamento funciona como previsto durante o seu uso rotineiro. Todos os padrões de medição (instrumentos, simuladores e analisadores) utilizados e disponibilizados pela CONTRATADA deverão ser devidamente calibrados em laboratórios acreditados pelo INMETRO ou, quando não for possível, rastreados pela RBC (Rede Brasileira de Calibração), devendo a CONTRATADA manter as cópias dos certificados de calibração desses padrões disponíveis para verificação da CONTRATANTE. Os serviços de calibração e teste de segurança elétrica (quando aplicável) deverão ser realizados nos equipamentos, no mínimo uma vez no ano, obedecendo às recomendações técnicas do fabricante, com exceção das centrífugas, que deverão possuir frequência trimestral. Ainda, deverão estar em conformidade com as portarias do INMETRO (143/2001, 035/1999 e 236/1994), para esfigmomanômetros e balanças, e demais legislações vigentes. Os serviços de qualificação operacional e de desempenho deverão ser realizados nos equipamentos referenciados pela ANVISA, de acordo com as Resoluções Nº 57/2010, 15/2012 e 51/2013, bem como demais legislações vigentes, no mínimo uma vez no ano. A CONTRATADA deverá analisar os resultados das calibrações, comparando-os com os desvios máximos admitidos para o equipamento, atestando sua conformidade ou não conformidade e, se necessário, alterando as periodicidades com base em métodos para ajuste de intervalos de calibração, ou deverá tomar as providências necessárias conforme o caso. Caso ocorra uma não conformidade que necessite de ajustes e/ou manutenção, a CONTRATADA deverá sinalizar a CONTRATANTE, providenciar devida manutenção corretiva e, quando este for reparado, deverá ser novamente calibrado. Os serviços realizados deverão gerar um documento denominado de “Certificado de Calibração”, “Laudo de Segurança Elétrica” ou “Relatório de Qualificação”, de acordo com o respectivo serviço executado, com no mínimo as seguintes informações: Número do Documento; Tipo do Documento, Data de execução do serviço; Código do equipamento/instrumento; Código do padrão de referência; Indicação de no mínimo 03 (três) leituras, se aplicável, comparando com as leituras do padrão; Indicação do erro da leitura e da incerteza da leitura, se aplicável; Indicação do Técnico responsável pela execução do serviço e assinatura do engenheiro responsável; Os certificados de calibração deverão ser emitidos conforme norma NBR/ISO 17025.Quantitativo de Ordens de Serviço Corretivas e Preventivas no período; Gráfico de Tendência indicando o percentual de manutenções preventivas realizadas X Gráfico de Tendência indicando o percentual de manutenções corretivas realizadas X Quantitativo de manutenções preventivas realizadas em comparação com as programadas; Pendências, as razões de sua existência e as que dependam de solução por parte do CONTRATANTE; Indicação dos custos dos serviços realizados; Andamento do Programa de Manutenção Preventiva; Outras considerações pertinentes aos serviços executados, incluindo falta de energia; Atividades gerenciais realizadas ou programadas; Problemas operacionais para realizar as atividades do Contrato; Apresentação de dados referentes aos indicadores de monitoramento do processo, definidos e no padrão estabelecido pelo CONTRATANTE. Relatório detalhado sobre a situação da manutenção e calibração no CONTRATANTE, detalhando as informações quantitativas e qualitativas relativas às manutenções preventivas, corretivas e calibrações, bem como, custo envolvendo manutenções e calibrações e qualquer outro aspecto que o CONTRATANTE considere pertinente ou necessário. Número do certificado; Data da calibração; código do equipamento/instrumento; Código do padrão de referência; indicação de no mínimo 03 leituras, comparando com as leituras do padrão; Indicação do erro da leitura, indicação da incerteza da leitura, indicação do Técnico responsável pela execução da calibração e indicação do Engenheiro responsável pela equipe técnica; Antes da aquisição ou serviço, a proponente deverá apresentar ao CONTRATANTE, uma A planilha/documento deve conter no mínimo três orçamentos para que o CONTRATANTE justifique a escolha por critérios de economicidade; Para casos de fornecedor exclusivo, ou seja, quando há o fornecimento exclusivo para peça ou serviço por uma empresa, uma carta do fabricante deve ser apresentada, identificando a empresa exclusiva e, dessa forma, justificando o critério de escolha .A CONTRATANTE terá total liberdade para realizar cotações com o fito de analisar a A empresa deverá praticar o menor preço (inclusa a pesquisa de preços realizada pela CONTRATANTE).
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
 

5.1 O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços.

5.2 Todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 0110 e 0209 – Recursos Próprios e repasses fundo-a-fundo, Programa de atividade – 2087, Elemento de Despesa – 33.90.39 e 33.90.30, provenientes da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU.
5.3 DO REAJUSTE
5.3.1 Durante a vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis;

5.3.2 Ao fim dos doze meses iniciais de vigência do Contrato, caso decidido pela sua prorrogação, os reajustes serão com base na Convenção Coletiva e os itens não compreendidos por esta serão corrigidos pelo índice do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha substituí-lo.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
 

6.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal  pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

6.3  O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

6.4 O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela Administração, será de 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação.

 6.5 Não será efetuado qualquer pagamento, salvo as parcelas incontroversas, à (s) empresa (s) Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual

6.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

 

I=(TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

6.7 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

6.8 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

6.9 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

6.10 A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

6.11 Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

6.12 A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 

6.13 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
 

7.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos mediante termo aditivo com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração Pública, limitada há 60 (sessenta) meses, desde que haja interesse de ambas as partes (Inciso II, do Art. 57, da Lei Federal 8.666/93).

 

 CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

8.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

8.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

8.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFOR.

8.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

8.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

8.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

 8.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

8.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

8.8.1 Inexecução total ou parcial do contrato;

8.8.2 Apresentação de documentação falsa;

8.8.3 Comportamento inidôneo;

8.8.4 Fraude fiscal;

8.8.5 Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

8.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

8.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme 
a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que 
surgirem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3.
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7.
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8.
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	9.
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10.
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12.
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15.
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16.
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17.
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	18.
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	19.
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20.
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	21.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	22.
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	23.
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


 

* Incidente sobre o valor mensal da parte inadimplida
 

8.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

8.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

8.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

8.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

8.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

8.17.1  Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

8.17.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

8.17.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

 

 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
 

9.1 O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

9.2 Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

9.2.1 Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

9.2.2 alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

9.2.3 transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

9.2.4 cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

9.2.5  no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

9.2.6  no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA PUBLICAÇÃO
 

10.1 A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

 

10.2  Em nenhuma hipótese a CONTRATADA deverá veicular publicidade acerca dos serviços executados ao CONTRATANTE, a não ser que haja prévia e expressa autorização.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 

11.1 A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL
 

12.1. Para fiel execução dos compromissos aqui ajustados a CONTRATADA prestará antes da assinatura contratual, garantia de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, como previsto no art. 56 da lei 8.666/93.

12.2. A caução prestada pela CONTRATADA será restituída após o término do Contrato, com a devida atualização do valor, desde que essa seja realizada mediante depósito em espécie (Art. 56,§ 4º da lei 8.666/93).

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

 13.1 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, de acordo com o Guia de Fiscalização de Contratos.

13.2 São partes integrantes deste contrato os termos e cláusulas presentes no Termo de Referência e Edital No. 081/2018/SIGMA/SUPEL/RO, ambos devidamente publicizados e à disposição das partes.

13.3 Fica reservado a CONTRATANTE o direito de aumentar, diminuir, substituir ou modificar o objeto ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. Quando a redução for superior a 25% (vinte e cinco por cento), a CONTRATANTE deverá acordar preliminarmente com a CONTRATADA, nos termos do artigo 65, §2, inciso II da Lei 8.666/93 e suas alterações.

13.4 A CONTRATADA deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, o endereço de seu escritório, contendo as instalações, os veículos, aparelhagem, ferramentas e profissionais, suficientes e necessários à perfeita execução dos serviços contratados, para vistoria pelo executor do Contrato, sendo esta, condição indispensável para emissão da Ordem de Serviço inicial.

13.5 É vedada a cessão ou transferência total de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato por parte da CONTRATADA, e toda e qualquer transferência parcial de obrigações não poderá ser feita sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

13.6 O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa, mediante notificação, através de ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, através de parecer fundamentado, assegurado, todavia os direitos adquiridos pela CONTRATADA.

13.7 O inadimplemento de quaisquer das cláusulas e disposições deste instrumento, implicara na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo aos serviços já efetuados, a critério da CONTRATANTE, independentemente de qualquer procedimento judicial.

13.8 A CONTRATANTE poderá valer-se das disposições constantes deste Termo de Referência para rescindir o Contrato, se a CONTRATADA contrair obrigações para com terceiros que possa de alguma forma, prejudicar a execução do objeto ora Contratado, bem como se: a) Retardar injustificadamente o início da execução dos serviços, por mais de cinco dias corridos; b) Interromper a execução dos serviços, sem justo motivo; c) Ocasionar atraso ou embaraço dos serviços objeto do presente instrumento: e d) Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, ou não recolher as multas dentro dos prazos fixados.

13.9 Durante o prazo de vigência do Contrato, os preços serão irreajustáveis.

13.10 Ao fim dos doze meses iniciais de vigência do Contrato, caso decidido pela sua prorrogação, os reajustes serão com corrigidos com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro que venha substituí-lo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
 

14.1 Os casos omissos serão resolvidos a  lei federal nº 8.666/93, dosa princípios gerais do direito e demais legislação  aplicada, conforme art. 55, Inciso XII.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
 

15.1: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 

15.2: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.
Porto Velho/RO, .......de .................de 2019.

Titular da CONTRATANTE            
              Titular da CONTRATADA
______________________________

Procuradoria Geral do Estado - PGE
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 081/2018/SIGMA/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seus Pregoeiros e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 018/GAB/SUPEL/2018, publicada no DOE no dia 09 de fevereiro de 2018, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o  Nº. 081/2018/SIGMA/SUPEL/RO, do tipo “MENOR PREÇO”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, critério de julgamento GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto,  bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos e nos autos do Processo tendo como interessada a Secretaria de Estado da Saúde, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 0046.420883/2018-81
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviço de forma continuada de Manutenção Preventiva (rotinas de inspeção, aferição e calibração rastreada) e Corretiva  com Fornecimento de Peças e materiais nos diversos equipamentos laboratoriais de vários modelos e fabricantes, pertencentes ao parque de equipamentos do Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia-LACEN/RO e Laboratório de Fronteira-LAFRON, por um período de 12 (doze) meses.

FONTE DE RECURSO: 3209 e 0100
PROJETO ATIVIDADE: 4011
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 e 33.90.30
VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 2.017.271,29
DATA DE ABERTURA: 22/01/2019 às 10h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

UASG SUPEL: 925373
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio designados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Central – Rio Pacaás Novos, 2° andar, Avenida Farquar s/nº – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3212-9271 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

Porto Velho/RO, 07 de janeiro de 2018.
NILSEIA KETES COSTA
Pregoeira Equipe SIGMA/SUPEL/RO

Mat. 300061141
Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Pacaás Novos (edifício central), no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5318 e-mail: sigma.supel@gmail.com
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